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EDITORIAL
Fátima Correia
Coordenação Praxis Educare

A escola é um sistema 
complexo, com normas 
e imposições. É ainda 
um espaço que reflete 
a sociedade, marcada 
por fenómenos sociais, 
cada vez mais, forte-
mente interconectados. 
Nesta complexidade, 
importa também ter em 
conta que no contexto 
escolar interagem dife-
rentes atores: a escola 
não são só os alunos, 
professores e não do-
centes, mas tambem as 
suas famílias e a pró-

pria comunidade. A escola deixou de ser o local espe-
cífico e próprio de transmissão de conhecimentos, sen-
do também um espaço de formação integral da pessoa. 
Na verdade, ela vive, atualmente, em conflitualidade, 
tendo-se tornado, prioritariamente, um problema social. 

É neste contexto que urge a necessidade de um atua-
ção interdisciplinar, que integre diferentes saberes e áreas 
do conhecimento e que seja capaz de intervir em diferen-
tes domínios e contextos. Problemas como o insucesso, 
o abandono e absentismo escolares, a violência nas es-
colas, a estigmatização dos alunos e respetivas famílias 
e a própria avaliação da escola exigem uma intervenção 
sócio-educativa capaz de estabelecer uma construção par-
tilhada e diversificada de soluções. Neste sentido, destaca-
mos a pertinência do educador social em contexto escolar. 

A educação social atua, de facto, concomitantemente com 
outros profissionais, numa perspetiva interdisciplinar, na pro-
moção e protecção sociais. O âmbito de actuação educativa 
de um educador social na escola terá, então, de ser com-
plementar ao dos professores e de outros profissionais. Em 
contexto escolar, cada vez mais chegam à escola alunos 
oriundos de agregados familiares acompanhados por servi-
ços externos (Segurança Social, Comissões de Protecção de 
Crianças e Jovens, Autarquias, entre outros). Nestes casos 
é essencial a presença do educador social, uma vez que os 
professores não possuem competências profissionais es-
pecíficas para assumirem este papel. A título de exemplo, 
recorde-se o excelente trabalho que muitos educadores 
sociais realizam na escola enquanto tutores educativos das 
Comissões de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ’s). 

O educador social poderá ter um papel essencial na esco-
la, na mediação interinstitucional e interdisciplinar e, ain-
da, na relação escola-família. Estes dois contextos nem 
sempre são espaços de concordância e de convergência, 
como seria desejável. Daqui resulta a necessidade de uma 
intervenção mediadora, a qual pode ser feita pela troca de 
informações e esclarecimentos, discussão de estratégias 
em conjunto e promoção de uma “escola de mudança”.

Esta segunda edição da Praxis Educare tem, então, como 
tema central “A Escola: espaço de intervenção do Técni-
co Superior de Educação Social”. Que perfil e competên-
cias marcam a intervenção do educador social na escola? 
Como poderá o educador social a criar uma escola mais 
humanista, sobretudo em territórios educativos marcados 
pelo risco social? Como promover uma educação intercul-
tural numa escola cada vez mais multicultural? Que papel 
pode o educador social ter na prevenção, resolução e me-
diação de tensões decorrentes desta multiculturalidade?

“A Escola: espaço de intervenção do Técnico Supe-
rior de Educação Social” reúne um conjunto de con-
ceitos e estudos que pretendem orientar respos-
tas a estas questões, abordando ainda exemplos de 
projetos de educação social desenvolvidos em meio escolar. 

O educador social pode ajudar a escola a criar espaços para 
que os alunos possam participar em projectos que não se 
confinem só à formalidade da sala de aula. Estas activida-
des têm um impacto significativo no ambiente da escola e 
nos participantes. Em primeiro lugar, porque criam oportu-
nidades para dar uma visão diferente da escola, concebida 
como um espaço de construção, de exploração, de partici-
pação e de autonomia, o que poderá melhorar a convivência 
em contexto escolar. Por outro lado, porque contribuem, me-
diante metodologias mais participativas, para a formação de 
cidadãos mais conscientes das suas capacidades pessoais. 
. 

Opinião

O LUGAR DA ESCOLA EM 
CONTEXTO SOCIOEDUCATIVO
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A educação ao longo da história da humanidade foi adquirin-
do diferentes conceitos, sendo que em diferentes momentos 
e contextos históricos, foi tendo maior ou menor importância. 
Contudo, atualmente nas sociedades desenvolvidas, a edu-
cação representa um instrumento fundamental e poderoso 
no desenvolvimento social, económico e inteletual, dotando 
assim as sociedades de maior coesão, justiça, inovação e 
economias mais desenvolvidas.

Segundo Durkheim, “A educação é a acção exercida nas 
crianças por pais e professores. Esta acção é permanente e 
geral.” (Durkheim, 2001, pág.29) “A educação em uso numa 
sociedade determinada (…) é um conjunto de práticas, de 
maneiras de proceder, de costumes que constituem factos 
perfeitamente definidos e que possuem a mesma realidade 
que os restantes factos sociais.” (Durkheim, 2001, pág.31). 
Ainda segundo o mesmo autor, “A educação, por si só, não 
é mais do que um meio pelo qual ela prepara no coração das 
crianças as condições essenciais da sua própria existência.” 
(Durkheim, 2001, pág.13). 

Apesar da educação ter vindo a sofrer um conjunto de infi-
nitas metamorfoses, consoante os tempos e os estados, a 
verdade é que cada sociedade num determinado momento 
do seu desenvolvimento, possui um sistema educativo, que 
é imposto aos sujeitos e que, muitas vezes, comtempla uma 
força coerciva. A escola enquanto estabelecimento de ensino 
tem de passar a ser encarada como uma organização social, 
inserida num contexto local singular, com identidade e cultura 
própria, que produz modos de funcionamento e resultados di-
ferenciados e que necessita por isso, de olhar atento, próximo 
e socioeducativo.

Seguindo este pensamento e de acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, (…) Toda a pessoa tem direi-
to à educação e a educação deverá visar à plena expansão 
da personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem 
e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreen-
são, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos 
os grupos raciais ou religiosos (…)  Nações Unidas 1948. É 
nesta linha que a educação deve autenticar um combinado 
de ações, emanadas das diferentes estruturas sociais, de for-
ma a desenvolver o capital social, humano, cultural e financei-

ro, necessário e indispensável para que as sociedades e os 
seus indivíduos alcancem o desenvolvimento. 

O papel do Técnico Superior de Educação Social nas escolas 
deve ser explorado como estratégia de promoção da inclu-
são: problemas como o absentismo, o insucesso escolar, a 
violência, a mediação entre a família e a escola, são questões 
que requerem uma intervenção socioeducativa especializada, 
baseada na escuta, no diálogo e no aconselhamento, que 
permite aos alunos e respectivas famílias, superar e aprender 
a gerir dificuldades, ansiedades, instabilidades, tomadas de 
decisão e/ou frustrações, sentidas no quotidiano escolar e 
fora dele, ajudando-os. Os Educadores Sociais devem, des-
ta forma, operar como mediadores na promoção da relação 
entre escola, família e comunidade, podendo ainda conceber 
planos de formação, dirigidos a toda a comunidade educativa, 
no âmbito da prevenção primária de comportamentos de ris-
co, da educação para a saúde, cidadania, educação sexual, 
cuidados básicos de higiene, entre outros. A educação para 
a cidadania, por exemplo, e a manipulação do conhecimento 
são dois instrumentos de desenvolvimento que se aprofunda-
ram com o tempo.

O acesso a uma educação de qualidade é um direito humano 
universal e é a pré-condição para o trabalho digno. A educa-
ção é essencial para o desenvolvimento pessoal e de facto 
ela cria as bases da empregabilidade e promove o progresso 
económico e social, mas não nos podemos focalizar apenas 
na educação escolar.

Portanto, a educação não pode ser superficial, pois ela tem 
de combinar acesso, eficiência, qualidade e democratização, 
também não pode ser informativa, ela tem de ser uma educa-
ção preocupada com os valores, criadora, dinâmica, inclusiva 
e acima de tudo igualitária nos diversos sistemas de desen-
volvimento social.

 
Sílvia Azevedo 1 

1 Presidente da Associação dos Profissionais Técnicos Superiores 
de Educação Social | silviaazevedo@aptses.pt

ILeonor Haydeé Viegas
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Resumo
A escola pode ser definida como uma micro sociedade que combina os mais variados tipos de 
pessoas, o que, necessariamente, se repercute ao nível das relações e da convivência. 
A educação social apresenta-se como uma chave importante para a dinamização de uma escola 
mais humanista, capaz de dar respostas aos novos desafios sociais e de precaver eventuais 
problemas e conflitos. Desta forma, neste artigo, pretende-se deixar sugestões para a intervenção 
do/a educador/a social na escola, identificando quais as questões e/ou problemas que podem 
motivar uma intervenção, delineando-se ainda o perfil de competências do/a educador/a social 
em contexto escolar.

Palavras-chave: Educação Social; escola humanista; educação para a convivência; áreas de 
intervenção e competências do/a educador/a social.

A EDUCAÇÃO SOCIAL EM CONTEXTO ESCOLAR: 
CONTRIBUTOS PARA A DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE 
INTERVENÇÃO E PARA O PEFIL DO EDUCADOR SOCIAL 
NAS ESCOLAS
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I. Questões iniciais
A educação social orienta-se no sentido de gerar processos 
de prevenção e de intervenção para melhorar a vida dos in-
divíduos e dos grupos, através de um conjunto de práticas 
educativas não formais em diferentes áreas. Se tivermos em 
conta uma educação social especializada, os problemas de 
inadaptação, exclusão e marginalização são algumas das áre-
as de intervenção. No caso da escola, os âmbitos de atuação 
do/a educador/a social podem ainda convergir com a educa-
ção permanente, a educação de adultos, a animação socio-
cultural, a educação parental, a orientação vocacional, entre 
outras que se revelem pertinentes, tendo em consideração o 
diagnóstico da própria escola e do seu contexto envolvente. 
O objetivo é dar resposta às necessidades sociais através 
da educação, por isso, não se pretende intervir apenas com 
ações assistenciais ou de ajuda imediata.

II. Breve abordagem aos objetivos da educação social
Conforme refere a Associação Internacional de Educadores 
Sociais, AIEJI (2005), a educação social expressa-se por uma 
acção intencional, baseada em deliberações conscientes, 
que se convertem num processo planificado e orientado à 
concretização dos objectivos. O processo interventivo é leva-
do a cabo em conjunto com os indivíduos e/ou grupo, através 
de processos educativos, de desenvolvimento, de tratamen-
to, de orientação, de aconselhamento, de mediação, entre 
outros que se revelem necessários.

Ortega Esteban (2005) entende a educação social como “uma 
acção promotora e dinamizadora de uma sociedade que edu-
que e de uma educação que integre e que, por sua vez, aju-
de através da educação a evitar ou reparar a dificuldade ou 
o conflito social” (p. 111). Portanto, a educação social tem 
de, consoante a necessidade, agir de forma preventiva ou de 
forma reparadora. Ao nível escolar, a educação social poderá 
centrar-se nestas duas formas, isto é, educando preventiva-
mente e preparando os jovens para conviverem em socieda-
de, e, por outro lado, atuando em problemas concretos, aju-
dando os indivíduos ou grupos a resolver as suas questões.

III. A educação social em contexto escolar
A escola recebe alunos/as provenientes de diversos contex-
tos, que defendem múltiplas pretensões pessoais e transpor-
tam consigo os mais variados problemas pessoais e/ou so-
ciais. Concordamos com Antoni Petrus (2004), quando afirma 
que a escola é uma sociedade em miniatura, não se podendo 
ignorar os problemas sociais que se lhe colocam. A escola 
deverá estar preparada para perceber os conflitos sociais que 
são, no fundo, consequência do choque de valores, normas 
e interesses divergentes. Deve, portanto, demonstrar abertura 
para perceber os problemas da sociedade e facilitar a sua 
solução, o que implica atividades que contribuam para com-
pensar défices de convivência e de socialização: 

Se é função do educador fazer felizes os cidadãos e que es-
tes tenham ideias próprias, a escola não pode fechar-se em 
si mesma e adotar uma atitude autista frente à sociedade e 
aos seus problemas. A instituição escolar deve desenvolver 
atividades educativas para lá dos tópicos do currículo (p.98).
 
A sociedade tem mudado muito, mas a escola e o sistema 
educativo não se têm adaptado de forma a dar resposta às 

exigências educativas. Torna-se necessário transformar o 
centro educativo num local socialmente positivo (Sánchez, 
2008). A escola deve fazer uma de duas coisas, ou abrir-se 
aos problemas da sociedade, ou tentar evitar que esses pro-
blemas afetem os seus alunos. Reduzir a escola à educação 
escolarizada leva a que não se tenha em conta outras dimen-
sões do ser humano. Interessa-nos, portanto, uma perspetiva 
da educação mais humanista e integral, onde são tidas em 
conta todas as dimensões educativas do seu humano e as 
suas potencialidades pessoais. As questões da humanização 
da escola fazem ainda mais sentido, se pensarmos que nos 
encontramos numa época de crise de identidades tradicio-
nais, nomeadamente a nível pessoal, cultural, nacional, social 
e laboral. Como explicam Carvalho e Baptista (2004), o indiví-
duo já não é associado a uma identidade instituída ou herda-
da, sendo obrigado a encontrar a sua própria identidade. Ora, 
tendo em conta os condicionalismos económicos, de género, 
culturais ou outros, quando a pessoa não consegue atingir 
os objetivos propostos, a frustração é iminente, gerando-se 
desadaptações e conflitos com a sociedade.

Pourtois e Desmet (1999) consideram que, historicamente, o 
período da modernidade, trouxe à escola uma orientação po-
sitivista, em que “o sujeito devia ser exclusivamente objeto de 
um conhecimento objetivo, e devia estar estritamente sujeito a 
leis racionais e impessoais” (p. 28-29). Desta forma, verificou-
-se uma aprendizagem do pensamento racional, de resistên-
cia à noção de prazer e desejo, rejeitando-se a imaginação e 
a criatividade das pessoas. Não negando que a racionalidade 
é necessária para se incutir um pensamento crítico, Pourtois 
e Desmet, referem que o interesse do mundo pós-moderno 
é a perspetiva de uma interação entre o sujeito e a razão, ou 
seja, entre a subjetividade e a objetividade, fazendo dialogar 
estas duas realidades. No fundo, é proposto um paradigma 
mais existencialista e humanista, em alternativa ao paradig-
ma industrial (Bertrand & Valois, 1994). O paradigma industrial 
caracteriza-se pela aplicação da racionalidade científica às ati-
vidades humanas e pela crença no progresso material, sendo 
o paradigma racional uma forma de dar resposta a este de-
sígnio. No paradigma existencial (de onde deriva o humanista) 
a sociedade já não é centrada na economia, mas na pessoa 
e no seu desenvolvimento pleno. Valores que são defendidos 
pela educação social.

Para Ortega Esteban (2005), as funções e os fins da esco-
larização coincidem com as finalidades atribuídas à educa-
ção social, não se devendo distinguir educação escolar de 
educação social, nem educação geral de educação social e 
nem educação individual de educação comunitária. Por isso, 
o autor considera que não deveria existir uma separação entre 
a comunidade e a escola e lamenta que a escola se tenha 
especializado, principalmente, na difusão do conhecimento, 
esquecendo-se, em grande medida, das tarefas relativas à 
socialização, ao desenvolvimento da personalidade e da iden-
tidade dos sujeitos. 

Sugere-se uma intervenção educativa baseada num modelo 
global de educação para a convivência, que permita a cria-
ção de espaços de convivência saudável, melhore o clima de 
aprendizagem e das aulas, reforce o desenvolvimento social 
dos/as estudantes e que crie uma comunidade construtiva 
perante os problemas de relação. O modelo global de edu-

cação para a convivência, deve envolver toda a comunidade 
escolar, desde alunos/as, professores/as, funcionários/as, 
técnicos/as à própria família e comunidade em geral, (ques-
tão que não iremos desenvolver neste artigo, deixando para 
uma próxima abordagem, visto ser um tema que merece uma 
análise pormenorizada). Centremo-nos nalgumas das ques-
tões que podem suscitar a intervenção do educador/a social 
na escola e em possíveis metodologias, sugerindo ainda um 
perfil para este profissional.

IV. A intervenção socioeducativa na escola por parte do/a 
educador/a social
• Tipos de questões que suscitam intervenção
Existem várias questões que podem ser trabalhadas pelo/a 
educador/a social na escola. Uma a nível primário, isto é, mais 
preventivo e outra com características mais reparadoras, atu-
ando-se em problemas concretos. 

Ao nível preventivo destaque-se o trabalho que pode ser re-
alizado com o projeto de vida dos jovens, não apenas em 
termos vocacionais, mas também da sua descoberta como 
pessoa, das suas capacidades e perspetivas futuras. 

A um nível mais reativo da educação social, destacaríamos o 
desinteresse, a abstinência, o abandono e o insucesso es-
colares; as atitudes inadequadas na sala de aula; os confli-
tos entre alunos/as e o bullying; os conflitos entre alunos/as 
e professores/as; os problemas derivados da imigração; os 
problemas familiares e sociais com interferência na escola, 
como sejam, a falta de acompanhamento escolar, as carên-
cias ao nível da educação para a saúde, a pobreza, as famílias 
desestruturadas, entre outros problemas que possam surgir 
(Hoyos, 2007; Galán, 2008; Morey, 2007; Parcerisa, 2008). 
Estas são questões que a educação social pode intervir dire-
tamente, ajudar a solucionar ou encaminhar.

Trabalhar o projeto de vida das pessoas é fundamental, aju-
dando-as a pensar e a estruturar o seu pensamento quanto 
ao futuro. Como defendem Poutois e Desmet (1999), em lo-
cais mais desfavorecidos, “vive-se no presente e tem-se pou-
ca relação com a sua história e com o provir. As crianças que 
vivem nestes meios são, raramente, portadoras de um projeto 
parental. Ora, sem serem investidas, elas não podem evoluir 
no sentido de um futuro construtivo” (p. 246). A pedagogia de 
projeto incita as pessoas a empenharem-se num projeto que 
as motive e que envolva outras pessoas. Implica antecipar a 
ação, estruturar o seu tempo e espaço, programar, formular 
a ação, e também pode exigir saber negociar e relacionar-se 
com os outros. A pedagogia de projeto encoraja as pessoas 
a projetarem-se no tempo e a construírem um futuro melhor 
pensado, melhor estruturado e sem fatalismos. O investimen-
to no projeto de vida dos alunos é transversal aos problemas 
relacionados com o desinteresse pela escola, a abstinência, 
o abandono, o insucesso escolar e as atitudes inadequadas 
na sala de aula. 

Os problemas de comportamento/indisciplina podem ser 
trabalhados de uma forma positiva, transformando o conflito 
numa ação educativa e de respeito pelo outro através de um 
trabalho de mediação que poderá ser desenvolvido pelo/a 
educador social. Pérez de Guzmán (2008) salienta que a vi-
são global e integradora do/a educador/a social permite so-

luções que tenham em conta uma análise das necessidades 
e interesses reais dos membros da comunidade educativa.

Bonafé-Schmitt (2009) defende que a mediação é “uma 
aprendizagem de responsabilização dos alunos para melhorar 
as relações no seio da escola, desenvolver novas solidarieda-
des, favorecer um melhor ambiente escolar e extraescolar” (p. 
36). Portanto, além da questão imediata do conflito, parece-
-nos que o mais importante é o processo educativo que a 
ação de mediação permite. Esta pode ser uma boa oportuni-
dade para, por exemplo, professores/as e alunos/as conver-
sarem e entenderem os pontos de vista uns dos outros.

Não sendo a educação social uma panaceia que tudo pode 
resolver, sublinha-se a necessidade da intervenção multidisci-
plinar, em especial, nos casos de bullying. No entanto, acredi-
ta-se que a educação social pode ser importante ao atuar de 
forma preventiva, através de uma educação para a convivên-
cia junto das turmas. Intervenções que, no fundo, se centram 
ao nível da educação não formal e que devem envolver toda a 
comunidade escolar e, inclusive, a família.

Relativamente a problemas familiares que interfiram na vida 
dos jovens na escola, uma vez mais se sublinha o trabalho 
em rede como fundamental, podendo o/a educador/a social 
colaborar na organização de formação parental entre outras 
atividades de carácter educativo.

• Competências do educador social nas escolas
As principais competências de um/a educador/a social numa 
escola passam pela capacidade de trabalhar em equipa com 
os funcionários, os professores, os técnicos da escola e com 
equipas exteriores à escola; estar familiarizado com o contex-
to, sendo capaz de identificar recursos educativos, culturais e 
sociais da área da escola; ter capacidade de criar, desenvol-
ver e avaliar projetos, formações e atividades de intervenção; 
ter capacidade de avaliar o contexto familiar e social dos alu-
nos; dominar dinâmicas de grupo; ter conhecimento e práti-
ca em técnicas de mediação; ter conhecimento e prática em 
técnicas de aconselhamento e orientação, nomeadamente 
filosófico, a fim de se intervir a nível projetivo e axiológico. 

Sublinha-se que nos referimos apenas àquelas competências 
que consideramos serem as mais importantes em contexto 
escolar, o que, necessariamente, não invalida que outro tipo 
de competências não sejam uma mais-valia para estes pro-
fissionais.
O/a educador/a social surge ainda como um facilitador do 
diálogo em situações de conflito e como um elemento que 
permite estabelecer a ponte entre a escola, a comunidade e/
ou a família. Pode também intervir como mediador entre a cul-
tura dominante e as especificidades locais dos alunos/famí-
lia, podendo intervir a um nível educativo quando necessário, 
contribuindo para uma mudança de representações quanto à 
escola e até quanto às questões relacionadas com a cidada-
nia e a democracia. Simultaneamente, a qualquer um destes 
processos, o/a educador/a social em contexto escolar terá 
de ter sempre em conta os princípios éticos e os paradigmas 
que o norteiam a nível interventivo, nomeadamente, a capa-
citação das pessoas para a sua autonomia socioeconómica, 
através da promoção de um espírito crítico, curioso, criativo, 
participativo e ativo.
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A ação do/a educador/a social seria dividida numa interven-
ção interna e externa, de forma a abranger a comunidade es-
colar e as pessoas e instituições que têm influência na vida 
dos estudantes ou que podem ser parceiros do estabeleci-
mento de ensino.

Figura 1 - Formas de intervenção do/a educador/a social

•  Áreas de intervenção do educador social nas escolas
Apontando agora as áreas específicas de intervenção numa 
escola, destacamos:
•	 Contribuição para a resolução e/ou encaminhamento 
de situações problema que afetem os/as alunos/as e as suas 
famílias, através da sinalização de casos com o apoio dos 
professores e dos técnicos da escola;
•	 Ações educativas de carácter preventivo, educativos, 
(in)formativo e de sensibilização (por exemplo, na área da saú-
de, ambiente, cidadania, convivência, relações interpessoais, 
etc., trabalhando, em especial, as questões relacionadas com 
os valores), destinadas aos/as aluno/as (diurno) e aos forman-
dos/as (noturno);
•	 Despistagem e prevenção de situações de compor-
tamentos de risco: bullying, delinquência, violência, absentis-
mo e abandono escolar; 
•	 Promoção de clubes e espaços de educação extra-
curricular.
•	 Auscultação dos pais/encarregados de educação, 
percebendo que tipo de problemas têm com os filhos/as e 
programação de sessões de aconselhamento e de compe-
tências parentais;
•	 Reuniões periódicas com pais/encarregados de edu-
cação/familiares de jovens sinalizados com a finalidade de se 
explicar o papel dos educadores/as sociais, discutirem-se 
problemas e procurarem-se soluções conjuntas, tentando 
obter uma parceria na intervenção definida, logicamente, em 
conjunto;
•	 Criação de espaços de diálogo através da mediação 
de conflitos entre os vários elementos da comunidade escolar 
e, em caso de necessidade, com o exterior (instituições, fami-
liares, encarregados de educação, etc);
•	 Mediação social e escolar a um nível mais conscienti-
zador, educativo e preventivo e não apenas aquando do des-
pontar dos problemas/conflitos;
•	 Criação de um programa de educação para a convi-
vência;
•	 Complemento ao trabalho técnico de orientação vo-
cacional e profissional, através do aconselhamento do projec-
to de vida dos/as alunos/as, confrontando-os com projectos 
de vida alternativos e procurando a autonomia desses mes-
mos projectos;
•	 Promoção da participação do/a aluno/a na gestão 

escola; 
•	 Diagnóstico social da comunidade escolar em con-
junto com a direcção da escola e apoio no planeamento de 
actividades conducentes com o mesmo;
•	 Apoio à promoção de parcerias com instituições da 
intervenção social do concelho numa óptica de trabalho em 
rede;
•	 Participação em reuniões e ações relacionadas com 
a área social (Rede Social; Comissão Alargada da CPCJ; par-
cerias; protocolos, etc.).

A presença do/a educador/a social na escola, tendo por de-
trás as ações acima definidas, tem por objetivo promover a 
inclusão escolar e social dos/as aluno/as e das famílias, con-
tribuir para a diminuição do absentismo, abandono e insuces-
so escolar e promover um clima de convivência saudável na 
escola e com a escola. Tendo em conta que a multiplicidade 
de situações de vida que acontecem aos alunos influenciam o 
rendimento escolar e o seu comportamento, o/a educador/a 
social deve pautar-se por uma intervenção multifacetada, de 
forma a dar respostas às várias dimensões dos/as alunos/as.

V. Reflexões finais
Apesar da educação social atuar, na maioria das vezes, face 
a situações de vulnerabilidade que necessitam de respostas 
imediatas, a sua intervenção deve ser muito mais abrangen-
te e profunda. Assim, numa ótica da educação permanente, 
deverá não se cingir a um determinado momento da vida, 
mas a toda uma vida. Numa perspetiva de prevenção, não 
deverá cingir-se somente a dar respostas a emergências e 
crises, mas a prevenir problemas. Marcar esta posição numa 
escola, em que a educação é circunscrita a um determinado 
momento, visto que formalmente se encontra esquematizada 
em anos letivos e, necessariamente, tem de dar resposta a 
um currículo generalizado ao país, é um desafio que deve ser 
encarado como a possibilidade de se contribuir para quebrar 
a perceção de que apenas se aprende em determinados mo-
mentos, de que a escola é um local apenas para quem está 
inscrito, e de que a escola não é um espaço de todos. A 
educação social na escola, necessariamente, abrirá as portas 
à comunidade, chamando as pessoas ao seu espaço. Por 
outro lado, a educação social permitirá que se vá ao encontro 
da comunidade, percebendo, no terreno, de onde provêm os 
seus alunos e alunas e que respostas estes necessitam que 
a escola lhes dê.

Nesta ótica, para se fazer face à complexidade do mundo, 
é necessário desenvolver nas pessoas o pensamento com-
plexo, a criatividade, a afetividade, a ética e o espírito crítico. 
No fundo, defende-se uma educação que contribua para o 
empowerment das pessoas, e só um paradigma educacional 
que promova o desenvolvimento global dos seres humanos, 
poderá apetrechá-los com os conhecimentos e as compe-
tências necessárias para uma sociedade mais justa, equili-
brada e humanista. Portanto, parece-nos importante que a 
Educação Social colabore de forma efetiva e permanente com 
as escolas.
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Resumo
O trabalho social é hoje uma realidade em muitas escolas devido a políticas educativas que per-
mitem que estas contratem técnicos especializados. Estes desenvolvem, nas comunidades edu-
cativas, diversas atividades que contribuem para a diminuição dos problemas sociais dos alunos 
e das famílias. Os desafios são imensos, mas estes profissionais ultrapassam barreiras dia-a-dia, 
através de projetos diversificados que ajudam os alunos no seu processo de aprendizagem, 
contribuindo para a melhoria dos resultados educativos. Neste artigo, apresentamos alguns dos 
projetos do Gabinete de Intervenção Social, assim como os pontos positivos e constrangimentos 
encontrados nesta intervenção.

Palavras-chave: TEIP, Escola, Interdisciplinaridade, Trabalho Social, Projetos. 

TRABALHO SOCIAL: UMA EMERGÊNCIA NA ESCOLA

Programa TEIP
Tendo como objetivo apresentar a realidade do trabalho so-
cial na escola, pretendemos partilhar a reflexão sobre a nossa 
intervenção realizada neste contexto, com uma mostra dos 
conhecimentos adquiridos e projetos realizados, ao longo de 
cinco anos letivos num Agrupamento de Escolas abrangido 
pelo Programa Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 
(TEIP).

Este programa criado em 1996, através do Despacho 147-B/
ME/96, pelo Ministério da Educação, determinou a formação 
dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária, como 
“uma medida de política educativa que pretendia prescrever 
uma intervenção num determinado espaço geográfico, ad-
ministrativo e social de combate aos problemas de exclusão 
social e exclusão escolar” (Barbieri, 2003, p.43). 

Este programa teve como base a política de discriminação 
positiva, privilegiando a luta contra o insucesso escolar, inspi-
rado na política das Zones d’Éducation Prioritaires (ZEP), em 
França, nas experiências de educação compensatória desen-
volvidas nos E.U.A, no quadro dos programas de combate à 
pobreza e ainda nas experiências britânicas, todas elas Políti-
cas Educativas Territorializadas (Ferreira & Teixeira, 2010). Se-
gundo Barbieri, o TEIP “supõe uma política de discriminação 
positiva, valorizando-se o papel dos atores locais e o estabe-
lecimento de parcerias enquanto contributo para a criação de 
condições de igualdade de oportunidades” (2003, p.43). 

No relatório do estudo “Efeitos TEIP: Avaliação de impactos 
escolares e sociais em sete territórios educativos de interven-
ção prioritária”, realizado em sete territórios TEIP, promovido 
pela Direção Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular 
(DGIDC), estas áreas de intervenção são divididas em quatro 
categorias, e identificadas como:

 Territórios de re-alojamento e exclusão social nas periferias 
urbanas, (mais de 70% dos alunos em situação de pobreza); 
Territórios difusos, incluindo áreas urbanas periféricas e zonas 
de povoamento disperso, com bolsas alargadas de pobreza; 
Territórios urbanos heterogéneos, com vários sectores sociais 
em presença, mas abrangendo franjas significativas prove-
nientes de bairros de habitação social; Territórios semi-rurais, 
atravessados por problemas estruturais de desemprego e po-

breza (DGIDC, 2011, p.12). 

O TEIP II foi relançado através do Despacho Normativo 
n.º55/2008, de 23 de Outubro, e visou, tal como o anterior, 
a implementação territorial de políticas educativas segundo 
critérios de prioridade em contextos socioeducativos parti-
culares. A partir do ano letivo de 2012/2013 foi relançado o 
Terceiro Programa Territórios Educativos de Intervenção Priori-
tária (TEIPIII) materializado no alargamento do Programa a mais 
agrupamentos de escolas, pelo Despacho Normativo 20, do 
Ministro de Educação e Ciência, de 25 de setembro de 2012. 
As escolas TEIP beneficiam de meios adicionais para desen-
volver os projetos educativos dirigidos aos alunos que as inte-
gram. Segundo o Ministério da Educação, na conceção e na 
organização do seu projeto educativo, as escolas TEIP devem 
apresentar diversificação nas ofertas educativas e formativas, 
de modo a prevenir o insucesso e o abandono escolar, assim 
como definir áreas de intervenção que deem resposta às ne-

cessidades específicas de cada escola, em domínios como 
a ligação ao mundo do trabalho, a Educação para a Saúde, 
desporto escolar, apoios educativos especiais, segurança ou 
prevenção da violência. Este objetivo concretiza-se através de 
medidas como a criação de gabinetes de apoio ao aluno e 
à família e a animação de pátios e espaços escolares, que 
contribuem para tornar as escolas TEIP mais seguras (DGIDC, 
2010).

Numa 1ª fase o Programa TEIP iniciou-se em 35 Agrupamen-
tos, tendo o Ministério da Educação, no âmbito das medidas 
de Política Educativa, fixado o universo de 100 Agrupamentos 
como meta a atingir. Neste momento o Programa está a ser 
desenvolvido em 137 Agrupamentos de Escolas, distribuídos 
pelas 5 Direções Regionais de Educação: 49 no Norte, 11 no 
Centro, 49 em Lisboa e Vale do Tejo, 17 no Alentejo e 11 no 
Algarve (DGE, 2013).

Esta última fase tem como objetivos centrais “melhorar a quali-
dade das aprendizagens traduzida no sucesso educativo dos 
alunos; combater a indisciplina, o abandono escolar precoce 
e o absentismo; criar condições para a orientação educativa e 
a transição qualificada da escola para a vida ativa; e promover 
a articulação entre a escola, os parceiros sociais e as insti-
tuições de formação presentes no território educativo” (DGE, 
2013). 

Técnicos no TEIP
Foi neste contexto que surgiu a integração de técnicos espe-
cializados nas escolas, as quais anteriormente só contavam, 
algumas delas, com psicólogos nos Serviços de Psicologia e 
Orientação (SPO). A colocação destes técnicos nas escolas 
é realizada através de candidatura, às ofertas de escola, na 
plataforma online do Ministério da Educação e Ciência. 

O TEIP veio criar vários espaços de interdisciplinaridade para 
os diversos técnicos a trabalhar nas escolas, neste sentido 
foram criados vários nomes para estes locais tais como Ga-
binete de Apoio ao Aluno e à Família (GAAF), Gabinete de 
Intervenção Social (GIS), Equipa de Ação Social, entre outros. 

O carácter simultaneamente interdisciplinar e prático dos di-
versos técnicos superiores, sejam eles Psicólogos, Assisten-
tes Sociais, Educadores Sociais ou Técnicos de Mediação 
Escolar e Sociopedagógica, faz deles agentes com compe-
tências específicas no que respeita à inserção da escola em 
dinâmicas de desenvolvimento que implicam a articulação co-
operante entre agentes da educação formal, informal e outros 
agentes sociais e económicos, tendo em vista a construção 
de pontes interculturais entre a escola e a vida ativa (Iturra, 
1999, Peres, 1999, & Vieira, 2009, citado por Vieira, & Vieira, 
2010).

Esta mais-valia de saberes e práticas já foram reconhecidas 
por Piaget (1972), para quem a interdisciplinaridade é o inter-
câmbio mútuo e integração recíproca entre várias ciências, 
tendo com resultado um enriquecimento recíproco. Estes 
gabinetes são um terreno para todos os trabalhadores so-
ciais com formação, de modo a contribuírem positivamente 
para os projetos de vida das crianças e jovens. No caso das 
escolas estes aspetos são reforçados uma vez que estes, 
sempre muito próximos dos alunos, se tornam referências 
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para as crianças, para os jovens e para as suas famílias como 
se pode verificar pelos resultados apresentados no estudo 
“Efeitos TEIP: Avaliação de impactos escolares e sociais em 
sete territórios educativos de intervenção prioritária”,onde se 
identificam os recursos-humanos financiados pelo projeto 
TEIP, quer no GAAF quer na equipa de vigilantes, benefícios 
tais como: registo sistemático das ocorrências; acompanha-
mento nos recreios; alunos mais problemáticos sinalizados 
têm professores-tutores; começa a dar-se mais atenção às 
questões das famílias; maior abertura para apoiar os pais nou-
tras questões importantes que não só o percurso escolar dos 
filhos (2011, p.48).

Isto já tinha sido validado também pelo Instituto de Apoio à 
Criança (IAC), um dos primeiros promotores deste tipo de 
gabinetes em escolas - os GAAF/IAC -, para quem estes 
Gabinetes são um pilar fundamental, também ao nível da 
Prevenção Primária, isto devido aos objetivos específicos de 
intervenção: promover a inter-relação entre os alunos, profes-
sores e funcionários; apoiar as famílias e os alunos nos seus 
problemas e despistar situações de risco (IAC,2002).
Esta avaliação foi também realizada pelos agrupamentos que 
dispõem destes espaços que, no estudo “Efeitos TEIP: Ava-
liação de impactos escolares e sociais em sete territórios edu-
cativos de intervenção prioritária” (DGIDC, 2011), referem que 
“os gabinetes e serviços criados no âmbito do projeto TEIP 
(…) constituem uma mais-valia importante, existindo, aliás, 
muito receio de que deixem de funcionar, caso os financia-
mentos se extingam” (p.73). A estes são reconhecidas com-
petência para a “gestão de conflitos, de acompanhamento de 
alunos e das suas famílias, bem como na formação de “com-
petências sociais”, através da dinamização de clubes e proje-
tos, atividades culturais, entre outras” (p.73). O curioso é que 
“a maioria dos alunos desconheciam o projeto TEIP, sendo de 
se salientar que quando se enunciavam os nomes específicos 
das atividades desenvolvidas no agrupamento ao abrigo do 
programa, especialmente as lúdico-pedagógicas, os gabine-
tes de apoio ao aluno e à família e aquelas desenvolvidas 
por técnicos, existia um maior reconhecimento” (p.57), sendo 
esta a maior prova da mudança e reconhecimento na comu-
nidade escolar. 

Este reconhecimento contudo não foi suficiente para que, nos 
últimos anos, vários projetos TEIP tenham visto reduzido o nú-
mero de técnicos superiores nas suas equipas técnicas, con-
tando, segundo dados do Ministério da Educação, o conjunto 
de Agrupamentos TEIP, no ano de 2010/11, com um total de 
467 Técnicos (DGE, 2013).

Problemas na Escola
Mas quem são estes técnicos e em que problemáticas po-
dem intervir? Antes da apresentação dos nossos projetos, e 
de outras sugestões de intervenção, há que entender quais 
as questões e problemas com que nos deparamos na escola 
do séc. XXI. Quando o objeto do nosso trabalho são as pes-
soas, o nível de complexidade aumenta, principalmente se 
tivermos como objetivo maior a mudança de comportamentos 
e de atitudes que se reflitam, nos alunos através do sucesso 
pessoal e escolar, e nas famílias através da autonomia e par-
ticipação. 
O EUROSTAT (2000) - o Serviço de Estatísticas da Comissão 
Europeia, considera “a exclusão social como um fenómeno 

pluridimensional, que impede os indivíduos de participarem 
plenamente na sociedade”. Estes encontram-se numa situa-
ção de exclusão social, quando estão em desvantagem a ní-
vel da educação, formação profissional, emprego, habitação, 
recursos financeiros e tem menor possibilidade de acesso 
às instituições sociais, que asseguram as oportunidades de 
vida. Estas desvantagens e reduzido acesso a determinadas 
instituições sociais reproduzem-se ao longo do tempo. Estas, 
como já vimos, são muitas das características das comuni-
dades territoriais onde as escolas TEIP se integram. Segundo 
Canário et al. (2000) apesar de os TEIP terem nascido sob 
o princípio da igualdade de oportunidades, e da melhoria da 
qualidade do ensino escolar do ensino básico, o que se ve-
rifica, na realidade, é a luta contra a exclusão social. Bruto 
da Costa (1998) não se refere à exclusão social como um 
fenómeno único, mas sim como um fenómeno complexo e 
heterogéneo. Este facto é extremamente importante, pois per-
mite identificar não apenas as causas, mas também o tipo de 
soluções para poder intervir no fenómeno.

Na realidade “a escola é, sem dúvida, uma das instituições 
mais sensíveis, onde se cristalizam as expectativas, as es-
peranças, as apostas no futuro e as contradições da nossa 
sociedade” (Clavel, 2005, p.101), contudo a escola está mar-
cada com registos de exclusão, onde estão representados 
os casos de pobreza, negligência, absentismo e/ou mesmo 
abandono, levando-nos a um novo problema, pois “o insu-
cesso escolar não é um problema unicamente pedagógico, é 
de uma não aquisição, total ou parcial, de saberes e de com-
petências instituídas”. Deste modo as diversas questões exis-
tentes nas escolas tais como problemas pedagógicos, indis-
ciplina, absentismo, são muitas vezes vistos como problemas 
escolares, quando, na verdade, eles são problemas sociais 
que se revelam e potenciam na escola (Amado, 2000). Assim 
“pretende-se que os problemas do insucesso escolar sejam 
tomados numa perspetiva política que, inserindo-os no social, 
interprete a uma nova luz a intervenção educativa e transfor-
me, por consequência, as práticas” (Aníbal, 1996, p.84).
Existe segundo Davies “um sentimento geral de que as es-
colas só podem mudar se desenvolverem fortes laços de co-
laboração com as famílias e as comunidades que servem”. 
Todavia, “o interesse pela criança na totalidade (…) requer 
que as escolas, as famílias e as comunidades aprendam a 
trabalhar em conjunto” (1993, citado por Oliveira, 2010, p.14). 
Segundo a Presidente do IAC, a Dr.ª Manuela Eanes, os 
problemas como a violência e o absentismo só se resolvem 
através de prevenção, de uma “envolvência afetiva” junto da 
população alvo (Rocha, 2005).

O Gabinete de Intervenção Social (GIS)
Apesar de a Escola ser um local complexo, onde são “de-
positados” diariamente alunos de diversos contextos sociais, 
culturais, e de esta estar formatada sobretudo para a educa-
ção formal, de transmissão de conteúdos de várias discipli-
nas, cada vez mais se reconhece a importância de outro tipo 
de intervenção como a que o Gabinete de Intervenção Social 
(GIS) promove.
Segundo Valério a intervenção dos trabalhadores sociais visa 
combater as barreiras, iniquidades e injustiças da socieda-
de; responde às crises e às emergências e aos problemas 
pessoais e sociais quotidianos; utiliza uma variedade de ha-
bilidades, técnicas e atividades consistentes com a sua visão 

sistémica da sociedade e intervêm desde os processos psi-
cossociais dos indivíduos ao planeamento e desenvolvimento 
das políticas sociais (2009, p.5). 

Esta intervenção nas escolas consiste no apoio às crianças 
e aos adolescentes com dificuldades físicas, emocionais ou 
de aprendizagem; envolve a intervenção junto de jovens abu-
sados, negligenciados, vítimas de violência familiar, pobreza, 
divórcio, com os que se apresentam com depressões e com 
tendências suicidas, criminalidade, consumo de drogas e ain-
da no aconselhamento e planeamento de carreiras profissio-
nais (Valério, 2009, p.6).

Em suma, para este autor, com esta intervenção os trabalha-
dores sociais pretendem resolver atempadamente alguns dos 
problemas pessoais e sociais dos alunos para que mais tarde 
não se manifestem em “comportamentos com maiores custos 
sociais, quer a nível pessoal quer social” (2009, p.6). 

Os trabalhadores sociais “incluem diversas atividades pro-
fissionais, diferentes formações e diferentes qualificações” 
(1985, Ion & Tricart, citados por Passarinho, 2008, p.28). 
Alguns exemplos de trabalhadores sociais, são: assistentes 
sociais, educadores sociais, animadores sociais, mediadores, 
entre outros. Estes profissionais fundamentam-se nos princí-
pios de direitos humanos e de justiça social, recorrendo ao 
meio em que os indivíduos se inserem, promovem a “mudan-
ça social, a resolução de problemas no contexto das relações 
humanas e a capacidade de empenhamento das pessoas na 
melhoria do “bem-estar”” (Henríquez et al., 2001, p.101).

O Agrupamento Vertical de Escolas do Vale da Amoreira can-
didatou-se ao Programa TEIP I, assim como aos TEIP II e III, 
tendo nascido assim, no ano letivo de 2007/2008, a equipa 
técnica GIS/NASC. O Gabinete de Intervenção Social contava 
com uma educadora social e uma assistente social, e o Nú-
cleo de Animação Sociocultural (NASC) com três animadores 
socioculturais. 
Numa primeira fase trabalhamos todos no mesmo espaço fí-
sico, em proximidade e descoberta da interdisciplinaridade. 
Para Carvalho (2012) “a prática da interdisciplinaridade é fun-
damental para qualquer profissão compreender que não se 
encontra isolada de outras profissões”. O trabalho interdis-
ciplinar permite através “do conhecimento de cada ciência, 
não havendo sobreposição de nenhuma delas, mas respei-
tando a integralidade de seus métodos e de seus conceitos”, 
construir “um novo saber no que diz respeito à superação das 
desigualdades sociais” (Schneider & Hernandorena, 2012, 
p.70). O trabalho interdisciplinar alarga-se também a outros 
membros da comunidade escolar e à comunidade local. Ela 
define-se como um regime de copropriedade, de interação, 
que viabilizará dialogo entre os atores envolvidos (Carvalho, 
2012).

O primeiro ano foi tempo de refletir sobre a nossa formação 
individual, sobre as nossas capacidades e aptidões, foi o der-
radeiro teste para o planeamento de atividades que fossem 
ao encontro da recomendação n.º 1/98 do Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE), que diz que “da Escola esperam-se 
projetos atrativos que conduzam o aluno à participação e à 
vivência de uma realidade que adote como sua e se cons-
titua referência inesquecível para uma vida e não distância e 

impessoalidade conducente à indiferença, a experiências ne-
gativas e/ou à rejeição” (DR, 1998).

Uma das finalidades que se reconhece, entre outras, ao mi-
crosistema escola na vida das crianças e adolescentes é a de 
os preparar, mediante a educação e a formação, para a vida 
ativa (Costa, 2003, p.109), tal como a família pois “estes são 
os dois sistemas de maior impacto de educação/formação e 
será conveniente que a comunicação circule de uma forma 
funcional e adaptativa entre elas” (Costa, 2003, p.108).

Foi nesta filosofia que o gabinete GIS/NASC iniciou funções, 
e para entender o território e as suas complexidades recorre-
mos, inicialmente, ao diagnóstico social realizado pelo Agru-
pamento, no âmbito da candidatura ao Programa TEIP. Os 
nossos objetivos, para além dos primordiais do TEIP, foram 
também os do Projeto Educativo do Agrupamento. Procura-
mos despistar situações de risco, promover a inter-relação 
com os alunos, professores e funcionários, prevenir o absen-
tismo e o abandono escolar, contribuir para o sucesso escolar 
e apoiar as famílias. 

No trabalho entre as duas equipas o ponto primordial foi o 
da comunicação, trabalho de proximidade, essencial para o 
cruzamento de informações, e para que os procedimentos 
em situações de crise fossem mais rápidos e eficazes. Se-
gundo Wilson (2000, citado por Choi & Pak, 2007, p.E227) 
“os membros da equipa devem ser encorajados a partilhar 
informações entre todos de um modo aberto e positivo”. Este 
modo de trabalhar interdiplinar “garante que uma informação, 
que antes era apenas do conhecimento de um dos técni-
cos, seja partilhado e que daí se possa refletir e novas ideias 
surjam em conjunto” (Wiecha, 2004, citado por Choi & Pak, 
2007, p.E227).
Este método foi utilizado pelas duas equipas que, apesar de 
funções em áreas distintas, partilhavam entre sim as diversas 
informações recolhidas nas atividades que cada uma delas 
dinamizava. Estas informações tornaram-se essenciais para 
uma resposta mais completa e atempada a cada problema 
que ia surgindo, facilitando a intervenção. 

O GIS e o NASC, quando chegaram, passaram a ser, tam-
bém, membros na Equipa Multidisciplinar de Intervenção 
Social (EMIS) do Agrupamento. Esta era composta por uma 
equipa alargada com vários elementos representativos do 
Agrupamento: direção, coordenador de diretores de turma, 
coordenadores de núcleos - Núcleo de Promoção para a 
Saúde; Núcleo Construir Famílias; Núcleo de Apoio ao Aluno; 
Núcleo de Animação -, Serviço de Psicologia e Orientação, 
representante da Educação Especial, coordenadoras do Pré-
-escolar e do 1º Ciclo, e o GIS, que reuniam uma vez por perí-
odo, para monitorizar as sinalizações recebidas e as soluções 
encontradas. Para além da equipa alargada a EMIS tem uma 
equipa restrita, composta por três elementos (a assistentes 
social, e dois eleitos pela alargada), que reúnem semanalmen-
te para análise, e encaminhamento, das fichas de sinalização 
da EMIS preenchidas pelo Professor Titular ou Diretor de Tur-
ma. Esta equipa procura dar uma resposta célere à sinaliza-
ção com os recursos internos, caso isso não seja possível é 
realizada uma articulação com os diversos parceiros locais. 
As sinalizações podem estar relacionadas com absentismo, 
abandono, comportamentos disruptivos, problemas de saú-
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de, carências económicas, ou outros.

No que concerne às tarefas inerentes aos GIS e ao NASC o 
primeiro ano foi de descoberta em conjunto, de diagnóstico e 
criação de laços com a comunidade educativa, onde apesar 
das funções e profissões estarem definidas, realizamos várias 
atividades lúdico-pedagógicas, para todo o Agrupamento, 
planeadas e executadas pelos cinco elementos. No segundo 
ano o GIS passou a ter um gabinete contiguo ao do NASC. 
Esta necessidade foi verificada devido aos atendimentos à 
família, realizados pela assistente social, assim como aos alu-
nos, realizados pela educadora social no âmbito do projeto 
Informa Jovem, para que estes pudessem dispor de mais pri-
vacidade, já que o gabinete do NASC era reconhecido como 
espaço de convívio o que dificultava, por vezes, estes atendi-
mentos. Esta separação de tarefas ajudou as duas equipas, 
sobretudo o GIS, a reorganizar-se enquanto equipa social de 
apoio ao aluno e à família com a criação de mais projetos e ati-
vidades. Contudo, no final do ano letivo de 2010/11 a equipa 
TEIP ficou reduzida aos elementos do GIS, tendo o Agrupa-
mento perdido todos os animadores. Esta redução foi sentida 
por diversos Agrupamentos que viram o número de técnicos 
reduzidos, em alguns casos, para metade. As reduções foram 
uma redefinição, negociada entre os Agrupamentos e a Dire-
ção Geral de Educação (DGE). Para o Agrupamento esta foi 
uma perda irreparável pois as diversas atividades promovidas 
pelo NASC, quer nas escolas de 1º ciclo, assim como na 
escola sede foram interrompidas. Esta perda foi sentida por 
toda a comunidade educativa mas, sobretudo, pelos alunos 
que perguntam todos os anos pelos animadores.

O Técnico Superior de Educação Social e o Técnico Su-
perior de Serviço Social
Deste modo uma equipa que era composta por 5 elemen-
tos, que se ajudavam, que articulavam ideias e soluções, que 
partilhavam, todos os dias, vitórias e derrotas ficou reduzida 
a dois elementos, tendo que para além de dar resposta às 
tarefas do GIS, colmatar um pouco a ausência do grupo de 
animação. 

No que concerne à intervenção utilizamos uma perspetiva 
sistémica, ou seja, consideramos que todos dependem de 
um conjunto de sistemas (família, amigos, hospitais, esco-
las, associações, etc.) “no seu ambiente social imediato para 
conseguirem uma vida satisfatória” (1973, Pincus & Minahan, 
citado por Payne, 2002, p. 200) e procuramos ter isto sempre 
presente. 

De acordo com Schneider e Hernandorena (2012) a escola 
é uma demonstração da sociedade em ponto pequeno onde 
fatores externos interferem no processo de ensino-aprendiza-
gem, e que exigem a intervenção de outros profissionais que 
não os professores. Houve deste modo uma necessidade de 
perceber, entre as duas profissionais, o que seria o campo 
de atuação de uma, de outra, ou de ambas em conjunto, 
dependendo das atividades e população-alvo. Por norma, a 
assistente social ficou responsável pelos projetos relaciona-
dos com a família, e a educadora social pelos projetos mais 
direcionados a alunos. Contudo, esta separação muitas ve-
zes é somente de coordenação de projetos pois a maioria das 
atividades, com exceção de alguns casos que seguidamente 
se apresentam, as técnicas realizam as tarefas em conjunto. 

Para o Professor José António Oliveira a formação dos educa-
dores sociais leva-os a estarem preparados para integrarem 
equipas interdisciplinares/ pluridisciplinares, onde exerçam as 
suas competências no âmbito da prevenção primária, junto de 
comunidades escolares, autarquias ou organizações díspa-
res, “na luta, com as populações, contra fatores indiciadores 
de situações de risco ou de rutura que necessitem, por isso, 
de apoio educativo com vista à construção de estratégias de 
vida, que possibilitem uma emancipação, quer no plano indivi-
dual, quer no plano coletivo” (Oliveira, 2001, p.62). Esta visão 
é ainda partilhada por Abranches que refere que o assistente 
social promove “a emancipação e autonomia dos indivíduos 
frente às situações sociais adversas e às desigualdades” e a 
“interação indivíduo/sociedade nas suas dimensões política, 
económica, social e cultural” (2009, p.21).

Como “profissional híbrido” (Fermoso, 1998:93), o educador 
social é um profissional habilitado a agir e interatuar na preven-
ção e resolução de diferentes problemas sociais que se es-
pelham, hoje, na escola tais como a violência ou a exclusão, 
podendo atuar como elemento mediador. 

Ao longo do tempo temos desenvolvido ações importantíssi-
mas na articulação entre pessoas, entre entidades e/ou pro-
jetos dentro e fora do Agrupamento. O educador social é, 
nestes contextos, um profissional da relação, trabalhando na 
zona de contacto e de sensibilidade intersubjetiva, feita de 
«nós» e de laços comunitários (Baptista, 2004).

Também Lopes reconhece outros profissionais na educação, 
referindo que na escola se enfrentam “complexas questões 
sociais que o conhecimento pedagógico não consegue en-
frentar sozinho precisando de outros saberes como o do as-
sistente social” (2006, p.1). 

Assim estes dois técnicos podem ser complementares na Es-
cola, atacando problemas como o absentismo, o abandono, 
o insucesso escolar, a violência, a mediação, ou seja, todas 
as questões que necessitem de uma intervenção socioedu-
cativa. A escuta, o diálogo e o aconselhamento permitem aos 
alunos e respetivas famílias superar e aprender a gerir difi-
culdades, ansiedades, tomadas de decisão, e/ou frustrações 
sentidas no quotidiano escolar.

Acreditamos dar o nosso melhor, dadas as circunstâncias, 
e cremos que esta pode, e deve ser, uma área privilegiada 
para os trabalhadores sociais. Os educadores sociais encon-
tram-se em posição privilegiada para desenvolver uma ação 
educativa, ligando a   educação escolar (formal) com a edu-
cação social (não formal). Isto confirma que “ (…) É preciso 
reequacionar o papel da educação escolar, mas também o da 
educação extra-escolar e, sobretudo, o da articulação entre 
ambas” (Baptista, 1999, p.12), e isso pode ser feito com o 
contributo da Educação Social, promovendo e dinamizando 
projetos de formação/sensibilização, dirigidos a toda a comu-
nidade educativa, no âmbito da prevenção primária de com-
portamentos de risco; da educação para a saúde; cidadania; 
educação sexual; cuidados básicos de higiene, entre outros. 

Não esquecendo o outro técnico, Santos refere que uma das 
maiores contribuições que o serviço social pode dar, neste 

contexto, é promover a aproximação da família à escola. “É in-
tervindo na família, através de ações ou de trabalhos de grupo 
com os pais, que se mostra a importância da relação escola-
-aluno-família (2005, citado por Santos, 2012, p.22). Assim, 
esse profissional assume um dinamismo capaz de promover 
ou incentivar as mudanças de situações sociais” (Abranches, 
2009, p.20). A educação não formal, em articulação com a 
educação formal é fundamental para a escolha e manutenção 
de estilos de vida saudáveis. 

É na tríade de contextos de intervenção (aluno/família/escola), 
em conjunto com a comunidade, que se manifesta a vivên-
cia e a multiplicidade das competências do Educador social, 
particularmente para a ação que este pode ter “no esforço de 
mobilização e organização da sociedade que se quer educa-
tiva” (Carneiro, 2001, p.19).

Projetos do GIS
Relativamente à prática diária de intervenção do GIS procu-
rou-se ir ao encontro das necessidades da nossa população-
-alvo, trabalhando um conjunto de competências pessoais e 
sociais para que esses “conhecimentos e esquemas” adquiri-
dos, desencadeiem nos indivíduos, “respostas inéditas, cria-
tivas, eficazes para problemas novos” (Garcia, s/d, p. 5). Isto, 
através de “um conjunto de atividades (…)” que “indo ao en-
contro dos seus gostos e aspirações (…) vão desenvolvendo, 
de forma cooperativa, competências sociais, teias relacionais 
e um novo sentido para a experiência escolar (DGIDC, 2011, 
p.74).
Ao longo de cinco anos letivos, criamos e dinamizamos inú-
meros projetos e atividades, em diversas áreas, que contribu-
íssem para o bem-estar de toda a comunidade. Assim, pas-
samos a apresentar sucintamente, alguns deles: 
Na área lúdico-pedagógica foram criadas diversas atividades 
que promovessem as interrelações entre alunos, professores, 
funcionários e técnicos. Houve concursos para todo o Agru-
pamento, animações de intervalo, e articulação com o exterior 
para a dinamização de outros momentos.
•	 Jogo ContagiArte”, desenvolvido em parceria com 
equipa NASC, consistiu na dinamização de um jogo, de 2 ho-
ras, sobre Educação Ambiental, ao longo de 5 semanas. Os 
desafios estavam relacionados com o Ambiente, em especial 
a reciclagem.
•	 Concurso “O Amor é…”, desafio lançado a todo o 
Agrupamento, para que através das artes se sensibilizasse 
toda a comunidade educativa para a importância dos afetos e 
do amor. 
•	 Projeto Cuida-te! – O Agrupamento Vertical de Es-
colas Vale da Amoreira, através do GIS, candidatou-se a este 
projeto, promovido pelo Instituto Português da Juventude 
(IPJ), que comtemplou a realização de uma peça de teatro-
-debate, sobre sexualidade. Esta foi dinamizada pela Associa-
ção Usina, para os alunos da EB 2,3 do Vale da Amoreira.
•	 Projeto “Desafia-te!”, dinamizado, pelo GIS, em ar-
ticulação com os diversos Núcleos/Departamentos, onde 
participaram professores, técnicos e funcionários, através da 
dinamização de pequenos desafios, semanais, propostos aos 
alunos.
Rangel (1992, citado por Kosloski e Ansai, 2008) considera 
que o relacionamento entre professor e aluno deve ser de 
amizade, de troca, de solidariedade e de respeito mútuo, e 
que não acontece qualquer tipo de aprendizagem em am-

biente hostil.
•	 Concurso “Show de Talentos”, desafio lançado aos 
alunos, professores, funcionários e encarregados de educa-
ção. Este promoveu uma mostra de talentos onde se procu-
rou reforçar a autoestima e a valorização social, através da 
música, dança e canto.
Ao longo dos anos o GIS recebeu sinalizações relacionadas 
com comportamentos desadequados. Para dar respostas a 
alguns destes casos criamos alguns projetos, em gabinete, 
onde pudéssemos trabalhar individualmente, ou em pequeno 
grupo, as competências pessoais e sociais.  
•	 Jogo “Xico-Esperto”, atividade desenvolvida por pe-
queno grupo, onde semanalmente, os alunos construíssem, 
de forma lúdica, um tabuleiro de jogo, onde refletissem os 
comportamentos e consolidassem os conteúdo curriculares. 

•	 Oficina do Ser, pretendeu dar resposta às sinaliza-
ções dos professores, por indisciplina. Consistia em, sema-
nalmente, reunir no máximo 3 alunos onde, de forma lúdica, 
e através de diversas atividades se promovessem as compe-
tências pessoais e sociais.
Com o objetivo de incutir nos alunos o espírito de solidarie-
dade, cidadania e bem-comum o GIS tem dinamizado alguns 
projetos neste âmbito.
•	 “ Dá de ti!”, surgiu no âmbito do Ano Internacional do 
Voluntariado (2011), e realizou duas campanhas, a nível do 
Agrupamento. Uma de recolha de brinquedos e livros para 
crianças carenciadas. A segunda, no âmbito dos direitos dos 
animais, que apoiou a Associação dos Amigos dos Animais 
Abandonados da Moita.

•	 “Val’Vestir”, projeto sugerido por um grupo de alunos 
de uma turma do 5.º ano, que consistiu na criação de um 
banco de roupa na escola para posterior entrega a alunos 
mais carenciados.
Outras das áreas que tentamos ter sempre presente quando 
elaboramos projetos com, e para, os alunos é a da Cidadania 
e desenvolvimento de competências. Há que promover uma 
defesa dos direitos e deveres enquanto cidadãos, que os le-
vará a uma participação ativa e consciente na sociedade.
•	 Clube “Girl Power”, um espaço de debate semanal, 
destinado às alunas de 3º ciclo, onde se realizou uma análise 
abrangente sobre a evolução social da Mulher ao longo do 
tempo, e onde se pretendia ajudar as alunas no seu processo 
de identidade e empowerment. Alguns dos temas abordados 
foram: Papel Social da Mulher; Igualdade de Género; Moda e 
Beleza; Sexualidade; Gestão Doméstica; Educação e Carreira 
Profissional.
•	 Núcleo de Alunos do Vale da Amoreira (NAVA), é a 
recente associação de estudantes do Agrupamento que dina-
mizou, com o GIS, ao longo do ano, diversas atividades para 
a comunidade escolar. Promoveu a participação cívica, e a 
planificação e organização de eventos na escola. 
•	 Inscrições para o Programa de Ocupação de Tem-
pos Livres (OTL), do IPJ, uma oportunidade para promover a 
ocupação saudável dos tempos livres dos jovens, orientando-
-os para o desempenho de atividades ocupacionais: propor-
cionando hábitos de voluntariado, um contato experimental 
com algumas atividades profissionais e a capacitação para a 
intervenção e participação social e cívica dos jovens. Fica aqui 
a nossa desilusão pelo final deste projeto que conseguia colo-
car os alunos ocupados e a beneficiar de uma bolsa durante 
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as férias de verão. 
Outros dos espaços privilegiados, para a nossa intervenção, 
é na sala de aula onde, em conjunto, cada elemento do gru-
po turma pode realizar tarefas e refletir sobre a sua evolução 
como individuo, através do treino das competências pessoais 
e sociais. 
•	 Sessões de Sensibilização, dinamizadas nas aulas 
de educação cívica, onde as temáticas podem ser: auto-es-
tima; cooperação; assertividade; empatia; cidadania; saúde: 
higiene, alimentação, consumos; bullying; educação finan-
ceira, gestão de conflitos, educação sexual, entre outras. A 
escola preocupa-se ”com a formação integral dos alunos, 
com o despertar do interesse pela realização pessoal e pelo 
desenvolvimento da criatividade”. Assim, com estas sessões, 
“pretende-se também que os alunos desenvolvam capacida-
des de trabalho individual e em grupo (Teixeira, 2003, citado 
por Oliveira, 2010, p.78).
O propósito primordial dos gabinetes nas escolas TEIP é o 
apoio ao aluno e á família e nesta área os pais devem ser “vis-
tos como parceiros e co-decisores”, como “peça indispen-
sável para que cada escola atinja os seus objetivos” (Teixeira, 
2003, citado por Oliveira, 2010, p. 47). Para isso, é essencial, 
que a escola tenha como “princípios básicos da ação educa-
tiva, a promoção de trocas interativas com a família e a comu-
nidade envolvente” (Santiago, 1996, citado por Oliveira, 2010, 
p. 47). Assim podemos dar como exemplos nesta área:
•	 Atendimentos/ Acompanhamentos a encarregados 
de educação - a grande maioria são resultado das sinaliza-
ções dos professores. 
•	 Acompanhamentos ao Exterior – sempre que exis-
ta necessidade há um acompanhamento ao encarregado de 
educação, e/ou ao aluno, a entidades para tentar desbloque-
ar situações.
•	 Visitas Domiciliárias, estas permitem transmitir in-
formações aos encarregados de educação quando estão 
incontatáveis, fazer um diagnóstico social das famílias mais 
completo e o “despiste de situações “mascaradas” (DGIDC, 
2011).
•	 Projeto “Oficina para Pais”, realizado em articulação 
com o SPO e os parceiros da comunidade, onde numa pri-
meira fase, se auscultaram, os representantes dos encarrega-
dos de educação, das turmas da escola sede, para entender 
os seus interesses e necessidades. Assim, nasceram uma 
série de atividades tais como: informática; culinária; sessão 
“como lidar com o meu filho”; comemoração de dias festivos; 
Sessão de orientação escolar; entre outras. 
Marques considera que há “enormes vantagens para os alu-
nos quando os pais apoiam e encorajam as atividades esco-
lares” (1993, citado por Oliveira, 2010, p. 15), Musitu mencio-
na vários estudos que demonstram que a “participação ativa 
dos pais na escola não tem efeitos positivos apenas sobre 
os filhos, mas também sobre os pais e as famílias, sobre os 
professores e as escolas, e sobre as relações escola-família” 
(2003, citado por Oliveira, 2010, p.15). 
•	 Projeto “ Momentos de Partilha” - Sessões para en-
carregados de educação sobre temáticas que estes identifi-
caram pertinentes, ao sucesso dos seus educandos, ou úteis 
às suas funções de pais. Estas pretenderam munir os encar-
regados de educação com algumas competências parentais, 
identificar as principais expectativas/medos/receios que sur-
gem no desenvolvimento global dos seus educandos, e ain-
da proporcionar um ambiente agradável e confortável para a 

relação filhos – pais – escola. Temas dos momentos: “Regras 
e Limites”, “A importância dos Hábitos de Estudo” e “Projeto 
de Vida”. 
Para Santos é intervindo “na família, através do trabalho de 
grupo com os pais, que se mostra a importância da relação 
escola-aluno-família” (2005, citado por Santos, 2012, p.22). 
Também, no treino das competências parentais, há ainda 
muito a fazer, pois como refere Marques “apesar das suas 
diferenças, todos os pais querem o melhor para os filhos, em-
bora nem sempre conheçam a melhor forma de os ajudar” 
(1993, citado por Oliveira, p. 17). 
•	 Projeto “ValVer” – primeiramente parceria com uma 
instituição local, e posteriormente protocolo com uma ótica no 
sentido de se obterem óculos a preços abaixo do custo de 
mercado para alunos carenciados.
•	 Espaço Informa Jovem – espaço aberto a todos os 
alunos, para que estes tenham acesso aos mais diversos ti-
pos de informação, de modo a verem esclarecidas as suas 
dúvidas e questões. 
•	 Apoio pedagógico – acompanhamento a alunos si-
nalizados que recebiam apoio do Projeto Educ@rte (Programa 
Escolhas, existente na escola). Este foi temporário devido à 
passagem do programa para o exterior. O apoio neste mo-
mento é assegurado pelo reforço de professores ao abrigo do 
TEIP.
•	 Ações de Sensibilização, promovidas pelo GIS, e di-
namizadas por entidades convidadas para alunos e/ou pro-
fessores/funcionários. Podemos referir a Associação para o 
Planeamento da Família; Associação Nacional de Jovens para 
a Ação Familiar; Associação de Jovens Diabéticos de Portu-
gal; Associação DECO; Associação Raríssimas, entre outras.
•	 Parcerias e Articulação com o exterior - “A necessida-
de de constituir parcerias e construir dinâmicas locais para a 
integração social e escolar das crianças permite desconstruir 
a ideia de que para resolver os problemas da escola é ne-
cessário sair de fora dela” (Bettencourt & Sousa, 2000, citado 
Ferreira & Teixeira, 2010, p.341). Assim, o GIS ao longo da 
sua intervenção tem vindo a promover diversas articulações 
com várias entidades tais como: Conselho Local de Ação So-
cial da Moita; Projeto Escolhas VA/E5G; Centro de Saúde do 
Vale da Amoreira; Junta de Freguesia do Vale da Amoreira; 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Moita; Equi-
pas de acompanhamento do Rendimento Social de Inserção; 
Equipa Multidisciplinar de Apoio ao Tribunal, entre outras.
Para além destas atividades, houve outras pontuais, ou ainda 
realizadas em conjuntos com os departamentos ou núcleos. 
Existe na escola um espirito de entreajuda e excelente articu-
lação entre os diversos grupos e profissionais o que propor-
ciona uma boa articulação sempre que surge alguma ideia 
para realizar. Foi neste sentido, por exemplo que a educadora 
social foi uma das coordenadoras do Limpar Portugal 2010; 
coordenadora, juntamente com o SPO, na organização da 
Gala de Finalistas; ou ainda a responsável pela implementa-
ção do Programa Escolar de Reforço Alimentar (PERA). A edu-
cadora social está ainda integrada no grupo multidisciplinar 
de professores/técnicos do Núcleo de Inclusão onde são de-
senvolvidas diversas atividades para os alunos com Currículo 
Específico Individual (CEI).
Para além destas, temos feito ao longo do tempo a realização 
de novos diagnósticos sociais, em áreas específicas, através 
da aplicação de vários inquéritos por questionário, tais como: 
comportamentos de risco, ou ainda o levantamento acerca 

dos equipamentos domésticos existentes nas habitações dos 
alunos. Estes permitem obter mais informações sobre fatores 
e comportamentos que nos permitem melhorar as respostas 
às necessidades/ problemas identificados neste contexto so-
cial.

Balanço da Intervenção do GIS
A prática do trabalho em escolas TEIP, já há alguns anos, 
possibilitou-nos fazer uma reflexão mais aprofundada acerca 
da nossa intervenção. Assim, partilhamos alguns dos pontos 
positivos e constrangimentos. 
No caso dos pontos positivos referimos o excelente ambiente 
de trabalho e a boa relação que conseguimos estabelecer, e 
fortalecer, ao longo dos anos, com o quadro diretivo, profes-
sores, técnicos e funcionários desta comunidade educativa. 
Esta verificou-se ainda no trabalho de proximidade com os 
parceiros/entidades locais. É de salientar também a boa re-
lação que conseguimos construir com os alunos. Acompa-
nhamos, alguns deles, no seu percurso educativo desde o 1º 
ciclo à festa de finalista de 9º ano. Foi um privilégio acompa-
nhar a evolução pessoal e social destes. Alguns dos alunos 
transferidos, ou que já terminaram o seu percurso escolar, 
no Agrupamento, ainda nos vêm visitar ao GIS. Esta relação 
verifica-se também no aumento progressivo de atendimentos, 
no gabinete, o que comprova o à vontade destes para com 
as técnicas. Podemos ainda mencionar a relação positiva que 
estabelecemos com as famílias, e encarregados de educa-
ção, que se verifica nas visitas domiciliárias e no reconheci-
mento do GIS como um espaço onde podem procurar apoio.
Ao longo destes cinco anos houve casos solucionados, en-
caminhamentos bem-sucedidos, e uma evolução progressiva 
da autonomia e participação de alunos e pais nas atividades 
escolares. No entanto, muito ainda há a fazer para que os re-
sultados e as metas sejam atingidos. Para tal é necessário um 
esforço conjunto, para que se consiga superar os obstácu-
los e desvios do dia-a-dia. Neste sentido partilhamos alguns 
constrangimentos, por nós sentidos.
Destacamos como primeiro constrangimento a instabilidade 
profissional, sentida todos os anos, com a saída no final do 
ano letivo da escola, sem a certeza de novo concurso no ano 
seguinte, e a necessidade de se passar por um processo de 
candidatura complexo e demorado, o que faz com muitos de 
nós, técnicos, só entrem nas escolas, em outubro, ou seja 
com o ano letivo já a decorrer. Isto impossibilita acompanhar 
a receção aos alunos e ao novo quadro docente no início do 
ano, assim como um atrasar do plano anual de atividades. 
Esta instabilidade condiciona a elaboração, e avaliação, de 
projetos a médio e longo prazo. Seria, pois, “fundamental ga-
rantir financiamentos por períodos mais largos de tempo e em 
que os prazos, montantes e “tranches” estivessem claramen-
te definidos desde o início do projeto” (DGIDC, 2011, p. 78).
Este condicionamento verifica-se também no corpo docente 
contratado, que é transitório no Agrupamento, o que não fa-
cilita o trabalho de intervenção conjunto, uma vez que todos 
os anos letivos necessitamos de inteirá-lo acerca do nosso 
trabalho, em vez de simplesmente darmos continuidade à in-
tervenção, ou reformularmos, em conjunto, alguns aspetos a 
melhorar. Esta condicionante, por vezes, pode resultar num 
fraco envolvimento do corpo docente nas atividades extras, 
que são essenciais para a participação da família e dos alu-
nos na vida escolar. Outro dos condicionamentos relativo aos 
docentes diz respeito ao fraco reconhecimento, de alguns 

destes, pelos trabalhadores sociais, e pela nossa praxis no 
meio escolar. Para Desrumaux-zagro-dnicki não existe um re-
conhecimento dos trabalhadores sociais porque estes cen-
tram o seu trabalho muito na prática e porque as profissões 
que podem ser incluídas nesta designação, não surgiram de 
uma ciência, mas sim de um conjunto de ideologias (1998, 
citado por Passarinho, 2008). Verificou-se que nos anos em 
que o quadro docente foi mais estável (3 anos letivos) houve 
uma maior participação e reconhecimento por parte dos pro-
fessores da importância das atividades do GIS.
Por último, um dos maiores constrangimentos, por nós en-
contrado, e há semelhança de outros Agrupamentos TEIP, 
é a fraca participação dos encarregados de educação nas 
atividades da escola. Segundo Strecht “nem todos os pais, 
independentemente de gostarem (ou não) dos seus filhos, 
conseguem funcionar nas suas tarefas parentais e cedo abdi-
cam ativa ou passivamente dessa capacidade” (1997, p.74). 
Mas a relação família-escola tem ganho visibilidade, havendo 
já uma consciência alargada, sobre a importância da partici-
pação das famílias na vida da escola. 

Neste sentido o GIS tem dinamizado atividades na escola 
com, e para, os pais, contudo o número ainda está aquém 
do desejável. Marques “aponta alguns exemplos desse im-
pedimento à participação: reuniões com os pais em horas 
coincidentes com o seu horário de trabalho, informações es-
cassas ou pouco interessantes, e que pouco ou nada dizem 
aos pais, o apontar constante de aspetos negativos sobre os 
filhos” (1993, pp.11-12).

Para tentar aumentar estes níveis de participação, uma das 
estratégias pode ser a dinamização de atividades em parceria 
com a Associação de Pais, ou com as associações locais, 
que vão ao encontro das necessidades e gostos pessoais 
das famílias.

No que concerne à intervenção com os alunos, dentro da es-
cola, o constrangimento identificado é sobretudo a ausência 
de tempos para atividades extracurriculares, dado a elevada 
carga horária que deixa pouco tempo livre para participarem 
em ações promovidas pelas equipas técnicas. Esta necessi-
dade é colmatada pelo recurso às aulas de educação cívica, 
em Agrupamentos que ainda contemplem esta disciplina, ou 
numa tarde em que a escola não tenha tempos letivos. 
Todavia, e apesar de todos os obstáculos que temos tido na 
nossa intervenção, existe em nós um sentimento de confian-
ça, e dever cumprido. A escola é o contexto educativo onde 
as crianças e os jovens passam mais tempo, e neste sentido 
é necessário que este seja um espaço agradável, composto 
por modelos de conduta que proporcionem um desenvolvi-
mento, emocional e intelectual, saudável, onde o esforço, o 
respeito, a solidariedade, o bem-comum, sejam garantia de 
esperança num futuro mais promissor. Mas este esforço não 
pode ser posto em causa por programas governamentais, 
de carater temporário, mas sim pelo reconhecimento e colo-
cação efetiva, destes recursos humanos, que são cada vez 
mais uma emergência nas escolas. Este esforço terá de ter 
agora, mais que nunca, uma mobilização de toda a socieda-
de para que a escola pública, que se encontra em processo 
de mudança, e deterioração, seja um oásis na luta contra a 
exclusão social. 
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Resumo
O presente artigo assume-se como um contributo para elucidar a intervenção do educador so-
cial numa escola intercultural. Neste sentido, analisa-se o modo como a “invenção da escola” 
se baseou num princípio de homogeneidade destinado à transmissão de uma cultura única e 
hegemónica, o qual, porém, se confronta hoje com os desafios complexos de uma sociedade 
e de um contexto escolar cada vez mais multiculturais. De seguida, a partir de uma abordagem 
dos conceitos em causa, discute-se as diferentes abordagens, princípios e consequências da 
educação intercultural, sobretudo em contraste com a educação multicultural. Para concluir, este 
artigo recenseia ainda algumas estratégias de intervenção do educador social na escola, tendo 
em conta os desafios da escola atual e os principais objetivos de uma educação intercultural.

Palavras-chave: Escola, Cultura, Educação Social, Multiculturalidade, Interculturalidade  

O EDUCADOR SOCIAL NUMA ESCOLA INTERCULTURAL: 
QUE ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO?
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1.	 Invenção e crise da “forma escolar”: da monocul-
turalidade hegemónica aos desafios da multiculturalidade

A escola é uma das mais importantes e mais bem-sucedi-
das construções da modernidade europeia, resultando de 
um projeto de escolarização massiva que, à luz da narrativa 
emancipatória do Iluminismo, permitiu a consolidação cultural 
e social do Estado-Nação ao longo dos três últimos séculos. 
A “invenção da escola” realiza-se, assim, sob o signo de um 
propósito de homogeneidade, de transmissão e até de incul-
cação de uma cultura comum e única, sem a qual não teria 
sentido a formação do cidadão. Neste contexto, a formação 
do cidadão pressupôs a partilha da mesma cultura, desde as 
mitologias das origens até ao conjunto de leis formais de regu-
lação da vida em sociedade, através da qual se consolidaram 
as forças centrípetas de um Estado que também se construiu 
na rejeição de outras culturas (os nacionalismos). Neste aspe-
to, a teoria funcionalista de Durkheim – uma das importantes 
e seminais construções teóricas sobre a escola moderna e 
a educação - não deixa quaisquer dúvidas que, perante os 
perigos de uma sociedade anómica (leia-se: uma sociedade 
onde os cidadãos não conhecem e não praticam as mesmas 
regras), a educação é uma “socialização metódica” não do 
“ser individual”, que é feito dos estados mentais que susten-
tam a nossa singularidade, mas do “ser social”, isto é,

um sistema de ideias, de sentimentos e de hábitos que expri-
mem em nós, não a nossa personalidade, mas o grupo ou os 
grupos diferentes de que fazemos parte: as crenças religio-
sas, as crenças e as práticas morais, as tradições nacionais 
ou profissionais, as opiniões colectivas de qualquer género. O 
seu conjunto forma o ser social. Constituir este ser em cada 
um de nós, tal é o fim da educação (2001, p.53).

Como é que a escola, não obstante a função de “reprodu-
ção” das desigualdades sociais, se constituiu como uma 
eficaz tecnologia de produção da homogeneidade cultural? 
De um modo muito resumido e parcial, uma das possíveis 
respostas é a conciliação entre o modo de organização e de 
administração escolar e a pedagogia coletiva de ensinar, as 
quais, no seu conjunto, configuram aquilo que se designa por 
“gramática escolar” (Tyack & Tobin, cit. por Barroso, 2005, p. 
66). Como duas faces da mesma moeda, organização e pe-
dagogia da escola moderna assentaram numa espécie de es-
trutura determinante (e até indiscutível para alguma sociologia 
marxista) cuja principal função era produzir homogeneidades 
e eliminar diferenças. Deste ponto de vista, radicando numa 
promessa emancipatória, a “gramática escolar” tornou-se 
num poderoso instrumento de socialização em torno de um 
currículo hegemónico, monocultural e ideologicamente vincu-
lado a um determinado ideal de sociedade. 

Do ponto de vista organizacional, o princípio estruturante da 
escola moderna é a “classe” que permitiu transformar o es-
paço escolar numa máquina de ensinar o mesmo a todos. 
Durante os séculos XVII/XVIII, segundo Foucault (1983), com 
duzentos ou trezentos alunos, as “classes” obedeciam a uma 
lógica de homogeneidade através de uma organização qua-
driculada e serial, a qual, apesar de todas as inovações e 
reformas, se manteve praticamente intacta até aos nossos 
dias. A inovação técnica das “classes” homogéneas, com um 
grau de eficácia que permitiu a escolarização em massa das 

sociedades, organizou a escola por “fileiras”:

filas de alunos na sala, nos corredores, nos pátios; colocação 
atribuída a cada um em relação a cada tarefa e a cada prova; 
colocação que ele obtém de semana em semana, de mês em 
mês, de ano em ano; alinhamento das classes de idade umas 
depois das outras; sucessão dos assuntos ensinados, das 
questões tratadas segundo uma ordem de dificuldade cres-
cente. (Foucault, 1983, p. 134) 

Ao serviço desta ordem escolar foi desenvolvida, ao mesmo 
tempo, uma pedagogia coletiva que veio substituir o “modo 
individual” de ensinar que sobreviveu, no entanto, até mea-
dos do século XX. A pedagogia coletiva, segundo Barroso 
(2000, p. 68), responde a uma dupla necessidade: por um 
lado, satisfazer o aumento da procura da escola segundo um 
objetivo de universalização do ensino das primeiras letras; por 
outro, inculcar os valores e as normas sociais das sociedades 
industrializadas, preparando as classes populares para os tra-
balhos em fábricas. Neste regime de “classe”, foi necessário 
inventar um modo “simultâneo” ou “mútuo” de ensinar, através 
do qual se constituiu uma pedagogia racionalizada, metódica 
e extensiva que acabou, em certo sentido, por concretizar o 
projeto comeniano de “ensinar tudo a todos” (Coménio, 1976, 
p. 11). A divisão do trabalho dos alunos, a especialização das 
funções, a seriação do espaço, do tempo, dos saberes e 
dos alunos consubstancia, assim, o princípio de “ensinar a 
muitos como se fossem um só” (Barroso, 2000, p. 69). A 
ficção de um aluno universal, abstrato e despersonalizado tor-
nou possível uma escola monocultural que, como agência de 
um Estado centralizado, procurou eliminar as idiossincrasias 
pessoais, sociais e culturais. Deste ponto vista, a pedagogia 
coletiva inscrita na “gramática escolar” assume também que 
se trata de ensinar a muitos como se pertencessem a uma 
única cultura.

Ora, sobretudo a partir do último quartel do século XX, acu-
mulam-se dúvidas, desencantos e incertezas relativamente à 
capacidade desta “forma escolar”, que prevaleceu de modo 
tão eficaz ao longo dos últimos tempos, responder ao vasto 
e profundo conjunto de desafios perante os quais a escola e 
a educação são hoje colocadas. Neste “tempo de incerte-
zas”, Canário (2005) assinala vários fatores que produziram 
um autêntico estado de crise: a globalização económica com 
o reforço e autonomia do capital financeiro, o declínio do Es-
tado nacional que torna obsoletos os processos tradicionais 
de regulação dos sistemas educativos, a crise do mundo do 
trabalho que põe em causa o “valor” dos diplomas e a aber-
tura da escola a novos públicos que fazem ruir as ambições 
de transmissão de uma cultura hegemónica. A crescente mul-
ticulturalização das sociedades, quer de forma virtual através 
da Internet, quer de forma física através do aumento do ritmo 
de deslocalização das pessoas, não tem encontrado na es-
cola as respostas adequadas; antes pelo contrário, há, por 
vezes, uma radicalização das políticas de preservação radical 
da “forma escolar”, como se fossem capazes de responder 
a um mundo que já não aquele para o qual foi inventada. A 
sociedade multicultural em que vivemos – facto sociológico 
inquestionável – apela a uma reconfiguração da escola, pen-
sando outras formas de organizar, outras formas de ensinar e 
aprender e outros agentes para intervir.

Na sociedade atual, onde a mobilidade das pessoas é cres-
cente e os países são cada vez mais interdependentes do 
ponto de vista político e económico, a educação intercultural 
assume um papel relevante na construção de pontes entre os 
diferentes povos e suas comunidades e no desenvolvimento 
de competências sociais e individuais para a vivência harmo-
niosa em sociedade. Com efeito, os movimentos migratórios 
tendem a contribuir para a alteração da composição das so-
ciedades europeias e, consequentemente, das suas popula-
ções escolares (Soeiro & Pinto, 2006). O desenvolvimento de 
sociedades cada vez mais multiculturais (i.e, onde coexistem 
múltiplas culturas) tem levantado a necessidade de repensar 
a função da escola e da comunidade (e seus profissionais, 
nomeadamente o professor e o educador social) no sentido 
da promoção de políticas de reconhecimento e valorização 
(tanto da igualdade como da diferença) de uma pluralidade 
de identidades culturais, conducente a uma vivência social 
assente no conceito de cidadania e de justiça social pluralista 
(Sarmento, 2007).

Acredita-se, por isso, numa formação que pretenda assumir-
-se como uma “pragmática intercultural” (DePietro & Müller, 
1997), ou seja, onde um dos principais objetivos da educa-
ção é contribuir para o diálogo entre sujeitos que falam di-
ferentes línguas, pelo que se torna importante conhecer e 
compreender as relações que os sujeitos estabelecem entre 
as representações do Outro e de si mesmo. De acordo com 
múltiplos estudos, sabe-se que tais representações poderão 
funcionar quer como eventuais barreiras, quer como alavan-
cas para a comunicação intercultural (Byram, 1997; Castellotti 
& Moore, 2002).

2. Educação intercultural ou educação multicultural – de-
batendo conceitos e perspetivando abordagens

Existem múltiplas definições de educação intercultural, de 
acordo com diferentes paradigmas e modelos teóricos, mas, 
neste artigo, seguimos aquela que tem feito mais fortuna no 
contexto europeu e que se consubstancia na distinção funda-
mental entre “educação intercultural” e “educação multicultu-
ral”. Deste ponto de vista, a multiculturalidade pressupõe a co-
existência de diversas culturas num mesmo contexto (Portera, 
2011), surgindo como um juízo de facto de natureza socio-
lógica, enquanto a interculturalidade se baseia, na interação, 
no intercâmbio e no diálogo entre culturas (Abdallah-Pretceille, 
1990; Portera, 2011), como estratégias para a própria supe-
ração das próprias incertezas sociais, políticas e educativas 
desencadeadas pelo fenómeno da multiculturalidade.

Na perspetiva de Alonso (2006), a educação multicultural: i) 
acentua a identidade de cada cultura, enfatizando as diferen-
ças entre elas; ii) parece conformar-se com a coexistência de 
diferentes culturas e iii) espera que a convivência social surja 
do respeito e aceitação do Outro. Em contrapartida, de acor-
do com a mesma autora, a educação intercultural vai mais 
além: i) aborda a relação existente entre culturas, procurando 
pontos de convergência entre as culturas a partir dos quais se 
poderão estabelecer vínculos e pontos em comum; ii) privile-
gia o intercâmbio, centrando-se na convivência entre diferen-
tes, pelo que incorpora uma mensagem de regulação pacífica 
da conflituosidade interétnica e iii) procura construir a unida-
de na diversidade, valorizando a identidade pessoal e social. 

Nesta linha de pensamento, Meunier (2007) destaca que a 
educação intercultural permite ao estudante abrir-se a outras 
culturas, diferenciar sem discriminar, reconhecer a diversidade 
cultural sem juízos baseados na desigualdade, considerar a 
heterogeneidade como norma e não como handicap e as-
sumir que cada indivíduo vive e permanece num permanente 
processo de aculturação .

Seguindo os estudos de Aguado e Malik (2006), a educação 
intercultural preconiza uma abordagem holística que se funda-
mentada no respeito e valorização da diversidade (nomeada-
mente linguística, cultural, religiosa, ideológica), na promoção 
do diálogo e da interação com o outro, no desenvolvimento 
de competências interculturais e no combate à discriminação, 
ao racismo e desigualdade de oportunidades. Por outro lado, 
pressupõe-se que a educação intercultural deve ser entendi-
da como um processo contínuo, e não como uma única ação 
ou intervenção (Beacco et al., 2010). Acredita-se, ainda, que 
será importante trabalhar a educação intercultural em todos os 
contextos institucionais e em todos os níveis (tais como auto-
ridades públicas, profissionais da educação, organizações da 
sociedade civil, comunidades religiosas, os meios de comu-
nicação e todos os outros provedores de educação), dada a 
importância da temática nos diferentes domínios societais e 
do envolvimento de múltiplos parceiros nesta tarefa (Santos, 
Sá & Simões, 2012).

Na educação intercultural, pretende-se, pois, estimular a co-
municação e a interação com o Outro de formas variadas, 
permitindo o entendimento da alteridade, numa lógica de 
compreensão mútua e de coconstrução de sentidos que 
aproximam o sujeito do Outro: “the purpose of creating inter-
cultural competence is to manage relations between oneself 
and others.” (Beacco et al., 2002, p. 72).

A este propósito, a UNESCO – organização internacional que 
mais se tem dedicado a questões relacionadas com a inter-
culturalidade – concebeu e editou um Guia em 2006, no qual 
se encontram elencados os seguintes princípios da Educa-
ção Intercultural: i) respeitar a identidade cultural do estudante, 
mediante a oferta de uma educação de qualidade para todos 
e culturalmente relevante; ii) desenvolver em cada estudante o 
conhecimento cultural, as atitudes e as competências neces-
sárias a uma participação ativa na vida da sociedade e iii) ga-
rantir a todos os estudantes a aquisição dos conhecimentos, 
atitudes e competências que os capacitam a contribuir para o 
respeito, a compreensão internacional. 
 e a solidariedade entre indivíduos, grupos étnicos, sociais e 
religiosos, e nações. Em resposta ao alcance efetivo destes 
princípios considerados como essenciais, a UNESCO elen-
ca cinco grandes objetivos: a redução de todas as formas 
de exclusão; o aprofundamento da integração e do sucesso 
educativo; a promoção do respeito pela diversidade cultural; 
o desenvolvimento da compreensão do outro e o fomento da 
compreensão internacional.
 
1 Aculturação é o produto que resulta do contacto direto e contínuo 
entre grupos culturais diferentes. O prefixo “ac” significa aceitar, ace-
der, acomodar, etc. (Akkari, 2010). 
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Neste sentido, Ouellet (2002) salienta que a educação inter-
cultural se articula necessariamente com educação para a ci-
dadania e as iniciativas que promovem cinco preocupações/
valores: coesão social (procura de uma pertença coletiva); 
aceitação da diversidade cultural; igualdade de oportunidades 
e equidade; participação crítica na vida democrática e preo-
cupação ecológica.

Assim, a ideologia de base da educação intercultural será a 
de instaurar um espaço onde a diversidade e a interculturalida-
de estejam presentes, contribuindo para a formação de uma 
sociedade aberta ao Outro, deixando de parte a perspetiva 
monocultural em que muitos continuam a acreditar, apesar de 
todas as evidências. Na prossecução de uma educação in-
tercultural, é fundamental o desenvolvimento da competência 
intercultural, que se relaciona com a capacidade para interagir 
de forma apropriada e eficaz com o Outro (de outra cultura, 
língua e/ou ideologia). Segundo Deardorff (2009), a compe-
tência intercultural implica quatro dimensões: conhecimento, 
atitudes, capacidade e comportamentos, num esquema pira-
midal, onde as atitudes surgem na base da pirâmide, como 
fator determinante para que se dê uma evolução nos outros 
níveis.

A fim de promover o desenvolvimento da competência in-
tercultural dos estudantes é essencial que se preconize um 
ensino orientado para o diálogo intercultural, entendido como 
“a process that comprises an open and respectful exchange 
of views between individuals and groups with different ethnic, 
cultural, religious and linguistic backgrounds and heritage, on 
the basis of mutual understanding and respect” (Conselho da 
Europa, 2008, p. 15). Entenda-se que o formato deste diálo-
go pode ser múltiplo, indo desde contextos reais de intera-
ção presencial até contextos virtuais e a distância, mas tendo 
sempre em conta os ambientes de ensino e aprendizagem 
(Beacco, 2011). Deste modo, preconizando Jordán (1996), 
a Educação Intercultural no contexto escolar não pode ser 
reduzida a:
	 - um apetecível horizonte democrático e a um ideal 
pedagógico com pouca incidência na prática quotidiana, cir-
cunscrito à introdução de um conjunto da atividades fortuitas 
sem integração com o currículo escolar, a uma série de apre-
sentações de palestras, espetáculos musicais, dias gastronó-
micos, danças, entre outros, sobre diferentes culturas;
- um conjunto de atividades ou mesmo a um currículo espe-
cífico dirigido exclusivamente a determinados grupos socio-
culturais e/ou escolas onde há uma presença significativa de 
estudantes “diferentes”; neste caso, facilmente terminaria por 
adotar a abordagem da educação compensatória, interpre-
tando a diferença como deficit, particularmente na área aca-
démica;
- uma preocupação exclusiva de determinadas áreas curri-
culares, consideradas mais afins a este tipo de preocupação 
como as ciências sociais, filosofia, língua materna, atividades 
artísticas, entre outras.

No âmbito da formação de profissionais, importa capacitar os 
sujeitos para a (re) construção de ferramentas teóricas e prá-
ticas (Beacco et al., 2010), incluindo métodos para interpretar 
e valorizar a diversidade, para superar seus próprios estereó-
tipos e preconceitos e de sensibilização para a complexidade 
do contacto intercultural (Rey-von Allmen, 2004). Assim, a for-

mação de professores e de técnicos superiores de educação 
social deve prepará-los para gerirem situações decorrentes 
da diversidade (Permisán, 2008) e que se consubstanciem 
em formas de promoção do diálogo intercultural, numa lógica 
de educação intercultural humanista, promotora de igualdade 
e valorização da diversidade (Conselho da Europa, 2008).

3. Estratégias de intervenção do Educador Social numa es-
cola intercultural
No contexto de uma educação que se ambiciona intercultural, 
é preciso, antes de mais, que o princípio de “ensinar a todos 
como se fossem um só” seja reconfigurado à luz das trans-
formações profundas que ocorreram nas últimas décadas, 
designadamente a abertura a novos públicos, a diversidade 
cultural das sociedades e a cultura globalizadas dos atuais 
“nativos digitais”. Neste caso, está em causa a resposta à 
crise da “forma escolar” e a necessidade de encontrar outros 
modos de ensinar e educar que se inscrevam em lógicas or-
ganizacionais mais fluidas, flexíveis e, sobretudo, disponíveis 
para a diferença e para a diversidade. Há, pois, internamente, 
a urgência de um processo de diálogo entre os diversos su-
jeitos que habitam e vivem o espaço escolar, não segundo 
uma ordem separação e de segregação com vista à homo-
geneidade, mas de acordo com uma política de integração e 
de encontro aos Outros na sua complexidade de diferenças.

Por outro lado, externamente, a escola deve trabalhar colabo-
rativamente com outras instituições (por exemplo, bibliotecas 
municipais, museus, centros de saúde) e indivíduos da comu-
nidade (como educadores sociais, pais, psicólogos, entre ou-
tros), dado que uma perspetiva intercultural se refere à vida da 
escola como um todo, assim como às suas relações com as 
comunidades locais e internacionais (Rey-von Allmen, 2004). 
Mas esta abertura pressupõe uma reflexão, por parte de cada 
instituição, sobre como poderá atuar de modo intercultural e 
quais os benefícios a curto e longo prazo que daí poderão 
advir. Se assumirmos que a educação intercultural é também 
um projeto político, o que está em causa é muito mais do 
que uma mera abordagem pedagógica: trata-se de contribuir 
para uma educação promotora de uma sociedade mais equi-
tativa, mais justa e mais solidária que não se limita a tolerar a 
diferença e a diversidade, mas que, a partir da diferença e da 
diversidade, procura encontrar os espaços comuns de huma-
nidade, sem os quais o diálogo intercultural e os encontros na 
diferença serão um projeto irremediavelmente adiado.

No âmbito deste trabalho, o educador social pode desenvol-
ver, um conjunto de estratégias, das quais destacamos as 
seguintes (Silva, 2010):
•	 Aprendizagem baseada na cooperação 
Na aprendizagem cooperativa, existe uma interdependência 
positiva entre os diferentes participantes para aprenderem. 
Todos os elementos do grupo se apoiam mutuamente con-
tribuindo de forma comprometida para o sucesso coletivo da 
aprendizagem, promovendo a melhoria das competências de 
comunicação dos envolvidos e fortalecendo a sua autoestima.

•	 Aprendizagem baseada na problematização 
Numa aprendizagem baseada na problematização os partici-
pantes são desafiados a refletirem sobre assuntos, questões 
e acontecimentos que não têm respostas absolutas, nem de 
fácil resolução, instigando os envolvidos a refletir de forma 

consciente sobre a complexidade das conjunturas do mundo 
real.

•	 Aprendizagem baseada no diálogo 
O diálogo é uma das estratégias mais importantes em educa-
ção intercultural, pois potencia a troca de ideias e o desenvol-
vimento de competências como a escuta e a comunicação. 
Opera como uma ponte entre os participantes, estimulando 
a partilha de ideias, pensamentos e propostas, mesmo que 
sejam opostas ou diferentes.

•	 Desenvolver o pensamento crítico 
No sentido do desenvolvimento do pensamento crítico, os 
participantes têm, primeiramente, de identificar as realidades 
que caracterizam a sociedade atual e desenvolver valores 
como o reconhecimento de que toda e qualquer pessoa tem 
o direito a viver uma vida digna.

Dissecar situações através da sua subdivisão em partes es-
timula o caminho para questões sobre o quê e o porquê, 
assente num diálogo fundamentado na argumentação e na 
abertura à diferença. Segundo o autor, sintetizar reunindo as 
diferentes partes do puzzle mundial é um passo importante 
para a compreensão das dimensões políticas, sociais, econó-
micas e culturais de qualquer situação, da interdependência 
das realidades pessoais diversas e para o desenvolvimento 
do sentido de responsabilidade. (2010, p. 33)

•	 A abordagem micro/macro 
As principais formas desta estratégia são partir do: 
- local para o global, por exemplo, partindo da pobreza viven-
ciada na nossa área, somos conduzidos a ponderar a dimen-
são global deste problema, para voltarmos depois ao nível 
local (glocalização). 
- pessoal para o coletivo, por exemplo, partindo das histó-
rias de vida ou experiências vivenciadas pelos participantes 
num programa de educação intercultural, somos levados a 
debatermo-nos coletivamente com a questão da migração. 
- emocional ao racional, por exemplo, partindo das emoções 
individuais desencadeadas pelas histórias de migração ante-
riormente supramencionadas, somos movidos a analisar os 
aspetos gerais do problema da migração.

•	 Lidar com a controvérsia 
A controvérsia não deve ser evitada mas sim enfrentada, de 
modo equilibrado, tendo como finalidade uma síntese dos 
pontos de vista. Questões relacionadas com a religião, por 
exemplo, podem ser peculiarmente polémicas, talvez sem 
conclusões possíveis num diálogo democrático. A questão 
do respeito pelas diversas culturas terá obrigatoriamente de 
ser discutido, no exemplo dado. E todos os envolvidos verifi-
carão que vivemos num mundo em mudança acelerada, onde 
é forçoso repensarmos as nossas crenças, valores e atitudes.

•	 Abordar as questões da identidade nacional ou cultu-
ral 
Questões como a migração, xenofobia, estereótipos e direi-
tos humanos, podem gerar grande controvérsia, devendo por 
isso ser abordadas e tratadas com grande diplomacia. Em-
bora a educação intercultural implique resistência ao status 
quo, ela nunca deverá ser encarada como uma ameaça mas 
sempre como um desafio positivo que pode desenvolver e 

ampliar a identidade nacional e cultural. 

•	 Introduzir o elemento da mudança 
A constante e acelerada mudança que caracterizam a nossa 
sociedade contribuem para a instabilidade e incerteza, deven-
do, por isso, a educação intercultural preparar os aprendentes 
para enfrentarem esta realidade de forma positiva e construti-
vista, procurando um equilíbrio entre a mudança e a estabili-
dade necessárias.

•	 Utilizar múltiplos recursos
Os educadores sociais que praticam a educação intercultural 
devem socorrer-se de uma vasta gama de recursos, a es-
colher em função dos contextos do meio de aprendizagem 
(onde, quando, quem, o quê, e também qual o conteúdo e 
contexto do programa). A escassez de recursos em variadas 
situações exige dos educadores sociais flexibilidade e capa-
cidade de adaptação das atividades que ambicionam desen-
volver aos recursos existentes. Em educação intercultural, o 
principal não é o instrumento em si, mas a forma de o utilizar.

•	 Práticas interculturais 
Esta forma de aprendizagem sustenta-se em dois princípios, 
o relativismo cultural, em que não existe uma hierarquia de 
culturas e o da reciprocidade que têm como principais objeti-
vos superar o etnocentrismo, capacitar os aprendentes para 
comunicar além das fronteiras culturais e num ambiente mul-
ticultural e traçar uma nova identidade coletiva que ultrapasse 
as diferenças culturais individuais.



26 27

Referências bibliográficas

ABDALLAH-PRETCEILLE, M. (1990). Vers une pédagogie interculturelle. Paris: INRP Sorbonne.
AGUADO, T., & MALIK, B. (2006). Intercultural education: teacher training and school practice. Intercultural Education, 17 (5), 447-456. 
ALONSO, R. (2006). La educación intercultural como factor clave de la eficacia contra el racismo. Revista Española de Pedagogia, LXIV (234), 303-322.
ALRED, G., BYRAM, M., & FLEMING, M. (2002). Intercultural experience and education. Clevedon: Multilingual Matters. 
AKKARI, A. (2010). Introduction aux approches interculterelles en éducation. Genève: Université de Genève.
BARROSO, J. (2000). O século da escola: do mito da reforma à reforma de um mito. In O século da escola. Entre a utopia e a burocracia (pp. 63-94). Porto: Edições Asa.
BEACCO, J.-C. (2011). The cultural and intercultural dimensions of language teaching: current practice and prospects. Seminar on “Curriculum convergences for plurilingual and 
intercultural education”, Strasbourg, 29-30 November.
BEACCO, J.-C., BYRAM, M., CAVALLI, M., COSTE, D., CUENAT, M. E., GOULLIER, F., & J. PANTHIER (2010).Guide for the development and implementation of curricula for 
plurilingual and intercul-tural education. Strasbourg: Council of Europe. 
BYRAM, M., & FENG, A. (2004). Culture and language learning: Teaching, research and scholarship. Language Teaching, 37(3), 149–68.
CANÁRIO, R. (2005). O que é a escola? Um “olhar” sociológico. Porto: Porto Editora.
COMÉNIO (1976). Didáctica magna. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian.
COUNCIL OF EUROPE (2008). White paper on intercultural education. Strasbourg: Council of Europe.
DEARDORFF, D. (2009). The SAGE handbook of intercultural competence. Thousand Oaks: Sage.
DURKHEIM, E. (2001). Educação e sociologia. Lisboa: Edições 70.
FOUCAULT, M. (1983). Vigiar e punir. História da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes.
GIL-JAURENA, I., & BALLESTEROS, B. (2009). Resources for teacher training in intercultural education. Report on INTER Research Group Activities and Products. In E. Czerka 
& M. Mechlińska-Pauli (Eds.) Teaching and learning in different cultures - An adult education perspective (pp.147-149). Gdańsk: Gdańsk Higher School of Humanities Press. 
JORDÁN, J. (1996). Propuestas de educación intercultural. Barcelona: CEAC.
MCNEAL, K. (2005). The influence of a multicultural teacher education program on teachers’ multicultural practices. Intercultural Education, 16(4), 405-419.
MEUNIER, O. (2007). Approches interculturelles en éducation. Lyon: INRP. 
OUELLET, F. (2002). Les défis du pluralisme en éducation. Paris: L´Harmattan.
PERMISAN, G. (2008). Es la formación del profesorado la clave de la educación intercultural? Revista Española de Pedagogia, LXVI (239), 119-136. 
PORTERA, A. (2011). Intercultural and multicultural education – epistemological and semantic aspects. In A. Grant & A. Portera (eds.) Intercultural and multicultural education – 
enhancing global interconnectedness (pp. 12-30). NY: Routledge.
REY-VON ALLMEN, M. (2004).Towards an intercultural education. In Perspectives of multiculturalism: western and transitional countries (pp. 103-111). Zagreb: Faculty of 
Philosopy, Croatian Comission for UNESCO. 
SANTOS, M., SÁ, M.H., & SIMÕES, A.R (2012). Interculturality and intercultural education – representations and practices of a group of educational partners. Contribution to 
plurilingual and intercultural education, a special issue guest-edited by Mike Byram, Mike Fleming & Irene Pieper. L1-Educational Studies in Language and Literature, 12, pp.1-
22. Acedido em 25 de agosto de 2013 de http://l1.publication-archive.com/public?fn=enter&repository=1&article=1419.
SARMENTO, M. (2007). Culturas infantis e interculturalidade. In Produzindo Pedagogias Interculturais na Infância (pp.19-40). Rio de Janeiro: Editora Vozes.
SILVA, M. (coord.) (2010). Guia prático para a Educação Global. Lisboa: Centro Norte-Sul do Conselho da Europa.
SOEIRO, A., & PINTO, M. (2006). O projecto INTER e a educação intercultural. In Como abordar... a escola e a diversidade cultural. Porto: Areal Editores.
UNESCO (2006). Guidelines on intercultural education. Acedido em 8 de agosto de 2008 http://eric.ed.gov/ERICDocs/data//ericdocs2sql/content_ 
storage_01/0000019b/80/33/c2/cf.pdf.

Ana Vieira1

 
1 Professora Adjunta da Escola Superior de Educação e Comunicação Social do Instituto Politécnico de Leiria. 
Investigadora do Centro de Investigação Identidade(s) e Diversidade(s) (CIID –IPL).ana.vieira@ipleiria.pt. 

Resumo
A escola é um microcosmos da sociedade, um espaço e um tempo de interações entre pessoas 
diferentes na idade, no género, na cultura, na(s) língua(s), na religião, no conhecimento, etc. A ten-
são, a indisciplina, e os problemas sociais são parte substancial da vida na escola. O Educador 
Social é aqui sustentado como o profissional capaz de articular quer a perspetiva mais preventiva, 
quer a mais resolutiva, na mediação das tensões que emergem na escola enquanto instituição 
mais representativa da multiculturalidade social. A indisciplina e a violência deverão ser entendidas 
como processos socioculturais e não, apenas, como problemas de natureza pedagógica.

Palavras-chave: Educador social, Mediação, Tensões Sociais, Indisciplina  

O EDUCADOR SOCIAL NA MEDIAÇÃO DE TENSÕES 
SOCIAIS, INDISCIPLINA E VIOLÊNCIA NA ESCOLA
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1.	 Das famílias à escola: a problemática da transi-
ção como processo sociocultural

Embora as sucessivas reformas educativas implementadas 
em Portugal apontem para a necessidade de a escola todos 
acolher, de ter de se ligar a escola à comunidade, de dever 
envolver-se as famílias, de se ter de respeitar os ritmos pró-
prios de cada criança ou alunos, de se ter de construir peda-
gogias flexíveis e diferenciadas, a verdade é que a presença 
da ideia de défice em relação à cultura da escola continua, 
ainda hoje, a ser o discurso dominante. A explicação dos 
professores sobre a ausência das famílias no diálogo com a 
escola assenta muito no apontar da incapacidade de estas 
desempenharem o seu papel. Trata-se, efetivamente, de uma 
postura demasiadamente centrada na escola como inques-
tionável:
“A reflexão educativa tem sido contaminada pelo “escolocen-

trismo” para analisar os mecanismos de aprendizagem na 
escola. O interesse incidia, quase exclusivamente, na activi-
dade do professor ou nas sequências desenvolvidas dentro 
da escola. […]A perspectiva social e cultural da aprendiza-

gem em toda a escola mostra a importância das actividades 
educativas desenvolvidas fora do horário formal de ensino; 

evidencia a importância do relacionamento a quatro – a 
criança/ escola/família/bairro – no progresso cognitivo dos 
alunos. Ao colocar a interacção escola/ambiente no centro 

de aprendizagem, tornando um centro de recursos da comu-
nidade local para a escola pública, é dada uma oportunidade 

séria a um grande número de alunos para aprender e ter 
sucesso na escola” (Chaveau e Chaveau, 1989: 66).

Provavelmente, o escasso sucesso da materialização dos dis-
cursos sobre a relação da escola/família/comunidade deve-
-se, também, à escassa cultura de cidadania da população 
portuguesa e a algumas barreiras socioculturais. A este pro-
pósito, Pedro Silva refere que “ou as AP encontram estraté-
gias de generalização da participação dos encarregados de 
educação ou a relação escola-família pode tornar-se mais um 
meio de reprodução social e cultural” (Silva, 2005: 156).

Poucos são os estudos em Portugal que rompem com esse 
vetor unidirecional em que a “ligação à família, à comunida-
de” continua a partir duma posição hegemónica e intocável 
da escola. Muito poucos mostram a necessidade do trabalho 
em rede, com carácter multipolar, com desenvolvimento da 
pedagogia social em contexto escolar, como é exigido nos 
processos de mediação sociocultural e mediação sociopeda-
gógica que aqui exploraremos. E, de facto, no trânsito cultural 
entre a casa e a escola, entre as famílias e as salas de aula, 
muitos processos de transformação podem ocorrer, o que 
urge conhecer para trabalhar sobre o ponto de vista da pe-
dagogia social (Caride, 2005; Baptista, 2008; Vieira, 2011) e 
não, unicamente, da pedagogia escolar. Entre a escola e o lar 
(Vieira, 1992), a criança e o adolescente que vivem no aluno, 
vão-se metamorfoseando como estratégia de integração e de 
sucesso nestes dois palcos da sua vida. Alguns não precisam 
de grandes metamorfoses identitárias (Vieira, 2009). Outros 
precisam de se tornar em “outro” quando entram no outro 
contexto (Goffman, 1993). E outros não o conseguem fazer, 
ou, simplesmente, nem tentam. Se são considerados alunos 
difíceis na sala de aula, porque se comportam de maneira 
pouco própria à “forma escolar”, então rebelam-se e assu-

mem o perfil de indisciplinados e agressivos que lhes é dese-
nhado pela escola, primeiramente, pelo simples facto de não 
se terem assimilado. Eis, pois, porque o palco dos territórios 
educativos não é fácil de mediar apenas com o trabalho dos 
docentes. 

Apesar das várias tentativas políticas pedagógicas e organi-
zacionais de entrosamento entre a escola e a família, muito 
trilho há, ainda, para percorrer. Também os atuais modelos de 
formação inicial de professores não parecem ter respondido 
ainda aos desafios de uma escola cada vez mais diversifica-
da. A preparação para a diversidade cultural dos públicos que 
acedem à escola hoje parece continuar a ser relegada para 
plano secundário. Como diz Perrenoud (2001: 25),

“De um ponto de vista psicanalítico e antropológico, é normal 
que os professores prefiram certos alunos, aqueles que os 
gratificam, compartilham o seu respeito pelo conhecimento, 
pelo outro, pela higiene, pelos objectos, pelas regras de sa-
ber viver, pelas coisas bonitas, pelo trabalho bem feito, pela 

sinceridade e pela honestidade, pelos códigos estabelecidos 
entre pessoas convenientes e de boa vontade. Os alunos 

que rejeitam a escola, sem o saber rejeitam também o pro-
fessor e os seus valores, os que se aborrecem e o magoam, 
os que fazem barulho e o perturbam, os que recusam sua 
ajuda ou tentam enganá-lo e o desconsertam, etc. Ora, os 
problemas de aprendizagem raramente se apresentam sob 
os aspectos de dificuldades cognitivas puras. Como causas 
ou consequências, existem neles todo o tipo de atitudes, de 
maneiras de ser no mundo que interpelam o professor não 
como técnico das situações didácticas e dos processos de 
aprendizagem da multiplicação ou do pretérito simples, mas 
como pessoa que tem valores, hábitos e até mesmo manias, 
gostos e desgostos, desejos, medos, fragilidades e opções, 

egoísmos e entusiasmos”.

Por isso, as problemáticas da indisciplina na escola, do in-
sucesso, da incomunicação, etc. não podem ser analisadas 
única e exclusivamente a nível psicológico (Amado, 2000; 
Freire, 2001). Estas problemáticas resultam, também, de um 
fenómeno mais vasto e complexo exprimindo-se na intensifi-
cação das interações e também na proliferação de culturas 
específicas, organizadas cada vez mais autonomamente. É aí 
que entrará, também, o Educador Social.

A questão da disciplina/indisciplina na escola é um fenómeno 
psico-socio-cultural complexo, e, portanto, irredutível à sua 
dimensão psicológica. A problemática da indisciplina não se 
pode reduzir a uma expressão comportamental assente em 
traços de personalidade ou a perturbações de ordem psico-
lógica que se traduzem, com alguma regularidade, em factos 
fora da normalidade (Correia e Matos, 2001: 2).

A multiculturalidade migrante e étnica que acede cada vez 
mais à escola obrigatória (1999 e 2006) obriga a que se re-
pensem os modelos educacionais e pedagógicos para lidar 
com a diversidade: “a população estudantil, numa escolari-
dade obrigatória de 9 anos, é cada vez menos homogénea e 
mais plural, não só sob o ponto de vista sexual e de origem 
social, mas também sob o ponto de vista étnico, linguístico 
e de nacionalidade” (Souta, 1997: 37). Se urge, em termos 
sociais, sermos capazes de alojar com dignidade as famílias, 

também em termos pedagógicos é preciso garantir uma flexi-
bilidade nos métodos de ensino para as crianças imigrantes 
de forma a garantir-lhes o sucesso educativo. Como refere 
Wolton (2004: 12), com a coabitação cultural, estamos no fio 
da navalha. Por um lado, se for possível estabelecer a ligação 
a um projeto político democrático, pode instalar-se um mode-
lo de comunicação cultural relativamente pacífico. Mas, por 
outro lado, se a ligação entre coabitação e projeto político não 
puder ser construída, resulta no triunfo dos guetos culturais. 
Em nenhum dos casos se pode fugir a um debate, simultâ-
neo, sobre a coabitação cultural e social, os seus problemas, 
e sobre as relações entre identidade, cultura e comunicação 
e suas implicações nas tensões sociais e na disciplina das 
escolas. É neste diálogo que nos parece vital a participação 
do Educador Social.

Em consequência do aumento da multiculturalidade na esco-
la, as exigências ao nível das tarefas quotidianas bem como 
no desempenho profissional do professor irão aumentar. E 
poderá o professor continuar a ser o protagonista de toda 
a cena educacional na escola? Lucília Salgado, recorda-nos 
que “Paul Lengrand dizia, em 1976, em Hamburgo, que o 
desenvolvimento educativo não se pode restringir ao quadro 
profissional dos professores «porque estes nunca saíram das 
escolas»” (1990: 105). Qual, portanto, o papel do educador 
social na escola contemporânea? Procuraremos, durante 
este texto, responder também a algumas destas questões.

2.	 Tensões, indisciplina e violência nas escolas

Até aos anos 70, a indisciplina era considerada, principal-
mente, do ponto de vista do aluno (Estrela, 1992), como 
se tratasse de uma essência do estudante manifestada em 
comportamentos anti-sociais e conotada com perturbações 
de carácter psicológico que não era adaptada ao contexto 
da “normalidade” social. Neste sentido, era “passível de inter-
venção terapêutica médico-farmacológica ou de seguimento 
em instituições de ensino especial. Esta abordagem foi sendo 
progressivamente substituída por uma outra mais ‘desculpabi-
lizadora’ do aluno” (Freire, 2001: 15). Ainda hoje muitos estu-
dos realizados no âmbito da psicologia mostram a correlação 
entre alunos provenientes de meios socioeconomicamente 
desfavorecidos e a sua propensão para a indisciplina e violên-
cia nas escolas. Negreiros (2003: 73) recorda que

“Farrington (1987; 1990), por exemplo, mostrou que rapazes 
agressivos com idades compreendidas entre os 8 e os 10 

anos, vivendo em meios sócio económicos desfavorecidos, 
apresentavam uma probabilidade muito elevada de serem 
condenados, de se tornarem delinquentes crónicos ou de 
ficarem numa situação de desemprego ao atingir a idade 
de 32 anos […] As crianças com níveis mais elevados de 
comportamentos agressivos pertenciam a estratos sociais 

economicamente desfavorecidos. Além disso, os efeitos da 
situação económica pareciam estar largamente associados a 
acontecimentos geradores de stress bem como às crenças 

sobre agressão”.

Por outro lado, outros autores defendem a necessidade de 
desconstruir esta correlação quase transformada em causa-
-efeito, reivindicando a necessidade de compreender não só 
o sujeito como portador de uma cultura não sintonizada com 

a cultura hegemónica da escola bem como a historicidade 
do fenómeno da violência, normal em todas as sociedades 
(Amado, 2000; Correia e Matos, 2003; Neves, 2003; Trin-
dade, 2003). Tiago Neves (2003: 119) defende “a assunção 
de uma atitude pragmática em vez de uma atitude moralista 
que nos faz condenar a priori tudo aquilo que consideramos 
violento – até porque a definição do que é violento não é ne-
cessariamente óbvia e unânime”. 

Para José Alberto Correia e Manuel Matos (2003: 29), “A in-
disciplina é, então, uma questão que tem a ver com os «ou-
tros», isto é, com aqueles que põem em causa o nosso prin-
cípio de identidade, porque o não reconhecem como seu, 
em primeiro lugar nas suas vidas e nas suas experiências e, 
depois, nas suas relações com as propostas pedagógicas 
que a escola faz”.

Por seu lado, Isabel Freire sintetiza bem as abordagens a este 
fenómeno, quer da indisciplina, quer da violência na escola 
como tendo evoluído de “uma ênfase mais psicológica e cen-
trada no aluno para uma ênfase mais pedagógico-institucional 
e fenomenológica, ou seja, mais centrada no professor e na 
escola como agentes de prevenção, e nas inter-acções entre 
os diferentes protagonistas da relação pedagógica e os signi-
ficados que estes lhes atribuem” (Freire, 2001: 19).

Rui Trindade (2003: 61), que se tem preocupado com o diá-
logo entre a pedagogia escolar e a pedagogia social, chama 
a atenção para a necessidade de se olhar para a violência da 
e na escola, 

“Entendendo-a, nomeadamente, de forma articulada com 
uma determinada ordem escolar. Neste caso, não é tanto 
a violência, ou o que se sente como violência que importa 

discutir. A questão é de outra natureza e obriga-nos a tentar 
compreender a configuração da trama onde a mesma se 
tece. É neste sentido que considero a problemática da 

violência como algo que não poderá ser entendido como um 
factor exterior à escola. Isto é, ela deve ser algo que a escola 
terá que problematizar para se interpelar, interpelando o mun-
do, e não para se assumir como uma instância de profilaxia 
social, papel que, de facto, não é seu, embora, por vezes, o 

assuma”.

Especialista destas problemáticas, João Amado explica a in-
disciplina na aula não como coisa em si mas como processo 
relacional consequente de determinadas interações pedagó-
gicas cujas responsabilidades “têm de ser divididas entre pro-
fessores, alunos, instituição e família, não sendo ignorados, 
também, os factores de ordem sociopolítica” (Amado, 2000: 
316). A propósito da necessidade de compreender a indisci-
plina, Amado (2000: 448) refere, ainda, que

“Percebi que para se alcançar a «compreensão» de um inci-
dente disciplinar e da indisciplina em geral, há que considerar 

que não se trata de simples comportamentos de resposta 
a uma dada situação criada, mas que se trata de «acções» 

realizadas em contextos que vão muito para além do simples 
desencadeamento de factos, implicando «a interpretação 

das situações» por parte dos intervenientes em interacção – 
interpretação essa que, por sua vez, reflecte a pessoa dos 
«actores», na sua história pessoal, no seu estatuto e na sua 
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história das relações dentro desse mesmo grupo” (Amado, 
2000: 448). 

Nesta linha, temos, também, necessidade de pensar a indis-
ciplina no plural. O conceito de indisciplina não corresponde a 
um fenómeno simples e monolítico (Amado, 2000).

Também a violência é um conceito muito amplo e, por vezes, 
difícil de definir. Se a tensão e o conflito social são resultan-
tes das interações sociais e não existem enquanto essências 
(Amado, 2000; Correia e Matos, 2003; Correia e Silva, 2010; 
entre outros), a violência, por seu lado, prende-se com a es-
cala, de carácter físico ou não, com que a tensão ocorre. 

Isabel Freire (2001: 21) refere que a violência assume diversas 
formas onde se podem identificar diversos tipos de agresso-
res, vítimas e contextos: “Podemos distinguir a violência exter-
na, que é praticada por pessoas mais ou menos exteriores à 
escola (pais e outros familiares, ex alunos, outro jovens) e a 
violência interna, ou seja, aquela que é praticada por alunos, 
professores ou outros membros da própria escola”. 

Pensamos que a violência não pode ser indiferente à educa-
ção escolar, ainda que a escola tenha grandes dificuldades 
em lidar com a mesma, seja de uma forma preventiva, ao 
nível primário, junto de crianças desde o pré-escolar, passan-
do pela prevenção precoce em termos secundários, até à di-
mensão resolutiva do fenómeno que mais não tem feito que a 
expulsão dos alunos da “forma escolar”. Como já dissemos, 
há necessidade de uma pedagogia mais social, mais centra-
da nas culturas dos alunos enquanto pessoas provenientes 
de famílias e comunidades com projetos diferentes da cultura 
hegemónica. Provavelmente, a escola contemporânea não 
pode concretizar todos os seus objetivos sem trabalhar em 
rede com Educadores Sociais (Vieira, 2011).

A escola pretende educar e preparar para a vida mas aqueles 
que parecem não educáveis, de acordo com a forma escolar, 
são, simplesmente, afastados do sistema. Numa entrevista, 
em 22 de Outubro de 2010, uma mediadora, ex responsável 
por gabinetes de GAAF do IAC, dizia-nos, a este propósito,

“Ainda por cima, aqueles meninos, com mais de 15 anos, 
que a gente consegue manter na escola, para a generalida-
de das escolas e dos grupos docentes até deviam sair, não 
estão lá a fazer nada. Nós tentamos agarrá-los, mantê-los, 
mantê-los, mantê-los… É claro que estes miúdos geram 

sempre confusão e eu dizia muitas vezes: «É preferível eles 
estarem na escola a inquietar-nos a alma, do que andarem 
a partir os vidros aos nossos carros e a roubar os rádios! Oh 

pá, deixem-nos estar na escola!”

Eis aqui um espaço bem concreto da necessidade de traba-
lho social, em termos de educação social, alimentada pela 
matriz da pedagogia social, um trabalho a ser feito com a co-
munidade e a sociedade, em rede. Uma rede que terá de ter 
técnicos de mediação e de educação social a partir da es-
cola mas, também, a partir da própria comunidade (Azevedo, 
2007; Baptista, 2009; Caride, 2007). Mas não é fácil a escola 
realizar esta missão isoladamente:

“A escola isoladamente pouco poderá fazer neste âmbito, 

porque à partida não está vocacionada para esta função, 
porque não possui recursos humanos para a desempenhar 

e porque as raízes da violência têm um carácter psico-socio-
-cultural que extravasa de longe a própria escola” (Freire, 

2001: 28-29).

Também a violência é resultado de atitudes de agressões fí-
sicas ou psíquicas. Pode atingir vários níveis. O bullying é, 
pelas consequências que produz, possivelmente o nível mais 
elevado dessa violência. É um fenómeno, que representa uma 
“luta” entre pares mas, entre pares desiguais. Normalmente, é 
exercido sobre quem está em desvantagem física ou numéri-
ca e parece ter um carácter regular, imprimindo muita cruelda-
de aos submetidos: humilhação, perseguição e maus tratos 
físicos ou psicológicos às vítimas (Debarbieux, 2007). É feito 
de um modo continuado e repetido e parece ter um carácter 
transversal relativamente à classe social, à etnia, à cultura, à 
religião, etc.

As vítimas de bullying são, na maioria das vezes, alunos tími-
dos, introvertidos e de estrutura física fraca. Vivem em silêncio 
e aterrorizadas com este fenómeno, que vai afetando vários 
aspetos da sua vida como sejam: os resultados escolares, o 
isolamento na escola e em casa, a autoestima, a exclusão, o 
abandono escolar e, em alguns casos, o suicídio. O bullying 
não surge apenas nos graus mais elevados de escolarização 
mas, também, nos níveis mais baixos como no 1º e 2º ciclo 
do Ensino Básico. 

A escola, professores e outros profissionais da educação e 
mediação deverão estar atentos e sensíveis a sinais que al-
guns alunos possam dar, mesmo que de modo indireto, por-
que o bullying é exercido longe dos recreios, das salas de 
aula e dos espaços públicos, o que faz com que não haja, 
normalmente, testemunhas (Debarbieux, 2007). A presença 
de um educador social nas escolas, para mediar não só os 
espaços/tempos de recreio e os de sala de aulas, em traba-
lho conjunto com os professores e diretores de turma e de 
escola mas, também, a transição da criança entre a família, 
a comunidade e a escola, parece fundamental numa escola 
que é cada vez mais complexa porque representativa de toda 
a complexidade social.

O bullying será, possivelmente, um fenómeno tão antigo 
quanto a escola, muito embora passasse ontem mais des-
percebido que atualmente. Provavelmente, não era pensado 
como hoje, divulgado como agora pelos meios de comuni-
cação social e, quiçá, o seu grau de crueldade não seria tão 
grande. Além disso, o público escolar era menor, menos hete-
rogéneo, por isso menos complexo e, provavelmente, menos 
suscetível de gerar tensões e bullying com tanta frequência.

3.	 Os saberes dos educadores sociais

Se considerarmos a educação social como a prática da pe-
dagogia social, como prefere José António Caride (2005), co-
-orientador do meu doutoramento, ela “capacita as pessoas 
para a vida fugindo de uma perspectiva de comodismo que 
significa adaptação a um mundo dado. Antes pelo contrário, 
o que busca é o desenvolvimento pleno e autónomo das pes-
soas, cultivando as diversas dimensões humanas (afectiva, 
social, intelectual, física) ” (Gradaílle e Iglésias, 2010: 70).

Mas temos hoje mais que uma definição de educador social, 
pelo que interessa convocar o trabalho que alguns teóricos 
têm feito sobre essa matéria.

“Uns insistem no comprometimento pessoal e nas «qualidades 
do coração»; as outras querem caracterizar uma metodologia 
de comunicação que, para além das qualidades necessárias, 
permite desembocar no estatuto de «prático da relação». Ul-
trapassando estas querelas, pode, sem dúvida, considerar-se 
que a profissão de educador se caracteriza essencialmente 
pela possibilidade de partilhar períodos de vida com uma 
criança, um adolescente, um adulto – ou um grupo de crian-
ças, de adolescentes, de adultos – para lhes permitir melhor 
situarem-se perante eles próprios e perante a sua envolvente” 
(Capul e Lemay, 2003: 95).

Considerando o contributo de Capul e Lemay (2003: 97-104), 
podemos elencar 7 características da relação profissional do 
educador social:

1. A escuta, que pressupõe a descodificação de um discurso 
e a empatia; o educando pode, assim, sentir-se compreen-
dido e reconhecido como uma pessoa e, por isso mesmo, 
capaz de governar o barco da sua própria história de vida;
2. A aceitação da pessoa com as riquezas e os seus limites, 
que remete para o respeito mas não, necessariamente, para a 
aceitação de todos os seus atos; Esta característica prende-
-se, essencialmente, com a capacidade de entendimento da 
diversidade humana sem a patologizarmos ou arrumarmos 
como deficiente (Vieira e Vieira, 2011).
3. O esforço para pôr em jogo atitudes de antecipação que 
remete para a crença na mudança dos sujeitos rompendo 
com a força do determinismo social; A ideia é romper com o 
determinismo que o senso comum reproduz com a expressão 
“filho de peixe sabe nadar”. O educador social deve saber 
empoderar os sujeitos que se reconstruirão a par dos contex-
tos sociais vividos mas não, necessariamente copiando-os. 
O Educador Social potencia, assim, o autoformação a par da 
heteroformação (Pineau, 1983; Vieira, 2009).
4. A retenção, que remete para a ação educativa de jovens 
que conseguem reestruturar-se quando encontram um adulto 
empático, seguro, embora distanciado dos seus problemas, 
que pode dar «sentido ao inteligível e estruturar assim um uni-
verso que se tornou cataclísmico»; Esse adulto é o educador 
social que consegue levar o educando a alterar as suas repre-
sentações sociais e a disponibilizar-se para a mudança de si 
próprio, restaurando o seu sonho;
5. A afirmação da Lei, que implica, para além da empatia, a 
coerência para «representar uma lei» e para encarar as limita-
ções, os espaços frustrantes, como parte integrante da vida 
social. A intenção é levar a interiorizar as dimensões permiti-
das e interditas da vida social;
6. O duplo olhar, que remete para o olhar sobre si mesmo 
no ato de escutar o outro, interrogando-se «sobre o que é e 
sobre o que faz no seu encontro com o outro»; Trata-se de 
uma atitude que bebe bastante dos trabalhos de Carl Rogers 
(1976), essencialmente da sua obra o desenvolvimento da 
pessoa e que se materializa numa capacidade do Educador 
Social em saber estar dentro e estar fora, numa espécie de 
hermenêutica diatópica (Santos, 1997).
7. A perspetiva sistémica, em que o educador terá de consi-

derar o «conjunto de componentes da realidade da pessoa: 
a sua família, os seus pares e amigos, a escola, a vizinhança, 
a comunidade, o meio de trabalho, etc.)» e ter, portanto, um 
olhar holístico.

Carvalho e Baptista (2004: 93), a propósito da necessidade 
de escuta, por parte do educador, afirmam que,
“Ao contrário do médico, do terapeuta ou do juiz, o educa-

dor assume na relação o duplo estatuto de alguém que está 
directamente implicado e, ao mesmo tempo, impedido de 
tomar partido ou de dar a solução. Cabe-lhe, sobretudo, 

escutar e estar atento, criando situações de encontro e de 
proximidade favoráveis à emergência das respostas pessoais 
por parte dos educandos, os verdadeiros protagonistas da 
acção. Para isso, terá de promover relações inter-pessoais 
baseadas no princípio ético da distância óptima. Ou seja, 

numa distância que permita garantir a conjugação equilibrada 
entre racionalidade, sensibilidade e serenidade”.

Fernando Canastra e Manuela Malheiros (2009: 2031), num 
texto sobre o papel do educador social no quadro das novas 
mediações socioeducativas, referem que o educador social 
visa
“acompanhar as pessoas ou os grupos no seu processo de 
inserção e participação nas redes de sociabilidade, adoptan-
do como estratégia privilegiada a dinamização de projectos 
educativos prioritários (Sáez e Molina, 2006). A sua principal 
ferramenta é a «investigação-acção» (Caballo Villar e Fraguela 

Vale, 2007), uma vez que a sua aproximação ao «terreno» 
passa pela capacidade de pôr em circulação as vontades, 
as sinergias e os recursos disponíveis, e organizados numa 
postura de projecto, num determinado contexto social e/ou 

laboral”.

A formação de um profissional, claro está, tem de ser assumi-
da para toda a vida e não apenas para um determinado tempo 
biográfico onde se adquiririam as competências fundamentais 
para o exercício da profissão: “No caso concreto dos educa-
dores sociais, acontece que estes têm que estar preparados 
para adquirirem novas competências de acordo com aquelas 
que são as exigências da própria sociedade, sob pena de a 
sua actividade perder todo o sentido” (Carvalho e Baptista, 
2004: 89).

Por outro lado, ainda, há outra ideia, que é mais ou menos 
habitual no “senso comum” das pessoas e dos profissionais 
em geral, que é considerar que, perante uma sociedade que 
é complexa, porque a diversidade sociocultural abunda, por-
que os problemas abundam, tem de haver alguém capaz de 
resolver, magicamente, os problemas sociais. Trata-se de ver 
os Gabinetes de Psicologia (SPO) ou os Gabinete de Apoio 
ao Aluno e à Família (GAAF) como espaços de enfermagem 
ou medicina social (Vieira e Vieira, 2011) e de pensar nos pro-
blemas sociais como doença e nos cuidados paliativos a ter 
com eles (Canário, Alves e Rolo, 2001).

Há, efetivamente, no Trabalho Social, uma área designada de 
serviço social, e não estamos a remeter especificamente para 
uma profissão, que engloba não só os profissionais superio-
res, técnicos superiores, mas que abarca, também, o volun-
tariado, o trabalho dos enfermeiros, dos médicos, do apoio, 
etc. que está mais perto da intervenção, enquanto resolução 
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dos problemas detectados (Capul e Lemay; 2003; Chopart, 
2003;). Esse trabalho de serviço social está, enquanto área 
do Trabalho Social, mais próximo do “fim da linha”, da resolu-
ção dos problemas do que, propriamente, da prevenção e da 
educação, mesmo quando aplicado à Educação. Esse traba-
lho corresponde, maioritariamente, à política paliativa de que 
falam Canário, Alves e Rolo (2001: 63), fundamental, também, 
claro.

Mas o Trabalho Social corresponde, também, do nosso ponto 
de vista, a uma área mais ampla, que integra as anteriores (a 
educação social mais ligada à prevenção e à formação; a do 
serviço social mais ligada à resolução), e que é, igualmente, 
um domínio importante de atuação dos Educadores Sociais 
dentro das escolas contemporâneas, como exploramos nes-
te artigo. O trabalho social pode englobar a dimensão mais 
educativa, mais construtora, preventiva, transformadora, mais 
próxima da educação social, definida atrás, alimentada pela 
pedagogia social (Capul e Lemay, 2003; Caride, 2005; Car-
valho e Baptista, 2004; Baptista, 2008b) ou o trabalho social 
pode apostar mais na resolução dos conflitos, naquilo que Mi-
chel Foucault chamou de “ortopedia social” (Foucault, 1977), 
naquilo que temos vindo a designar de o profissional como o 
“médico social” ou o “enfermeiro social”; a área do Trabalho 
Social como o “hospital social”: o serviço social como hospi-
tal social para resolver os problemas (Vieira e Vieira, 2010 e 
2011). 

O trabalho do educador pode inserir-se, assim, nos domínios 
das crianças, adolescentes, jovens e idosos, mas não só; 
abrange os conceitos tradicionais de “educação permanen-
te”, “popular”, “educação de adultos”, “dos pais”, etc., mas 
está, também, para além deles, em termos transversais e glo-
bais (Capul e Lemay, 2003: 14).

A pedagogia social, que José Antonio Caride exprime como 
«referente científico da educação social» (Caride, 2005: 37), 
apresenta intervenções e finalidades que promovem o desen-
volvimento humano e a qualidade de vida. Para o efeito, ela 
tem de enfrentar as situações de risco que inibem ou difi-
cultam a integração social, especialmente dos mais expostos 
aos processos de exclusão social, precariedade e dependên-
cia, e o compromisso de conquista de uma sociedade mais 
igualitária, justa e unida (Caride, 2005) e deve funcionar como 
saber profissional de referência dos educadores sociais (Car-
valho e Baptista, 2004).

Caride enumera seis grandes áreas de intervenção da Peda-
gogia Social: a educação permanente, a formação laboral e 
ocupacional, a educação no/para o tempo livre, a animação 
sociocultural e o desenvolvimento comunitário, a educação 
especializada e a educação cívico-social: “A pedagogia social 
surge-nos deste modo valorizada simultaneamente como um 
saber profissional, uma ciência em construção e uma filosofia 
de acção, onde as práticas de mediação ganham especial 
importância” (Rodrigues, 2010: 320). De acordo com Isabel 
Baptista (2008),

“Neste sentido, o termo «social» junta-se ao termo «peda-
gogia» designando um objecto de estudo e um território de 

acção específicos mas também, ou sobretudo, um objectivo: 
o de encontrar estratégias de mediação humana que ajudem 

a «fazer sociedade». Pode-se dizer que a pedagogia social 
nasce de uma relação de hospitalidade originária entre a 

esfera educacional e a esfera da solidariedade social, cor-
respondendo nesse plano a um espaço novo, a um «terceiro 

lugar» ou «lugar-comum»”.

Os trabalhos de “presença social” permitem uma escuta so-
cial imediata e pressupõe um contacto direto com o público 
nos “lugares de proximidade e de quotidianidade”. Não im-
plicam nem acompanhamento permanente, nem tratamento. 
Exercem funções de acolhimento, aconselhamento e orienta-
ção. São os chamados “trabalhos de primeira linha”. No pa-
tamar seguinte estão os trabalhos de acolhimento e os traba-
lhos de rua. Os trabalhos de acolhimento podem arrumar-se, 
essencialmente, em dois modelos: o modelo de “auxiliar so-
cial” (tarefas de avaliação, orientação, instrução de dossiês 
e organização de procedimentos) e o modelo de animação 
(relacionamento dos vários atores, difusão das informações, 
deteção de pedidos e mediação social). Os trabalhos de rua 
são os mais recentes – algumas funções: por ex. mediação 
entre os habitantes de um bairro e organismos doadores, ser-
viços municipais para resolverem problemas da vida quotidia-
na… Baseiam-se numa “função de mediação e de regulação 
de proximidade […] aliando-se o técnico e o social” (Maurel, 
2003: 42).

Mas vivem-se tendências ora de qualificação das tarefas de 
primeira linha, ora de tentativa de especialização das tarefas 
de intervenção (Maurel, 2003). Contudo, o certo é que não se 
pode considerar, à partida, que o trabalho social seja constru-
ído como um campo já delimitado, uniforme e perfeitamente 
conhecido. A este propósito, Michel Autés (2003: 256) refere 
que as transformações no seio das profissões giram em torno 
de 3 linhas: 1 – uma passagem da lógica do projeto à lógica 
do serviço; 2 – a instalação de uma fratura entre profissões 
de contacto direto e profissões ligadas aos procedimentos 
formais ou de organização; 3 – a tendência para a separação 
das profissões entre ação individual de reparação e ação co-
letiva de desenvolvimento. Para este mesmo autor, “O termo 
«trabalho social» está longe de designar um campo unificado. 
Ele foi construído segundo genealogias separadas (o serviço 
social, a educação social, a animação), tendo, cada geração, 
os seus próprios eixos de clivagem e as suas tradições histó-
ricas” (Autés, 2003: 257).

4.      O Educador Social e a Mediação Sociopedagógica

A expressão “resolução de conflitos”, na escola ou em geral 
na vida social, reporta-nos, muitas vezes, ao conceito de eli-
minação dos conflitos. É algo utópico e edílico. Já a expres-
são “gestão de conflitos” acaba por ser mais razoável porque 
não pretende acabar com os conflitos (coisa impossível), mas 
sim, antes, mediá-los, resolvê-los temporariamente. Para isso, 
a mediação deverá ser vista não apenas como uma técnica, 
uma ferramenta utilizada na comunicação e nas relações inter-
pessoais, com problemas complexos, mas, também, como 
uma atitude cultural a par do manejo dessas técnicas. É esta 
ligação a chave da mediação.

Bonafé-Schmitt (2010) inscreve-se nessa linha de mediação 
social que parece esgotar-se na mediação de conflitos, quer 
seja mediação de bairro, quer seja mediação escolar recor-

rendo a técnicas de regulação de comunicação e de nego-
ciação, concedendo aos mediadores de bairro ou de escola 
um certo poder de gerir conflitos. Face a este reducionismo, 
concordamos com Tiago Neves (2010: 39) quando diz que 
“pensar a mediação como forma de intervenção social exige 
não perder de vista o factor que está na sua origem: o conflito” 
A mediação, segundo esta visão, está intrinsecamente ligada 
ao conflito e só existe porque este existe. 

Para outros (Six, 2002), o papel do mediador não se esgota 
na resolução de conflitos. Esta parece ser uma ideia muito re-
dutora da mediação. Além disso, o conflito é visto como algo 
a controlar e não a erradicar como se de um vírus se tratasse. 
Ora, ao contrário, o conflito deve ser visto como inerente à 
condição humana, levando a uma transformação pessoal e 
social dos envolvidos, o que pode representar até uma rique-
za no relacionamento pessoal.

Na mesma linha, José Alberto Correia e Ana Maria Costa e 
Silva (2010: 9) dão conta do

“conceito de mediação associado a modalidades alternativas 
de resolução de conflitos – familiares, laborais, escolares, so-
ciocomunitários, interculturais , entre outros –, a modalidades 
de formação – orientadas para a autonomia, desenvolvimen-
to, participação e transformação pessoal e socioprofissional 

–, a modalidades de prevenção de conflitos e promoção 
de interacções inter-individuais e sociais, a modalidades de 

educação para a mudança social e cultural e para o exercício 
da cidadania, a estratégias e/ou dispositivos específicos de 

aprendizagem”.

Esta diversidade de domínios da mediação é igualmente en-
contrada nas várias áreas de intervenção social: “desde a 
mediação familiar, à mediação judicial, mediação laboral, me-
diação de conflitos, mediação intercultural, mediação escolar, 
mediação comunitária, mediação cultural, mediação educa-
cional, mediação formadora, entre outras” (Correia e Silva, 
2010: 9).

Embora considerada uma área emergente, muitos são já os 
trabalhos de mediação e de investigação sobre o processo 
de mediar, pelo que seria fastidioso elencar aqui mais defini-
ções e posicionamentos teóricos. Optamos, para finalizar este 
tópico, por apresentar um quadro da autoria de Américo Peres 
(2010: 22), inspirado em Xesus Jares, sobre o que considera 
serem as competências dos Mediadores Sociopedagógicos 
de que o Educador Social é um bom exemplo: “Tudo isto foi 
referido por Jares e outros autores que, partindo da pedago-
gia da esperança, continuam a acreditar que a educação, a 
cultura e a formação dos educadores, dos professores e dos 
profissionais de mediação sociopedagógica e cultural podem 
enfrentar os novos riscos e desafios colocados pela globali-
zação”.

Quadro 1 - Saberes dos Mediadores Sociopedagógicos
Fonte: Peres (2010)

Na escola contemporânea, o papel do professor torna-se 
cada vez mais complicado se lhes juntarmos todas as me-
diações necessárias a implementar. O professor/educador 
tem de ter conhecimento do meio e do território e usá-lo com 
propriedade no processo de ensino-aprendizagem. Isso pa-
rece evidente. E isso obriga ao envolvimento com as famílias 
e a comunidade, ao trabalhar com todos os agentes sociais, 
desenvolvendo processos de comunicação criando projetos 
comuns que fomentem a inclusão cultural, social, religiosa, de 
género, etária, etc. A este propósito, Marí Ytarte (2010: 106) 
considera que

“a mediação socioeducativa em contexto escolar tem uma 
dimensão colectiva, já que o seu objectivo não se centra 
exclusivamente em melhorar o clima de convivência ou 

resolver os conflitos existentes entre indivíduos e grupos, 
mas procura, também, promover um encontro no tempo que 

promova a participação e a coesão social. Os programas 
que se desenvolvem na actualidade sobre mediação social 
fazem referência a estes objectivos e aplicam-se em âmbi-
tos tão diversos como: a saúde, a educação, a habitação, 
o trabalho, a família, o bairro e a dinamização comunitária, 
a cultura e os tempos livres, o associativismo, entre outros” 

(Ytarte, 2010: 106).

A mediação com a família e a comunidade terá, também, de 
ser no sentido de ensinar a aprender a conviver, quer dizer, 
a viver com (Jares, 2007) a diversidade na unidade do pro-
jeto educativo, comungado e construído por todos. Desta 
forma, a mediação sociopedagógica, por parte do professor, 
transforma-se numa mediação socioeducativa, familiar e co-
munitária, sendo, também, por vezes, além de preventiva, de 
gestão de conflitos, onde alguns encarregados de educação 
e outros agentes sociais podem ser, também, mediadores de 
conflitos em conjunto com o docente. Mas, provavelmente, 
trata-se de muita função e mediação para um só professor. 
Seria necessário uma grande colaboração entre todos os ser-
viços e recursos que possam estar envolvidos, quer sejam 
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da escola, quer sejam exteriores à mesma. A colaboração 
da família é também vital. Dentro da escola, é preciso envol-
ver o conselho de turma e os restantes serviços e recursos. 
É fundamental que o professor consiga estabelecer empatia 
com o(s) aluno(s) a seu cargo, sem com ele(s) e com os seus 
problemas se identificar, totalmente, já que, muitas vezes, a 
carga emocional se pode tornar demasiada. De novo os limi-
tes da capacidade humana dum profissional/professor multi-
funções, quase visto como um “super-homem” impossível de 
materializar.

Isabel Freire (Freire, 2010: 62-63) dá conta, num artigo recen-
te, da emergência da necessidade de animadores/mediado-
res, patente em projetos e despachos conjuntos do ministério 
do trabalho e solidariedade, do ministério da educação es-
sencialmente desde 1990, como mecanismos de prevenção 
do abandono escolar e do trabalho infantil. A autora expressa 
bem a necessidade da entrada, no mundo do trabalho, em 
particular no campo educativo, de Técnicos Superiores de 
Trabalho Social, que temos designado de TSTS (Vieira, 2011).

O acompanhamento dos alunos é, hoje, cada vez mais, as-
sumido como a pedra basilar do sucesso educativo. A inter-
venção formativa, dirigida a alunos de grupos sociais diversos, 
poderá traduzir-se em mediação entre o aluno, a ação educa-
tiva e o exterior; com a família, comunidade, serviços sociais, 
de saúde, etc., numa abordagem integrada e centrada no 
aluno. E esse acompanhamento concretiza-se, de um modo 
particularmente significativo, no âmbito da mediação socio-
cultural (Almeida, 2010; Guadalupe, 2002; Oliveira e Galego, 
2005;). A escola, que se quer para todos, tem a obrigação, 
enquanto instituição, ela própria mediadora, de favorecer o 
acesso e o sucesso escolar de todos os alunos, encontran-
do processos de comunicação intercultural e de inclusão na 
mesma, o que, provavelmente, é coisa impossível se deixada, 
apenas a professores/educadores.

O ideário da “escola para todos” tornou a escola mais per-
meável e desperta para os problemas sociais. O processo 
educativo tornou-se, assim, uma questão ainda mais social 
e cultural e não apenas pedagógica. Nesta linha, o professor 
deverá ser o mediador de aprendizagens e da comunicação 
entre identidades e alteridades (Vieira, 2009), promovendo os 
valores da convivência (Jares, 2007) e da hospitalidade (Bap-
tista, 2010), mas tem necessidade de TSTS a trabalharem, 
em rede, consigo, como é o caso do Educador Social.

Deste ponto de vista, recusa-se a ideia da escola isolada da 
vida social (Almeida, 2010) e advoga-se a necessidade de 
formação inter/multicultural, de mediação sociopedagógica 
(Aguado e Herraz, 2006; Baptista, 2008; Caride, 2005; Peres, 
1999, 2010; Silva 2010; Vieira, 2011; Vieira e Vieira, 2006; 
Marí Ytarte, 2011), dos professores, de carácter estruturante 
e não meramente de forma optativa (Peres, 1999). A inclu-
são de conteúdos relativos ao pluralismo étnico e cultural das 
sociedades contemporâneas nos currículos, o recurso a um 
conjunto de metodologias pedagógicas aplicadas aos objeti-
vos e aos conteúdos inter/multiculturais (Peres, 2010; Stoer 
e Cortesão, 1999; Vieira 1999), bem como a necessidade 
de operar sobre as próprias representações dos professores 
face às minorias étnicas e culturais, tem de ser matéria for-
mativa para todos os professores (Peres, 1999; 2002; Vieira, 

2011). Mas, mesmo assim, provavelmente, isso não chega. 
O professor, por muito intercultural que seja nas suas práticas 
pedagógicas, não pode ser “pau para toda a colher”. Vemos 
o recurso à inclusão do Educador Social nas escolas, ou nos 
territórios educativos, sejam ou não considerados prioritários, 
a par do psicólogo que normalmente se preocupa mais com a 
vocação dos estudantes ou com distúrbios comportamentais, 
não enveredando por essa mediação sociopedagógica que 
obriga a mediações interculturais, familiares e comunitárias, 
como uma saída para a apregoada “escola para todos”.
O carácter simultaneamente interdisciplinar e prático dos Edu-
cadores Sociais faz deles agentes com competências espe-
cíficas no que respeita à inserção da escola em dinâmicas de 
desenvolvimento que implicam a articulação cooperante entre 
agentes e processos de educação mais ou menos formais e 
outros agentes sociais e económicos, tendo em vista a cons-
trução de pontes interculturais entre a escola e a vida ativa 
(Carvalho e Baptista, 2004).     

O Educador Social, dispondo de uma formação teórica em 
ciências sociais e em educação social e mediação, reunirá 
boas condições para se constituir num agente catalisador de 
processos coletivos, promovendo a comunicação entre os 
diversos agentes socializadores, e ser esse mediador socio-
cultural e sociopedagógico.

A construção duma comunidade educativa, através da cons-
tituição de equipas integradoras de todos os agentes sociali-
zadores, é uma via com potencialidades significativas no que 
respeita ao conhecimento e valorização das especificidades 
socioculturais nos contextos escolares. Os problemas peda-
gógicos, e de indisciplina na escola, continuam, muitas vezes, 
a ser vistos como problemas escolares, quando, na verda-
de, eles são problemas sociais que se revelam e potenciam 
na escola (Amado, 2000; Canário, 2001; Vieira, A., 2010). 
A escolarização dos problemas sociais ou a sua transforma-
ção em problemas escolares, por consequência das tensões 
sociais, de que se ocuparam a psicologia e outras ciências, 
promoveu largamente uma visão da escola como uma insti-
tuição cujo funcionamento é redutível a comportamentos psi-
cologicamente geríveis e, portanto, interpretáveis e reguláveis 
exclusivamente à luz de fatores individuais. Mas, cada crian-
ça, cada aluno, tem uma cultura e uma identidade pessoais 
auto e hétero construídas nos vários contextos culturais atra-
vessados nas suas trajetórias de vida. E o Educador Social 
parece estar melhor preparado para entender essa dimensão 
holística de cada criança, adolescente ou jovem.

O Educador Social, enquanto mediador sociocultural, mesmo 
em contexto educativo, surge, em Portugal, muito ligado a 
populações de minorias étnicas e/ou imigrantes, desempe-
nhando um papel fundamental no meio escolar, no estabele-
cimento da ligação da família, em particular, e da comunidade 
em geral, com a escola. Mas o seu trabalho, como dissemos, 
não deverá ser, apenas, em territórios educativos considera-
dos problemáticos, como se nos outros não houvesse, tam-
bém, necessidade de mediação sociopedagógica.

Atualmente, abre-se um campo vastíssimo de atuação em 
mediação aos Educadores Sociais, nomeadamente na dina-
mização de equipas interdisciplinares, empenhadas não só na 
investigação dos fatores estruturais geradores de abandono/

sucesso escolares ou, mesmo, do “analfabetismo funcional” 
como, ainda, na elaboração e implementação de metodolo-
gias e estratégias de intervenção concertadas e cooperantes 
entre agentes educativos escolares e “extra-escolares”. A res-
posta da escola constrói-se, de forma sustentada, se contar 
com equipas multidisciplinares que de forma coerente e con-
certada desenvolvam um trabalho em todos os contextos de 
vida do aluno. 

Tendo em conta o conceito de mediação referido, podemos 
afirmar que os Educadores Sociais se podem constituir como 
mediadores na comunidade escolar, uma vez que são promo-
tores de mudanças e intervenções assentes nos contextos 
sociais locais dos alunos. As ações que desenvolvem, en-
quanto mediadores, passam por lidar com situações conflitu-
osas, com as famílias, com a comunidade e suas instituições, 
assim como com situações de risco.

O Educador Social, também ele multifacetado e complexo, 
trabalha, então, em equipas multidisciplinares, com outros 
TSTS, no sentido de conhecer os meios sociais dos alunos e 
suas famílias, procurando aumentar a interação e o conheci-
mento mútuo entre a Escola e os lares.

Como refere Américo Peres, um dos orientadores do meu 
doutoramento (2010: 17-19),

“Efectivamente, negociar conflitos e procurar consensos, 
respeitando os dissensos, exige lidar com situações difí-

ceis. Assim, é imprescindível conhecer a origem, o contex-
to e os problemas concretos que as pessoas ou grupos, 
em oposição, apresentam. Além disso, é necessário criar 

condições para a interpelação dialógica, tendo consciência 
que há estratégias e processos que favorecem as soluções 
e outros que as dificultam […]”. Em resultado desta dinâmi-
ca, ao longo dos últimos anos, vários municípios, bairros, 

escolas, sindicatos, associações, ONG… têm desenvolvido, 
em contextos diversos, projectos relevantes para responder 
aos desafios do nosso século: aprender a viver e a conviver. 
Jares tinha consciência que a mediação contribuía para a 

resolução pacífica dos problemas e conflitos. Neste sentido, 
a figura do mediador deveria ser um educador que estabe-
lecesse pontes entre as partes e, ao mesmo tempo, criasse 
relações humanas solidárias. Esta pedagogia da convivência 
aposta na criação de espaços e tempos de reflexão sobre os 
problemas da condição humana, bem como na afirmação da 

hospitalidade pela alteridade dos seres humanos”. 

E é esta linha de pesquisa que temos vindo a prosseguir, não 
só no âmbito do desenvolvimento de um doutoramento sobre 
esta matéria (Vieira, 2011) bem como em pós graduações, 
seminários, cursos breves e em projetos de investigação. 
Efetivamente, contrariamente à mediação como resolução de 
conflitos, que emerge sustentada numa visão essencialmente 
jurídica, a mediação sociopedagógica deriva do encontro das 
ciências sociais com as ciências da educação “sendo enten-
dida numa perspectiva de promoção de laços sociais positi-
vos, entre pessoas, instituições e comunidades, seja numa 
lógica de reforço de laços já existentes ou da criação de laços 
novos” (Rodrigues, 2010: 321).

5.	 Notas conclusivas: o Educador Social entre a 
prevenção e a gestão de tensões e problemas sociais

Em síntese, agora, parece claro que qualquer professor con-
temporâneo deverá ser um mediador pedagógico, um media-
dor de aprendizagens. Também um comunicador atento à (in)
comunicação entre os alunos e entre os alunos e si próprio. A 
escola pode, também, estruturar o seu território educativo de 
forma mais especializada para desenvolver os diferentes tipos 
de mediação, como é o caso do diretor de turma a quem 
compete estar mais próximo das famílias e fazer a media-
ção com elas e a comunidade, seja uma forma preventiva 
e construtiva de projetos coletivos, seja de uma forma reso-
lutiva. Mas, finalmente, pode a escola de hoje passar sem o 
Educador Social a par, eventualmente, de outros TSTS nesse 
trabalho de mediação? Julgamos que não.

O que classificamos como mediação sociopedagógica, ou 
mediação escolar é, também, uma mediação sociocultural. 
A escola contém o social em si. As pessoas, professores e 
alunos, nem sempre se lembram disso: a escola é um micro-
cosmos da sociedade e é parte dela própria. Na investigação 
empírica que realizámos para o doutoramento (Vieira, 2011), 
e no livro construído a partir da mesma (Vieira, 2013), estudá-
mos, afincadamente, dois tipos de projetos, em três territórios 
escolares, de implementação da mediação de forma institu-
cional. Por um lado, analisámos Territórios Educativos de In-
tervenção Prioritária (TEIP), que remetem para espaços sociais 
considerados prioritários, por isso, de intervenção prioritária; 
por outro lado, estudámos Gabinetes de Apoio ao Aluno e à 
Família (GAAF) que, de alguma forma, não sendo implemen-
tados tão de cima para baixo (top to down), porque estão 
mais ligados aos professores e menos a instituições externas 
à escola, estão também ligados a gabinetes de mediação es-
truturada. Desejavelmente, o projeto educativo não deve es-
tar desligado de todas estas valências. Um projeto educativo 
bem arquitetado, que tenha professores preocupados com 
uma “escola para todos”, deverá levar ao desenvolvimento de 
vários processos de mediação que podem passar, ou não, 
por TEIP, GAAF e/ou por outros gabinetes ou serviços de 
apoio aos alunos e professores. O projeto educativo é, pen-
samos, vital para a harmonização das partes, porque, de con-
trário – e olhando olhar às entrevistas e ao trabalho de campo 
realizado -, cai-se, facilmente, na “patologização” daquele que 
tem dificuldades em aprender; na patologização dos alunos 
dos TEIP e dos GAAF (Canário, 2001; Vieira e Vieira, 2011; 
Zanten, 1990), quando os gabinetes de atendimento, com 
professores, com Educadores Sociais ou com outros TSTS, 
trabalham autonomamente e desligados da filosofia orientado-
ra do território educativo.

E é sobre esse olhar que temos de refletir, criticamente, tendo 
em conta as vozes dos profissionais entrevistados nos três 
contextos (Silva et al, 2010: 81):

“Temos, assim, aquilo que poderíamos designar por uma 
perspectiva conservadora – a mediação enquanto «ortopedia 
social» (Correia e Caramelo, 2003: 173) – e uma perspectiva 
crítica – a mediação enquanto promotora da mudança social. 
No primeiro caso, temos a frequente redução do conflito so-
cial a um problema de comunicação «na notoriedade da me-
diação não está ausente a tendência para reduzir a conflitua-
lidade social aos défices de comunicação entre os indivíduos 
ou entre as instituições» (Correia e Caramelo, 2003: 178). No 
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caso da relação escola-família, por exemplo, esta perspec-
tiva pode assentar num pressuposto do défice cultural das 
famílias de meios populares e/ou minorias étnicas, levando 
a mediação a produzir um efeito de escola-espelho (Silva, 
2003) e, assim, a reproduzir, na prática, as desigualdades 
sociais. A perspectiva crítica, por sua vez, pode aproximar-
-se de uma postura intercultural, promovendo a ponte entre 

culturas e relações sociais mais igualitárias”.

Pensando as políticas sociais e educativas do século XX, 
Américo Peres (2006: 124) situa na década de 90 a emer-
gência do intercultural que caracteriza como promovendo

“a justiça e a solidariedade, lutando contra a xenofobia, os 
estereótipos, os preconceitos, o racismo e qualquer outra 
forma de discriminação”. Um paradigma que aposta no 
respeito e na valorização da diversidade, “negociando e 

resolvendo os conflitos de uma forma pacífica e não violen-
ta – liberdade para conviver, igualdade para viver e educar 

de uma forma plural. Aceita-se e valoriza-se a diferença […] 
criando pontes para o diálogo multicultural, ético e crítico”.

Na mesma linha humanista, Isabel Baptista (2010: 41) frisa 
que 

“Só colocando a paz no coração da subjectividade e da vida 
em comum poderemos atingir a utopia social do século XXI, 
a de uma «sociedade educativa» onde todas as pessoas te-
nham verdadeiro acesso aos recursos necessários ao pleno 
exercício dos seus direitos e dos seus deveres de cidadania. 
Daí a necessidade de uma «pedagogia de convivência» (Ja-
res, 2007) ao serviço de autênticas culturas de cooperação, 

justiça e solidariedade”.

Assim, a escola contemporânea deverá também procurar vias 
de tradução intercultural (Peres, 1999, 2010; Vieira, 2011; 
Marí Ytarte, 2011). “A educação acontece em várias situa-
ções sociais, não apenas na escola. Por outro lado, a pers-
pectiva intercultural a partir da qual pretendemos apresentar 
a mediação educativa requer a pensar escola num contexto 
mais amplo, o ambiente imediato e a própria sociedade que a 
constitui” (Marí Ytarte, 2010: 103).

Como temos vindo a dizer e a escrever, a escola é um micro-
cosmos da sociedade e, como tal, é um espaço e um tempo 
de interações entre pessoas diferentes na idade, no género, 
na cultura, na(s) língua(s) e dialetos, na religião, no conheci-
mento, um espaço de encontro e desencontro que gera iden-
tificações, (des)identificações, paixões e tensões, que são 
parte da vida, do desenvolvimento humano e mola mestra da 
transformação do eu e do nós, de alunos e professores. A 
tensão, a indisciplina, o conflito, os problemas sociais, etc. 
são, assim, parte substancial da vida e da vida na escola. 
Idealizar uma socialização num caldo de cultura homogéneo 
é pensar num modelo de formação que não serve para a vida 
real. 

As pessoas, e, portanto, neste caso, também os alunos e 
professores, têm que ser preparados, desde muito cedo, para 
a vida em comum, para gerir tensões, conflitos, para apren-
der e viver a hospitalidade como compromisso ético (Baptista, 
2005 e 2010). Assim, claro que a escola precisa de mediação 

pedagógica, de mediação de aprendizagem e conhecimento, 
de mediação sociopedagógica, de mediação sociocultural e 
de mediação intercultural. Todas elas, também, ao serviço da 
gestão e resolução de problemas e conflitos que, inevitavel-
mente, habitam junto de nós, entre nós e em nós, entre os 
outros, construídos por nós e pelos outros. Mas, também, 
parece-nos claro que a mediação tem uma autonomia própria 
para além da resolução de problemas. Como dissemos, a 
mediação sociocultural em contexto escolar existe a montante 
dos conflitos, antecipa-os, evita-os e cria um ambiente de res-
peito pelos outros e por si próprio e um ambiente de cosmo-
politismo e de escola inclusiva num território educativo plural 
e hospitaleiro como se deseja para toda a vida social, onde o 
papel do Educador Social se torna insubstituível.

O Educador Social é o profissional capaz de articular nos ter-
ritórios educativos quer a perspetiva mais preventiva, quer a 
mais resolutiva na mediação das tensões e problemas sociais 
que emergem na escola enquanto instituição mais represen-
tativa da multiculturalidade social, onde a indisciplina e a vio-
lência deverão ser entendidas como processos socioculturais 
e não, apenas, como problemas de natureza pedagógica.
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Resumo
As sociedades contemporâneas colocam novas exigências à instituição escolar. Perante estes re-
quisitos a escola não se pode esconder atrás do seu mais tradicional papel, a instrução. Romans, 
Petrus e Trilla (2003) consideram que a “instituição escolar tem de se preocupar também com a 
educação social”(p.62) tornando-se num espaço de formação para a cidadania, impulsionador 
de participação e democracia. Para que a escola cumpra os seus novos papéis ela carece de 
novos agentes, novos educadores. Partindo de um projecto de Educação Social, desenvolvido 
em contexto escolar com crianças de etnia cigana e respectivas famílias, são aqui discutidas e 
refletidas algumas pistas e possibilidades de intervenção com o objectivo de integrar e promover 
o suscesso escolar destas crianças. 
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introdução

Permitam-nos a ousadia de iniciar este artigo com algumas 
considerações gerais, sobre a Educação Social, que apenas 
vêm reforçar aquilo que outros/as já disseram ou escreveram 
noutros espaços e momentos.
 
A Educação Social foi-se consolidando ao longo dos tempos 
através de acontecimentos histórico-políticos e circunstâncias 
económicas marcantes (Diaz, 2006). Segundo Petrus (1998) 
o desenvolvimento da Educação Social deve-se, fundamen-
talmente, à democratização das sociedades, à evolução dos 
estados de bem-estar social e ao aumento das populações 
em situação de exclusão. A complexidade crescente das so-
ciedades modernas, o fracasso das intervenções tradicional-
mente assistencialistas e as novas concepções de Educação 
(Timóteo & Bertão, 2012) também contribuíram para a expan-
são desta área de intervenção social. 

A Educação Social, no que diz respeito a Portugal, é ainda 
uma jovem profissão “marcada pela polivalência técnica, pela 
pluralidade de funções e pela diversidade de contextos de 
trabalho” (Baptista,2001:p.55). O reconhecimento desta área 
profissional tem sido impulsionado pelos próprios educado-
res sociais, pelas associações profissionais, pelas escolas de 
formação e ainda pelas políticas nacionais de âmbito social e 
educativo. 

A procura de uma definição simples para a Educação Social é 
uma missão ingrata e inexequível. Vários autores manifestam 
a dificuldade de definir este termo, existindo por isso várias 
concepções de educação social e “formas distintas de a in-
terpretar” (Diaz, 2006, p. 98). Para Trilla (1996, cit in Parcerisa, 
1999) existem três concepções de Educação Social: a Edu-
cação que se dedica ao desenvolvimento da sociabilidade 
dos indivíduos; a Educação que tem como destinatários as 
pessoas em situação de conflito social e a educação não for-
mal. Nenhuma destas conceptualizações permite compreen-
der o exponencial da Educação Social devido às omissões 
que todas elas apresentam. Qualquer acepção da Educação 
Social deve conceber que a acção educativa/psicossocial 
dos educadores sociais procura promover a autonomia e 
a educação integral da pessoa, apoiando-a no desenvolvi-
mento das suas capacidades e competências, atendendo às 
suas características e potencialidades (Parcerisa,1999).  

“A educação de crianças, jovens e adultos já não se encon-
tra exclusivamente a cargo da organização escolar, mas esta 
continua a deter o papel primordial na formação dos indivídu-
os.” (Oliveira, Cardoso & Delgado, 2013: p.304). Nas últimas 
décadas a instituição escolar tem sofrido várias mutações. A 
escola de certezas, reservada só a alguns, transformou-se na 
escola de promessas (escola para todos) que posteriormen-
te deu lugar à escola de incertezas (Alves & Canário,2004). 
Com a democratização do ensino a instituição escolar abriu 
as suas portas a crianças e jovens de diferentes culturas e 
comprometeu-se com a igualdade, com o desenvolvimento e 
a mobilidade social (Canário,2005). Nesta escola de massas 
aqueles que já anteriormente acediam à escola continuaram a 
realizar os seus longos percursos escolares com êxito, já os 
novos públicos atestaram que não basta aceder formalmente 
aos bens educativos para deles se retirar proveito. Portanto, 

as desigualdades que anteriormente permaneciam no exte-
rior da escola passam a fazer parte do quotidiano escolar: 
ensinam-se alunos diferentes como se fossem todos iguais; 
controla-se a diversidade com a constituição de grupos ho-
mogéneos (Cortesão,2007); excluem-se aqueles que pertur-
bam o sistema.

Nesta instância (re)produtora de desigualdades sociais e 
de exclusões, onde se legitima a cultura social dominante, 
materializam-se práticas selectivas que originam dificuldades 
de integração, insucesso e abandono escolar nas crianças e 
jovens de minorias étnicas. Estas famílias encontram-se numa 
clara descontinuidade cultural com a escola (Silva, 2003). 

Neste bem fundamental que é a escola torna-se urgente alte-
rar práticas para que a valorização e o respeito das diferenças 
culturais se torne numa realidade, acolhendo estas diferenças 
como oportunidades para o enriquecimento das aprendiza-
gens e experiências e não como ameaças à missão escolar. 
Numa escola pluricultural é indispensável promover uma edu-
cação intercultural “onde as diferentes culturas não estejam 
apenas formalmente presentes, lado a lado, com paredes 
estanques entre si ou permeáveis num só sentido, mas onde 
se verifique comunicação, onde se registem significativas in-
fluências recíprocas” (Silva, 2003: p. 366). 

Em Portugal, a instituição escolar já não é um espaço restrito 
a professores, alunos e auxiliares onde os pais são espora-
dicamente convidados a entrar. Os seus corredores já são 
percorridos por outros actores sociais, entre eles o educador 
social. A integração deste profissional nos contextos escola-
res deu-se em grande escala com a implementação de pro-
jectos subordinados ao programa TEIP (Territórios Educativos 
de Intervenção Prioritária) que tem como meta a promoção 
do sucesso escolar dos estudantes inseridos em comunida-
des educativas com problemas sociais e económicos . Os 
projectos TEIP encontram-se, fundamentalmente, em contex-
tos educativos com elevadas taxas de insucesso e abando-
no escolar que se localizam em territórios com indicadores 
sociais alarmantes. Nestes contextos, os educadores sociais 
têm desenvolvido, em articulação com outros profissionais, 
diligências que favorecem a convivência e o diálogo entre os 
actores sociais, a abertura da escola à comunidade, a redu-
ção do conflito e da violência e a igualdade de oportunidades 
entre os estudantes. 

A incorporação dos educadores sociais nos contextos es-
colares apresentou-se inicialmente difícil porque este espaço 
estava reservado a outros educadores, os professores. Pre-
sentemente podemos afirmar que a difícil relação deu lugar à 
cooperação. 

Se a educação social é aquilo que fazem os que se autode-
nominam educadores sociais (Petrus, 1998: p.11) passamos 
a elencar as suas acções. Actualmente o educador social de-
sempenha, nos contextos escolares, uma multiplicidade de 
funções: acompanha os alunos em situação de absentismo, 
insucesso e abandono escolar, facilita a integração socio-
-educativa das crianças mais vulneráveis, intervém com as 
famílias, fomenta a relação escola-família, estimula o trabalho 
em rede, favorece o acolhimento da diversidade e promove 
actividades no âmbito da educação para a saúde, da educa-

ção para a cidadania, da educação ambiental, da educação 
para a paz e da educação para o consumo (Caballo & Gra-
daílle, 2008; Parcerisa, 2008). Nas organizações escolares 
o educador social é também um mediador por excelência 
“capaz de empreender e gerir criativamente relações inter-
pessoais e intergrupais” (Dias de Carvalho & Baptista, 2004: 
p.92). Na mediação (cultural, social, educativa ou comunitária) 
o educador social é o terceiro elemento que, sem poder de 
decisão, cria pontes facilitando o encontro entre as partes, 
incentivando o diálogo e a negociação aspirando “a eman-
cipação dos sujeitos com a consequente auto-extinção da 
mediação” (Neves, 2010: p.42).  
 
2 Outras intervenções de educadores sociais devem-se a parcerias 
estabelecidas entre as escolas e outras instituições socioeducativas 
com projectos dirigidos a crianças e jovens (por exemplo: projectos 
de prevenção de comportamentos de risco na área da toxicodepen-
dência e projectos no âmbito da saúde sexual e reprodutiva); ou atra-
vés dos estágios académicos das licenciaturas em Educação Social.
 
Como referido anteriormente, novos desafios sociais se colo-
cam à escola mas a responsabilidade de responder a estes 
desígnios não deve ser imputada apenas a esta. “O movimen-
to das cidades educadoras constitui um bom exemplo do que 
está em causa, quando falamos de educação no contexto 
do séc. XXI” (Ortega, 2003 cit in Canastra & Malheiro, 2009: 
p.2025). Neste, a educação acontece ao longo da vida, de-
corre em vários tempos e espaços, exige a criação e o desen-
volvimento de sinergias locais, integra todas as dimensões do 
desenvolvimento pessoal e social e inclui todos os elementos 
da comunidade (Caballo, 2001). Neste território educativo 
todos aprendem, todos ensinam. A cidade educadora pres-
supõe novos educadores, novos profissionais da educação, 
para mediarem o desenvolvimento global do território, da co-
munidade e dos cidadãos (Caballo, 2001: p.39). A escola, 
enquanto lugar privilegiado de formação dos indivíduos, e os 
educadores sociais, como potencializadores dos recursos 
do território, podem impulsionar a efectiva cidade educadora 
onde o desenvolvimento integral dos cidadãos e das comuni-
dades se torne uma realidade. 

Escola e Etnia Cigana: a reconstrução de uma nova 
relação

(Re) Contruir Pontes, Renovar Relações foi um projecto de-
senvolvido em duas escolas do ensino básico da zona metro-
politana do Porto entre Outubro de 2010 e Junho de 2011. 
Estas duas escolas pertenciam, à data do projecto, ao mes-
mo agrupamento, sendo que numa delas é ministrado o 1.º 
ciclo e na outra o 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. Ambas 
partilhavam a existência de alunos de etnia cigana em aban-
dono ou absentismo escolar.

Este projecto surgiu no âmbito do Estágio do 3.º ano da licen-
ciatura em Educação Social na Escola Superior de Educação 
do Instituto Politécnico do Porto (ESE.IPP). Alicerçado  numa 
metodologia de Investigação-Acção Participativa, em que a 
pedra basilar é a participação dos sujeitos em todos os mo-
mentos do projecto e a sua implicação na procura de sentidos 
e na produção de conhecimento útil e relevante para a trans-
formação da sua realidade. É através da análise da realidade, 
com o intuito de a compreender e superar, que se identifica 
onde se está (realidade actual), aonde se quer ir (realidade 

desejada) e o que se fazer para lá chegar (Cembranos, Mon-
tesinos & Bustelo, 2001).

 O primeiro momento deste projecto consistiu no conheci-
mento desta realidade através da partilha quotidiana de rotinas 
e da auscultação dos discursos, percepções e vivências dos 
atores sociais. A justificação da opção metodológica deste 
projecto prende-se com o facto de esta ser uma metodologia 
democrática e libertadora que “reconhece que todos somos 
autores deste mundo, mas tenta diminuir a distância entre as 
possibilidades de decisão de uns e de outros para que a res-
ponsabilidade seja assumida por todos (...) “ (Lima, 2003, p. 
317). Pela partilha de objectivos e referentes paradigmáticos, 
pela ênfase no envolvimento, sentido de pertença e respon-
sabilidade a Investigação-Acção Participativa surge como me-
todologia privilegiada nos projetos de Educação e Intervenção 
Social (Timóteo, 2010).

A opção metodológica em questão permitiu o desenho e de-
senvolvimento de um projecto flexível e ajustado ao contexto 
e às pessoas envolvidas, tendo em conta as suas necessida-
des, interesses, potencialidades e recursos. Constituindo-se 
como uma metodologia que “procura juntar a acção e a refle-
xão, a teoria e a prática, de forma participada, na procura de 
soluções para questões importantes para as pessoas” (Lima, 
2003, p. 301), esta proporcionou uma prática teoricamente 
sustentada e criticamente reflectida, crucial para a avaliação 
e ajustamento do projecto às transformações constantes da 
realidade social.

Quem são estas crianças? O que pensam elas sobre a esco-
la? Porque a abandonam? Quais são os discursos e práticas 
das famílias? O que faz a escola com o intuito de promover o 
sucesso escolar destas crianças? Estas foram algumas das 
questões que estiveram na base desta construção de conhe-
cimento.

Breve caraterização do contexto

A escola do 1.º ciclo encontrava-se situada nas proximidades 
de um bairro social onde habitavam diversas famílias de etnia 
cigana, cujas crianças frequentavam a escola. Concluído o 1.º 
ciclo, as crianças deveriam continuar o seu percurso escolar 
na escola do 2.º e 3.º ciclo, situada a cerca de 3 Km do bairro. 
Tal como referido anteriormente, o ponto de partida do projec-
to que aqui se apresenta foi o absentismo e abandono esco-
lar das crianças de etnia cigana sendo que este surgia com 
maior expressão na escola do 2.º e 3.º ciclo. A maioria das 
crianças desta etnia apenas completava o 1.º ciclo de ensino, 
abandonando a escola no final do 4.º ano de escolaridade.
Face ao aumento do absentismo e abandono escolar na tran-
sição de ciclo, os profissionais da escola do 2.º e 3.º ciclo so-
licitaram a colaboração de Educadores Sociais com o intuito 
de melhorar a frequência escolar destes alunos. O primeiro 
contacto com algumas destas crianças decorreu quando a 
intervenção da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
(CPCJ) levou ao regresso de algumas alunas de etnia cigana 
à escola. O seu regresso à escola devia-se, essencialmente, 
ao receio de serem afastadas da família por não frequenta-
rem a escola. Tal como referem Oliveira, Cardoso e Delgado 
(2013), a frequência escolar destes alunos surge muitas ve-
zes associada a ameaça de corte de apoios sociais ou de 
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retirada das crianças às suas famílias. Através de conversas 
intencionais com as mesmas foi possível percepcionar que 
estas não gostavam da escola nos moldes em que esta se 
apresentava. O facto de não participarem na aula de Educa-
ção Física porque o balneário não permitia a existência de 
privacidade e, consequentemente o respeito pelas leis que 
regem a sua cultura e que impedem que estas mostrem o seu 
corpo; a forma expositiva como eram leccionadas as diferen-
tes disciplinas implicando a permanência de um espaço fe-
chado durante várias horas, contrariamente aos seus hábitos 
quotidianos constituíam-se como exemplos de entraves à sua 
participação e sucesso escolar. Assim, a escola colide com 
determinadas formas de ser e estar da cultura cigana, estan-
do apenas preparada para receber a classe maioritária, pres-
supondo que todos têm interiorizado determinadas regras e 
hábitos característicos do mundo não cigano. “A escola exige 
a estas crianças uma mudança de identidade cultural” (Postic, 
2008, p. 33-34). Neste sentido, “A transmissão de saberes 
e competências excessivamente intelectualizadas choca com 
a aprendizagem dinâmica e quotidianamente efectuada pela 
criança no espaço social da família e do grupo étnico, (…)” 
(Mendes, 2005, p. 108). Tal como refere Casa-Nova (2006, 
p. 161), a escola e a etnia cigana constituem-se como “dois 
sistemas culturais estruturalmente diferenciados”: a cultura ci-
gana é transmitida por via oral e valoriza o pensamento con-
creto e o conhecimento quotidiano que garante a reprodução 
cultural e social; a cultura da escola transmite-se por via escri-
ta e releva o pensamento abstracto e o conhecimento erudito. 
Para a escola, a cultura que as crianças ciganas transportam 
é percepcionada como transgressora e prejudicial ao seu fun-
cionamento institucional (Costa & Vieira, 2007). Por sua vez, 
a criança cigana confronta-se com a necessidade de dar res-
posta a tarefas que não permitem a mobilização dos conheci-
mentos valorizados no seu grupo de pertença, encontrando-
-se num meio que não funciona de acordo com as regras que 
conhece e, por isso, tende a ficar inibida e a sua auto-estima 
é afectada (Casa-Nova, 2006).

Ao longo do tempo, o contacto com os docentes e outros 
profissionais desta escola permitiu identificar a existência de 
um desconhecimento face às especificidades da cultura ciga-
na bem como um conjunto de representações depreciativas 
relativamente aos alunos desta etnia, enfatizando-se apenas 
a necessidade de aumentar a regularidade escolar destes 
alunos bem como o seu rendimento: “Eles só vêm à escola 
quando lhes for retirado o Rendimento Social de Inserção!”, 
“Só querem ter direitos e não respeitam a nossa cultura nem 
os seus deveres.”, “Alguns não têm respeito pelas mulheres.”, 
“Não adianta fazer nada… eles são um caso perdido!”, “A 
escola faz tudo para ir ao encontro deles e eles não fazem 
nada para vir ao encontro da escola, (…)”. Estas percepções 
acerca dos alunos constituíam-se como um entrave à relação 
desenvolvida com os mesmos bem como ao investimento 
no sucesso escolar dos mesmos pois, tal como refere Postic 
(2008, p. 117) “(…) o efeito de expectativa tem mais peso na 
relação professor-aluno do que o comportamento do aluno. A 
expectativa leva o docente a seguir mais o aluno, a ocupar-se 
dele e este, sentindo-se objecto de atenção, de amabilidade, 
avança no sentido da expectativa do docente.” Além disso, 
este discurso era percepcionado pelas crianças e jovens de 
etnia cigana como uma ofensa à sua forma de ser e estar, 
evidenciado em expressões como “A professora não gosta de 

mim. “ou “Parece que tudo que faço está mal.”.

A dificuldade de contacto com os alunos de etnia cigana no 
contexto da escola do 2.º e 3.º ciclo devido ao facto de rara-
mente se encontrarem neste espaço, a necessidade de co-
nhecer as trajectórias escolares destes alunos bem como de 
conhecer as suas famílias levou-nos ao bairro e à escola do 
1.º ciclo. Aqui nos deparamos com uma realidade absoluta-
mente diferente: não só o absentismo e o abandono escolar 
eram mais reduzidos como existia uma relação de grande pro-
ximidade entre os profissionais, as crianças e as suas famílias. 
A proximidade emocional e geográfica encontrava-se na base 
de um conhecimento mais profundo das especificidades da 
cultura cigana bem como de uma aceitação e respeito pelas 
pessoas desta etnia que se reflectia na relação estabelecida 
com as mesmas.

A partilha quotidiana de rotinas com estas crianças, nomea-
damente das aulas, dos recreios, dos tempos não lectivos no 
Centro de Actividades de Tempos Livres (ATL), do percurso 
casa-escola, permitiu-nos conhecer e compreender o que 
estava por detrás do abandono e absentismo escolar destas 
crianças. Além do choque entre a cultura letrada e abstracta 
da escola e a cultura cigana e dos estereótipos e preconcei-
tos dos profissionais para com as crianças desta etnia, evi-
denciados no contacto com os alunos da escola do 2.º e 3.º 
ciclo, somam-se ainda outras questões.

A irregularidade da assiduidade escolar das crianças de etnia 
cigana associa-se, muitas vezes, à necessidade precoce de 
contribuírem para a subsistência do agregado familiar, particu-
larmente ao nível do cuidado de irmãos mais novos e familia-
res doentes (Mendes, 2005). De facto, na maioria das vezes, 
quando, em contacto com estas crianças, lhes perguntáva-
mos porque haviam faltado no dia anterior, estas partilhavam 
“Falto quando a minha mãe precisa de ajuda em casa.”, “Tive 
de tomar conta do meu irmão.”, “A minha sobrinha está inter-
nada no hospital. A minha mãe e a minha irmã vão para lá e eu 
fico com os meus outros sobrinhos.”. Também as famílias nos 
apontavam os mesmos motivos “Eu estou doente, preciso da 
minha filha em casa para me ajudar.”

Especificamente no caso do sexo feminino, outros factores 
podem justificar o seu abandono escolar, designadamente o 
sentimento de que a escola ameaça a identidade da cultura 
cigana ao proporcionar espaços de interacção com crianças 
e jovens não ciganos. “Nós ciganas, temos uma Lei…enten-
de? E o meu pai tem medo que eu namore com um rapaz que 
não seja como eu, cigano!”. A escolaridade prolongada das 
raparigas poderá contribuir para a existência de um namoro 
com um jovem não cigano e originar um casamento exogâmi-
co (Casa-Nova, 2009). 

Além disso, o facto de escola do 2.º e 3.º ciclo estar afastada 
do bairro e implicar a realização de um percurso a pé ou de 
transporte público quando as famílias não têm possibilidade 
de se deslocar em viatura própria, contribui para que as ra-
parigas ciganas, frequentemente, terminem o seu percurso 
escolar no 4.º ano de escolaridade. O facto de a desloca-
ção casa-escola implicar um trajecto mais prolongado, não 
vigiado pelo grupo de pertença pode constituir-se como um 
factor de inibição um futuro comprometimento ou casamento 

(Casa-Nova, 2009), levando a que a rapariga seja mal vista no 
seio da sua comunidade, por existir a possibilidade de perda 
da virgindade ou gravidez que colocaria em causa a honra do 
futuro marido bem como da sua própria família. Salienta-se 
que, nas raras vezes, em que as crianças se deslocavam para 
a escola do 2.º e 3.º ciclo, faziam-no de táxi e acompanhadas 
por um membro do seu grupo de pertença.
A idade precoce em que decorre o casamento na cultura ci-
gana também influencia o abandono escolar destas crianças e 
jovens (Casa-Nova, 2002). Tradicionalmente, estes decorrem 
entre os 13 e os 16 anos e, perante as novas responsabilida-
des familiares, as mulheres ficam impedidas de frequentar a 
escola. Este era um dos temas que maior fascínio despertava 
nestas crianças e acerca do qual conversavam nos recreios: 
“Ontem fui a um casamento… nós atiramos amêndoas e re-
buçados à noiva…e na vossa raça como é?”, “O vestido da 
noiva era mesmo bonito, tinha brilhantes assim aqui.”

Além dos casamentos, os recreios na escola do 1.º ciclo 
eram caracterizados pelas danças, ciganas e não ciganas, 
em que participavam alunos e profissionais. Nestas danças, 
todos formavam um círculo e, cada um na sua vez, ia ao cen-
tro do círculo ensinar um passo de dança aos outros. O facto 
de participarmos nestes momentos e nos dispormos a apren-
der as suas danças e a ensinar outras constituiu-se como 
uma mais-valia na relação desenvolvida com estas crianças, 
pautada pela confiança e pelo respeito da especificidade de 
cada uma delas. O estabelecimento de uma relação autêntica 
baseada no respeito, empatia, diálogo, escuta activa e acei-
tação incondicional é essencial nos projectos de Educação 
Social. Só assim é possível compreender e conhecer o Outro 
e, partindo desse conhecimento co-construído, desenvolver 
conjuntamente um projecto que vise a melhoria do seu bem-
-estar. 

A expressão dramática surgia também como uma das pre-
ferências destas crianças. Autonomamente escreviam peças 
de teatro, ensaiavam, construíam o guarda-roupa e os cená-
rios e apresentavam a peça aos restantes alunos da esco-
la: “Nós fazemos tudo sozinhas…escrevemos a peça…é da 
nossa cabeça, não copiamos de nenhum lado!”. Nelas re-
presentavam alguns aspectos dos seus quotidianos: amigas 
que não podem ver-se devido à vontade dos pais e donas de 
casa, papel assumido pelas mulheres na sua comunidade, 
que abandonam o lar e regressam mais tarde com os seus 
filhos à comunidade.

A partir destas crianças, conhecemos o bairro e as suas fa-
mílias, acompanhando-as a casa, frequentando outros espa-
ços da comunidade tal como o ATL ou o Café da Associação 
de Moradores. Aqui fomos encontrando uma diversidade de 
perspectivas e visões face à escola que, não raras vezes, es-
tavam relacionadas com a experiência individual de cada um: 
famílias que seguiam a Lei Cigana e cujas crianças estavam 
prometidas e casariam em breve e, por isso, abandonariam a 
escola; famílias que defendiam que as filhas tinham o direito 
de escolher com quem casar e teriam muito tempo para o fa-
zer. Não obstante, a questão da segurança era predominante 
em todas elas: se a escola do 2.º e 3.º ciclo se encontrasse 
mais próximo do bairro as crianças poderiam estudar. Salien-
te-se que, aquando o desenvolvimento do projecto existia a 
possibilidade de a escola do 1.º ciclo pertencer a um agru-

pamento diferente. Verificando-se esta hipótese, as crianças 
poderiam frequentar uma escola do 2.º e 3.º ciclo que se en-
contrava situada a menos de um km do bairro e, desta forma, 
mantinham-se sob a vigilância do seu grupo de pertença.

O projecto (Re) Contruir Pontes, Renovar Relações     
   
O projecto (Re) Contruir Pontes, Renovar Relações teve como 
finalidade desenvolver uma relação de cooperação entre a es-
cola e a comunidade cigana com vista à participação e ao su-
cesso escolar dos alunos desta etnia, através do envolvimen-
to não só das crianças mas também das suas famílias e dos 
profissionais das instituições escolares que estas frequentam.

Este projecto desenvolveu-se em torno de três objectivos cen-
trais: desenvolver a motivação das crianças e jovens de etnia 
cigana em abandono escolar, ou em risco do mesmo, para a 
participação escolar; sensibilizar os adultos responsáveis pela 
educação das crianças de etnia cigana para a importância da 
escola na vida dos seus educandos; e desenvolver uma re-
lação empática baseada na aceitação e no respeito por parte 
do corpo docente e da EB2/3MMS face à cultura cigana e 
suas especificidades.

Partindo do seu gosto pela expressão dramática e com ins-
piração na metodologia de Teatro do Oprimido foram desen-
volvidas sessões com a turma do 4.º ano de escolaridade da 
Escola do 1.º ciclo, na qual estavam integradas 5 raparigas 
de etnia cigana. O objectivo destas sessões era, através de 
exercícios de expressão dramática ou de dinâmica de gru-
po, perspectivar possibilidades de futuro, de acordo com os 
seus interesses, reflectir sobre a importância da escola para 
alcançar essas possibilidades bem como no poder de cada 
pessoa para alterar o rumo da sua vida.

A opção pela turma do 4.º ano de escolaridade prende-se 
com o facto de, tal como explicitado anteriormente, o aban-
dono escolar apresentar uma maior expressão na transição 
do 1.º para o 2.º ciclo.

A expressão dramática e o teatro constituíram-se como uma 
estratégia pertinente e adequada ao desenvolvimento deste 
projecto não só pelo gosto das crianças por esta expressão, 
facilitando a sua identificação ao projecto, como também 
pelo facto de estas proporcionarem “Práticas facilitadoras nos 
processos de alteração de modos de ser, estar e comunicar 
(capazes de provocar mudanças que garantam e estimulem 
a iniciativa, a participação activa, a colaboração, a respon-
sabilidade de cada um e de todos no processo do seu pró-
prio desenvolvimento), (...) na medida em que remetem para 
a criatividade, para a reflexão na acção, para a valorização 
dos tempos de retroacção, para uma formação baseada na 
experiência e em vivências pessoais.” (Cunha, 2008, p. 165).

A inspiração na metodologia de Teatro do Oprimido, forma 
de teatro que tem por base a discussão e problematização 
de questões quotidianas, incitando a reflexão sobre as desi-
gualdades de poder, através da prática de jogos, exercícios 
ou técnicas teatrais (Ribeiro, s/d), surge quando, com base 
nas vivências destas raparigas, dramatizamos uma situação-
-problema de uma rapariga que desejava estudar e era impe-
dida pela família de o fazer. Assim, perante esta situação as 
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crianças tiveram a oportunidade de experimentar o papel de 
cada um dos actores e, na acção, improvisar possibilidades 
de alteração da sua própria realidade.

Este foi  um dos momentos cruciais deste projecto na medida 
em que permitiu dar voz  às crianças e proporcionar-lhes um 
espaço de reflexão e experimentação de soluções alternativas 
e possibilidades de mudança. Durante esta sessão, as crian-
ças partilharam as razões para os pais desejarem que estas 
não frequentem a escola: a escola fica longe de casa, gastam 
muito dinheiro em livros, necessitam de ajudar a família em 
casa, têm medo que os filhos mudem ou que lhes aconteça 
algo de mau. Mais uma vez, ficou bem patente, a importân-
cia de assegurar a segurança destas crianças bem como o 
receio de que um contacto mais alargado fora do seu grupo 
de pertença possa levar a que as crianças sigam caminhos 
diferentes daqueles que são desejados pela comunidade.

As soluções encontradas pelas crianças para resolver este 
conflito, de forma satisfatória para ambas as partes, passavam 
por mostrarem a escola aos pais, ajudarem as mães após 
a escola, mostrar os trabalhos de casa aos pais, ensinar os 
pais a ler porque ficam envergonhados por não saber, propor-
cionar o conhecimento e a interacção entre os pais. Partindo 
desta sessão, foi construída uma peça de teatro que reflectia 
não só a importância que a escola tinha para estas crianças, 
pelas experiências que proporcionava e pelos amigos que 
aqui tinham feito mas também a sua vivência escolar marcada 
por diversas faltas e atrasos bem como a interacção entre 
duas mães que conversavam acerca da possibilidade de es-
tudar das suas filhas.

Esta peça foi apresentada em vários espaços do Bairro, no-
meadamente à entrada da Associação de Moradores e do 
ATL, com autorização dos responsáveis por estas instituições 
e colectividades, para que fosse vista pelo maior número de 
pessoas possível. É de relevar que as pessoas do Bairro, 
nomeadamente alguns pais destas crianças e outras jovens 
que já haviam abandonado a escola, foram acompanhando o 
nosso percurso pelo bairro e assistido às duas exibições da 
peça. Também às janelas se encontravam diversos morado-
res a assistir.

Além das representações no bairro, foi organizada uma visita 
à Escola do 2.º e 3.º ciclo, tal como sugerido pelas crianças, 
em que as crianças tiveram a oportunidade de, mais uma vez, 
representar esta peça. A visita contou também com a presen-
ça de alguns dos pais destas crianças que, em conjunto com 
as mesmas, tiveram oportunidade de conhecer a escola bem 
como alguns dos profissionais deste espaço. A visita foi guia-
da por uma aluna de etnia cigana que frequentava esta escola 
o que permitiu, não que esta sentisse o reconhecimento da 
sua comunidade pelo facto de frequentar este nível de ensino 
mas também proporcionou um maior sentimento de identifica-
ção da comunidade para com a escola. Afastados tradicional-
mente da escola existe um desconhecimento por parte dos 
pais das actividades que a escola proporciona bem como das 
rotinas inerentes a este contexto. Este desconhecimento cria 
insegurança nos pais que receiam ver ameaçado o bem-estar 
dos seus filhos e, quando conjugado com as dificuldades que 
as minorias étnicas encontram na escola, acaba por provocar 
o afastamento destes pais e o consequente abandono esco-

lar dos seus filhos.

A representação desta peça pelas crianças e a informação de 
que estas haviam construído tudo, desde o guião aos cená-
rios, de forma autónoma teve um forte impacto na percepção 
dos profissionais da Escola do 2.º e 3.º ciclo, pautadas em 
expressões como “Estas meninas têm muitas capacidades.”, 
“A mensagem delas é muito clara e forte.”. “Foram elas que 
escreveram a peça?”, “Realmente são fantásticas!”. Estas par-
tilhas são bastante diferentes das partilhas realizadas antes do 
desenvolvimento do projecto na medida em que já não reflec-
tem uma visão estereotipada destas crianças e reconhecem 
que estas têm potencialidades tal como todas as crianças.
Esta visita assumiu ainda especial relevância por permitir às 
crianças de etnia cigana usar, pela primeira vez, um meio de 
transporte público para se deslocar. De facto, tal como ex-
plicitado anteriormente, esta necessidade de usar um meio 
de transporte público cria grande insegurança na comunidade 
cigana por recear que algo aconteça às crianças durante o 
percurso. Assim, nesta visita, as crianças tiveram oportunida-
de de aprender a usar um meio de transporte público, nomea-
damente ao nível da aquisição e uso do bilhete bem como do 
trajecto a percorrer até à Escola do 2.º e 3.º ciclo. No final da 
visita partilhavam a facilidade de usar um transporte público, 
contrariamente às suas expectativas, bem como a necessi-
dade de partilhar esta vivência com os pais: “Já sei andar de 
autocarro…tenho de passar o andante e tocar na campainha 
para sair.”, “Afinal não é perigoso…vou dizer ao meu pai”.

A par das sessões desenvolvidas semanalmente com estas 
crianças e que culminaram com a apresentação da peça de 
teatro, foram desenvolvidos encontros com as crianças e res-
pectivas famílias. Estes encontros eram realizados nas casas 
das famílias, nos espaços exteriores do Bairro ou na Escola 
do 1.º ciclo, de acordo com a preferência das famílias. Duran-
te estes encontros foi possível reflectir, em conjunto com as 
famílias, sobre a importância da escola e sobre a possibilidade 
de conciliar a frequência escolar com as leis da cultura cigana. 
Para além disso permitiram apoiá-los nas dificuldades que iam 
surgindo na escola, nomeadamente ao nível da gestão dos 
conflitos, e mediação do contacto com outras instituições, 
dado que uma das mães manifestou interesse em voltar a 
estudar e em tirar a carta de condução. Neste sentido foi re-
alizado um acompanhamento na inscrição de um Centro No-
vas Oportunidades e no estabelecimento de contactos com 
escolas de condução da sua área de residência.

O acompanhamento às crianças não se restringiu às alunas 
do 4.º ano de etnia cigana. Foram também acompanhadas 
algumas das crianças que frequentavam o 2.º e 3.º ciclo e 
se encontravam em abandono escolar. Todavia, a intervenção 
junto destas crianças encontrou inúmeros obstáculos pelo 
facto de estas se encontrarem numa fase de vida muito próxi-
ma ao casamento e, consequentemente, à assunção de no-
vos papéis. “Ela desempenha um papel importante na coesão 
familiar, na educação dos filhos e das filhas até ao casamento. 
São elas que transmitem a cultura cigana aos filhos, mas da 
qual não faz parte a escolarização das crianças.” (Moreno, 
2004, p.38), assumindo um papel crucial na manutenção das 
tradições ciganas. Daqui se denota, mais uma vez, a impor-
tância de uma intervenção precoce que permita desenvolver 
o gosto e a identificação pela escola, mediante a possibilidade 

de a conciliar com a sua cultura.

No âmbito deste projecto foi também desenvolvido um semi-
nário acerca do tema “Etnia cigana e escolaridade” que con-
tou com a presença da Doutora Maria José Casa-Nova. Este 
seminário destinava-se aos docentes de ambas as escolas 
e tinha como objectivo aumentar o conhecimento acerca 
das singularidades da cultura cigana, especialmente no que 
diz respeito à sua relação com a escola, e proporcionar um 
espaço de partilha e reflexão. A possibilidade de conhecer 
melhor a cultura cigana não assume uma relação de causa-
-efeito com o desenvolvimento de uma relação empática com 
as pessoas desta etnia mas pode ser a pedra de toque no 
desperta de reflexões em torno destas questões.

A primeira parte do Seminário foi sobre etnia cigana, costumes 
e a relação com a escola, e a segunda parte sobre o papel da 
escola no absentismo e abandono escolar destas crianças. 
No final houve um espaço para diálogo, algumas questões, 
dúvidas e curiosidades que foram surgindo ao longo da apre-
sentação. No seminário participaram dezoito docentes que 
procuravam “soluções práticas para dar resposta ao proble-
ma”, e para o qual contribuiu a partilha de alguns projectos na 
qual a investigadora participou. No geral o feedback sobre o 
seminário foi bastante positivo e este veio despoletar reflexão 
por parte dos docentes, pois nos dias após a sua realização, 
estes comentavam o que havia sido discutido no seminário e 
partilhavam as suas vivências com os colegas que não esti-
veram presentes.

Devido ao facto de este projecto ter sido desenvolvido num 
curto período de tempo, cerca de oito meses, não foi possí-
vel atingir alguns objectivos do mesmo, nomeadamente no 
que diz respeito ao aumento da frequência escolar dos alunos 
bem como da alteração das práticas e posturas dos profissio-
nais. Estas são mudanças profundas que são conseguidas 
gradualmente ao longo do tempo e exigem constância e per-
severança por parte dos profissionais que se dedicam a tra-
balhar estas questões. Apesar de parte dos objectivos não ter 
sido atingido, a avaliação final do projecto, que teve por base 
as percepções de todas as pessoas que nele participaram, 
evidencia que este projecto se constituiu como os primeiros 
passos de aproximação entre a escola e a comunidade ciga-
na, ao despertar ambas as partes para a importância desta 
relação.

Notas Finais

A Educação é uma tarefa de todos e para todos em que a 
sociedade deve compartilhar esforços e interesses para ga-
rantir a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos. Com 
este texto pretendemos demonstrar que o educador social é 
um facilitador da integração, atento à diversidade cultural, e é 
também um mediador de cidadãos e de comunidades. 

A missão da instituição escolar sai reforçada com a integra-
ção de educadores sociais nos seus quadros técnicos. Estes 
profissionais transformam os indivíduos, o grupo ou a comu-
nidade em protagonistas dos processos educativos; analisam 
globalmente os fenómenos; encaram a educação como um 
processo (e não apenas como um resultado); preocupam-se 
com a educação integral dos sujeitos; e intervêm a partir das 

potencialidades dos educandos e não das suas dificuldades 
(Parcerisa, 2008; Caballo & Gradaílle, 2008).

Só com a abertura da escola ao exterior e com a co-respon-
sabilização educativa da comunidade, que o educador social 
pode activar, será possível adaptar a instituição escolar às no-
vas realidades sociais e combater a crise actual da escola 
(Parcerisa, 2008).
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Resumo
A intervenção de um educador social em conjunto com os diversos atores sociais, no contexto 
escolar, nomeadamente nos TEIP (Territórios Educativos de Intervenção prioritária), é a melhor 
forma de fazer com que o seu trabalho seja entendido e produza os resultados necessários, es-
timulando as capacidades e melhorando a qualidade de vida de todos aqueles que constituem a 
comunidade educativa envolvente. No âmbito escolar há, ainda, um conjunto de dificuldades que 
desafiam este profissional na sua prática, pelo que este é um contexto de intervenção social com 
particularidades que exigem do profissional um investimento também singular.

Palavras-chave: Educação Social, escola, TEIP, intervenção

“ESCOLA DE ENCONTROS” – O PAPEL DO EDUCADOR 
SOCIAL NO CONTEXTO ESCOLAR. 
A EXPERIÊNCIA DE UM ESTÁGIO CURRICULAR NUMA 
ESCOLA TEIP
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Introdução

Na concretização do Estágio Curricular, no decorrer do presente ano letivo, no âmbito da Licenciatura em Educação Social da 
ESE-IPPorto, desenvolvemos um projeto, no Agrupamento Vertical de Escolas de Pedrouços, mais concretamente na EB1 de 
Santegãos, em Rio Tinto, concelho de Gondomar, que se designou por “Escola de Encontros”.

Antes do desenvolvimento do projeto, seguindo os princípios da Educação Social e tendo por base a metodologia de IAP 
(Investigação Ação-Participativa), procurámos integrar-nos no contexto escolar e, assim, conhecer não só a escola, como 
também todo o seu meio envolvente e os atores sociais que nele interagiam. Importa, assim, mais que nomear os seus recur-
sos e parcerias, referirmo-nos a todos os atores sociais com os quais desenvolvemos este mesmo projeto e que, no fundo, 
caracterizam a escola e a tornam dinâmica, pelas relações que nela se constroem. A comunidade educativa deste contexto era 
constituída por assistentes operacionais, professores titulares de turma, professores de AEC´s (Atividades de Enriquecimento 
Curricular) e apoio, Associação de Pais, crianças e suas famílias. Quanto aos alunos, que constituíam o maior grupo, sendo 
cerca de oito dezenas, verificava-se uma grande diversidade que, no fundo, refletia também a heterogeneidade da comunidade 
de que provinham. Esta diversidade prendia-se não só com as suas idades (entre os 6 e os 13 anos), como também com a 
cultura (havendo crianças guineenses, de etnia cigana, de descendência espanhola e até com nacionalidade brasileira), com 
o meio de que provinham (sendo a sua grande maioria provinda do bairro de Carreiros), e com as suas personalidades (pois 
havia crianças muito extrovertidas, outras mais introvertidas, umas mais calmas e outras mais irrequietas). Pelos discursos des-
tas crianças e através de conversas intencionais com todos os atores sociais com quem interagimos e com base em dados 
do INE (Instituto Nacional de Estatística), constatámos que grande maioria era oriunda de famílias dependentes de subsídios 
sociais como RSI e subsídio de desemprego, facto que caracterizava o contexto envolvente, aquando da nossa intervenção.

Desafios de Intervenção no contexto escolar: a EB1 de Santegãos

A EB1 de Santegãos é uma escola TEIP (Território Educativo de Intervenção Prioritária) e, por isso, constitui uma ação educativa 
concertada num determinado local e que articula interesses e recursos, para além de ser progressivamente alargada a uma 
multiplicidade de parceiros como as famílias, as associações culturais e desportivas, os museus, as bibliotecas, os centros 
de saúde, as empresas e outros organismos, sendo que a palavra-chave é a cooperação para a ação (Canário, 1997, p. 9). 
Nela, o projeto desenvolvido, com a finalidade de empoderar os atores sociais da comunidade escolar para se constituírem 
como sujeitos ativos na melhoria das competências escolares das crianças, promovendo processos interculturais na relação 
comunidade-escola e escola-comunidade, constituiu-se por três ações dirigidas a três eixos da comunidade-escola: alunos, 
profissionais e encarregados de educação. No âmbito destas ações foram privilegiadas estratégias como os atendimentos, 
exercícios de dinâmicas de grupo, gestão de conflitos e ações de sensibilização, as quais pretenderam envolver todos os 
atores na construção e desenvolvimento de todo o projeto, de forma a atingir a finalidade que o norteou e os seus objetivos 
gerais e específicos.

Ao longo do desenvolvimento de todo o processo, uma das principais dificuldades que sentimos foi precisamente no que diz 
respeito ao papel do educador social neste contexto. Numa fase inicial, antes de passarmos à construção do desenho do 
projeto, constatámos que não havia, naquela escola especificamente, nenhum educador social que desempenhasse funções 
permanentemente, ainda que claramente, com o desenrolar do tempo, essa fosse uma das necessidades que identificamos. 
Nós próprias tínhamos apenas conhecimento do que era o TEIP por meios de investigação a nível teórico e nunca tivemos, 
até então, oportunidade de contactar com algum profissional desta área que trabalhasse nestes contextos específicos. Para 
além disso, o facto de todos os atores sociais não conhecerem este profissional e não saberem quais as suas funções no 
contexto escolar, dificultou quer o nosso processo de integração, quer o estabelecimento de relações com estas pessoas. Na 
verdade, pode parecer uma questão simples, mas talvez seja importante evidenciar que se transformou, para nós, na principal 
dificuldade, ainda que numa fase mais inicial, pois para além de nos darmos a conhecer e de nos procurarmos integrar no 
contexto, tivemos também que procurar estratégias para explicarmos aos diversos atores sociais (e não esqueçamos que aqui 
o grupo mais significativo eram crianças) qual o nosso papel. Também esta situação se relaciona com o facto de a escola ser 
um contexto em que a educação é partilhada com vários profissionais e que, por vezes, pode gerar alguma rivalidade entre os 
mesmos. No nosso caso em especial, a nossa relação com os professores, numa fase inicial, foi um pouco dificultada pelo 
facto de não conhecerem ainda o âmbito do nosso trabalho. Esta foi também uma dificuldade sentida ao longo deste processo 
e que fomos superando à medida que o tempo passou, conquistando, numa fase final, o apoio e mesmo a participação deles 
no desenvolvimento do projeto. 

Uma vez que refletimos aqui sobre algumas das dificuldades na nossa intervenção, consideramos que o facto de as crianças 
serem muito conflituosas e de, no nosso ponto de vista e de alguns dos atores sociais com quem fomos contactando, não 
terem um sentido construído sobre o respeito pelo outro e pela diferença, assim como pelas regras que a este contexto se 
associam, constituíam algumas das barreiras a um bom ambiente de desenvolvimento de relações e mesmo ao nível das 
aprendizagens. Na sala de aula e nos recreios, eram evidentes e, numa fase inicial, até constantes, os conflitos e momentos 
em que a violência era vista como a única solução para os problemas, daí que a nossa intervenção com estas crianças, mais 
especificamente, se prendesse com o trabalhar de questões como o respeito pelo outro e o respeito (mais que isso até, o 
entendimento) das regras de sociabilidade e da escola. 

Perspetivando, de uma forma geral, toda a intervenção que realizámos, uma outra dificuldade, prendeu-se também com a rela-
ção tensa que existia entre a escola-comunidade e comunidade-escola. Este é já um tema de discussão de diversos autores, 
como por exemplo Milice Ribeiro dos Santos, Stoer, Pedro Silva, Formosinho, e que tivemos a oportunidade de constatar e 
testemunhar. De facto esta é uma realidade atual que a nosso ver necessariamente tem implicações no ambiente escolar e de 
aprendizagem das crianças, visto que a sua educação, formação e desenvolvimento são questões complexas e nas quais os 
diversos sistemas em que elas estão envolvidas e estabelecem relações trazem, também, diversas influências e contributos. 
Nesta escola em concreto, a relação escola-comunidade e comunidade-escola era apenas promovida em momentos pontu-
ais, tais como a festa final de ano, em que se abriam as portas a todos, realidade que, infelizmente, se verifica também noutros 
contextos escolares, inibindo a participação.

Importância e papel da intervenção do educador social nas escolas

Consideramos, tendo em conta todo este processo de desenho e desenvolvimento do estágio, que as características que são 
aliadas ao profissional de Educação Social são uma mais-valia no espaço escolar, no sentido em que, enquanto agentes no 
terreno, são capazes de estarem próximos das crianças e da restante comunidade escolar conseguindo, desta forma, adotar 
estratégias mais contextualizadas e, aparentemente, mais modestas, mas que, por isso mesmo, ajudam a fazer a diferença 
(Baptista, 2001, p. 57). Enquanto técnico de relação, de facto, o educador social pode ter uma vantagem face aos outros 
profissionais, no sentido em que é a relação que sustenta toda a prática educativa (Baptista, 2001, p. 58) e é através deste tipo 
relação próxima que o educador social consegue tratar cada um como um ser singular e, por isso, intervir de modo ajustado 
às situações particulares (Vieira e Dionísio, 2012, in Lopes, 2012, p. 91). Por outro lado, o profissional de Educação Social é, 
também, encarado como um mediador social (Baptista, 2001), sendo que este papel nas escolas é de realçar, devido à neces-
sidade que, por vezes, estas mostram relativamente à falta de um espaço de encontro, que ajuda no equilíbrio entre os aspetos 
individuais e sociais, seja dos profissionais, seja das crianças ou de toda a comunidade educativa, sendo assim a mediação 
utilizada como uma estratégia para o combate de comportamentos considerados desajustados e de prevenção da violência, 
assim como de combate à tensão que existe na relação escola-comunidade e vice-versa, como anteriormente explicámos. 
Evidencia-se, ainda, a necessidade da existência de profissionais de Educação Social, para lá do espaço do gabinete, para 
que se promova o sucesso escolar na sala de aula, pelo que a sua presença e intervenção no recreio levam à construção de 
uma relação mais próxima com as crianças que contribui para um conhecimento mais efetivo da realidade e para uma melhor 
intervenção, como constatámos acima. 

Considerações Finais

Como resultados de todo o trabalho realizado durante o estágio, destacamos o facto de as crianças resolverem conflitos mais 
autonomamente, não recorrendo tão frequentemente à agressão, o maior conhecimento dos atores acerca das diferenças 
culturais existentes na escola, melhor organização dos recreios e mais diversidade de atividades e jogos e uma aproximação 
entre escola-família com o envolvimento de alguns familiares nas atividades propostas nas intervenções em grupo/turma.

Na concretização deste estágio, a nossa experiência permitiu que construíssemos uma visão diferente acerca da realidade da 
escola e compreendêssemos as características singulares que a intervenção neste contexto exige. Assim, consideramos que 
a escola deve trabalhar para se tornar num espaço de aprendizagem no que diz respeito à educação em geral e não funcione 
como sistema de ensino e de reprodução de desigualdades sociais que, tantas vezes, está associada à “formatação” dos 
alunos com base nas expectativas que a sociedade e a própria escola neles deposita. Consideramos, também, importante 
que a escola procure a criação de espaços e momentos em que se fomente a relação entre a escola e família, dois sistemas 
de socialização da criança/jovem, pois, a nosso ver, é uma mais-valia a participação e envolvimento da família na escola, na 
medida em que esta pode fazer do ensino e da aprendizagem no âmbito da educação uma questão inovadora e, por isso 
mesmo, mais motivadora e suportada para os alunos.

Em suma, caracterizamos os momentos que vivenciamos como “Encontros”, que num ambiente informal proporcionaram mo-
mentos de conhecimento mútuo e crescimento, e um “desEncontro”, que traduziu os resultados de uma intervenção co-cons-
truída que com o passar do tempo contribuiu para um empowerment e autonomia dos atores sociais envolvidos neste projeto.
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Acredito que a minha intervenção, na escola, foi um salto de “coragem”, ao ser realizada numa 
instituição com o reconhecimento já prestado ao longo do tempo. Contudo, esta pode, e deve 
ser, uma área privilegiada para os educadores sociais. Encontramo-nos num momento onde se 
reequaciona o papel da escola, dos seus conteúdos e do seu papel na formação/educação das 
crianças e jovens. 

Há um repensar no que é “dever” da escola e/ou da família. È nesta dicotomia que o educador 
social é um agente de mediação entre as comunidades escolares, os alunos e as suas famílias. 
Existe um espaço de atividades, ou projetos, que os educadores sociais podem desenvolver 
numa lógica de promoção de redes, e sinergias, de modo a fortalecer os laços, por vezes, fragi-
lizados que existem entre as escolas e a comunidade local. 

Para além destas questões as escolas hoje são espelhos dos problemas sociais onde se inse-
rem, e neste sentido há uma crescente necessidade de promover a ética, a cidadania, os direitos 
e os deveres, as competências pessoais e sociais que garantam a estes alunos um percurso 
escolar, pessoal e social cheio de sucessos.

Todavia, este terreno é cheio de obstáculos, e barreiras, a serem derrubados, entre eles a ne-
cessidade de conhecimento da mais-valia que estes técnicos são nas escolas, depois a colo-
cação efetiva dos educadores sociais nas equipas técnicas dos Agrupamentos, e finalmente o 
reconhecimento, por todos os elementos da comunidade educativa, da intervenção pedagógica, 
responsável, e promotora de mudança que estes podem promover. 

O “bichinho” da mudança, da integração de novos profissionais, da partilha de respostas e solu-
ções para questões que muitas vezes são identificadas por vários, mas resolvidas por diversos 
em separado, faz com que alguns espíritos empreendedores e motivados acreditem numa escola 
feita de sucessos e de integração total. Basta existir vontade e acreditar que as relações inter-
pessoais e os laços frágeis que existem nas Comunidades Educativas – alunos/família/escola/
comunidade – ainda são possíveis de restabelecer e/ou melhorar.
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Próximo Número

A Praxis Educare tem como objectivo a construção de um espaço de debate, reflexão e partilha sobre a Educação Social e 
seus profissionais, suas (boas) práticas, seus espaços de intervenção, seu perfil e identidade profissional. Não obstante, esta 
é também uma publicação dirigida a outros profissionais, com quem os Técnicos Superiores de Educação Social partilham 
terreno e que, com eles, trilham e (re)criam a intervenção.
A Praxis Educare é uma publicação semestral com um tema central, dividida em diferentes secções. O próximo número, em 
preparação, terá como tema central “Comportamentos desviantes” . Caso pretenda colaborar, gratuitamente, com a revista, 
poderá enviar um e-mail para praxiseducare@aptses.pt, com a submissão do artigo até 30 de Novembro de 2015.
Os artigos não deverão exceder as 25 páginas A4, processados em formato word, tipo de letra arial, tamanho 10. Recomenda-
-se o uso restrito de negritos, abreviaturas e marcas. As citações devem ser apresentadas entre aspas e em itálico. A primeira 
folha deve conter o título do artigo (e substítulo, caso exista), nome do(s) autor(es), ocupação profissional, instituição a que per-
tencem (e cargo que desempenham) e contato (e-mail). Deve, também, ser enviado um resumo, em português, contendo até 
100 palavras, além de 4/5 palavras-chave. Os gráficos e figuras, quando existentes, deverão ser apresentados em ficheiros à 
parte, sendo indicada a sua localização aproximada no texto. As referências no interior do texto, assim como a lista bibliográfica 
final, devem seguir as normas da APA (American Psychological Association). As opiniões e conceitos emitidos são, ainda, da 
responsabilidade do(s) autor(es).
Os artigos apresentados para publicação serão precedidos de uma leitura por parte dos membros do conselho editorial da 
Praxis Educare, que se reserva o direito de aceitar ou rejeitar artigos e poderá fazer sugestões para melhor a sua apresentação.
Após publicação na revista Praxis Educare, os artigos ficam a ser propriedade desta. Por este motivo, a reprodução, parcial ou 
total, deverá ser feita com indicação expressa do nome da revista e da referência aos autores. 


